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No sumário e na página 125, no título A "gestão" da subjetividade no contexto das informações tecnológicas, onde se lê

"informações", leia-se "inovações".



Ã guisa de introdução:
por um sujeito para a
Psicologia Social

"O contraste entre a psicologia individual e a psicologia social ou de grupo, que à
primeira vista pode parecer pleno de significação, perde grande parte de sua nitidez

quando examinado mais de perto [...] apenas raramente e sobre certas condições
excepcionais a psicologia individual se acha em posição de desprezar as relações

desse indivíduo com outros."
Sigmund Freud � Psicologia das massas e a análise do eu

A Psicologia vem se firmando como um

campo de saber constituído por intermédio

de várias interlocuções. Em seu percurso
como corpo teórico. ela produz fértil diálogo
com a Filosofia, a Antropologia, a Sociologia
e também oferece seus recursos a outras

áreas. Essa perspectiva de trabalho propiciou
um avanço significativo da Psicologia dentro
da grande área de humanidades. Esse
avanço nem sempre acompanha algumas
fragilidades conceituais que surgem com a

abrangência do campo de atuação do

profissional psicólogo, principalmente devido

ao surgimento de novas demandas sociais
e à produção de conhecimento, necessária

para o atendimento desse fluxo.
Para acolhertamanha demanda social, a

Psicologia necessita de um espaço de diálogo
e reflexão. A dimensão da pesquisa parece
ser amais adequada para tal tarefa.As partes
desta obra refletem a pluralidade dessa
demanda. São elas:
l � Clínica e política;
lI- Estado, violência e ética;
Ill-M ídia, espetáculo e sociedade de consumo;
IV- Trabalho na sociedade contemporânea.

Em cada uma das partes, tem-se a am-

bição de estabelecer parâmetros conceituais
e históricos para a análise das subjetividades
e sua construção dialética, em permanente
relação e tensão com a sociedade contem-

porânea . Há um persistente enigma acerca
do limite exato da fronteira que separa os
fatos relativos ao indivíduo dos aconteci-



mentos atinentes ao social. lnsistimos que

para estabelecemos tais parâmetros concei�

tuais, o que nos ajuda a clarear esse enigma,
temos que rejeitara oposição elementar entre

indivíduo e sociedade.
Não questionamos a importância da abor-

dagem macrossocial adotada por diversos
estudiosos dos fenômenos sociais em

perspectivas mais abrangentes. Porém,
defendemos a posição de que uma falta de

ênfase na individualidade acarreta o risco de

um destaque acentuado na imobilidade da

sociedade e na perenidade das instituições
estabelecidas. com o consequente retorno

do conservadorismo social.
Defendemos a ideia de que uma ampla

visão do ser humano que inclua tanto seu
lado inerte e susceptível de influência quanto
seu aspecto ativo e transformador frente ao

social requer, além de conhecimento do

fenômeno macrossocial, também o estudo

da subjetividade e das formas pelas quais
ela interage com a sociedade e a cultura.

A compreensão de inúmeros fenômenos

sociais que compõem o universo de interesse

desta obra, tais como violência, consumis-

mo, racismo, violência policial e todas as
formas de intolerância ou a insensibilidade

generalizada ao sofrimento alheio, não pode
ser explicada se adotarmos como ponto de

vista o fato de que a consciência e a raciona�

lidade são os elementos que fundamentam

as ações dos indivíduos isoladamente e

socialmente.
A desvalorização da Psicologia em nossa

sociedade, conforme veremos na parte
intitulada Trabalho na sociedade contempo-
rânea, é realizada de forma deliberada, pois
uma prática critica do psicólogo não atenderá

às demandas da sociedade capitalista de

eliminação completa do "mal-estai" do existir.

Os capítulos, elaborados por renomados

pesquisadores do campo da Psicologia, têm
um eixo comum: o fato de que o conheci-
mento que a área de humanidades produz
sobre a sociedade não pode se descuidar da

importância do conhecimento da subjetivi�
dade. Nesse sentido. acreditamos que a

questão do sujeito pode interrogar intema�

mente a Psicologia quanto ao seu descentra-

mento e divisão, à mediação dos discursos
e instrumentos simbólicos referentes ao

sujeito e a respeito da angústia envolvida na

experiência subjetiva. Certamente nossa
leitura nos levará a perceber o sujeito como

um nó que amarra essas linhas de aborda-

gem da subjetividade.
A noção de constituição do sujeito aponta

na direção de um ser dividido em um eu

autorrepresentado como consciente, racional



e pretensamente senhor de suas próprias
decisões e um inconsciente desconhecido,

passional e irracional. Esse inconsciente

ameaça de dissolução o precário equilíbrio
do eu. Segundo tal concepção, o sujeito
ingressa num lugar previamente reservado
na sociedade pelos membros de seu círculo
de convivência. Ou seja, são as condições
estruturais que, aplicadas ao processo de

constituição do sujeito, remete-nos à

situação concreta pormeio daquai chegamos
ao mundo e nos inserimos na ordem humana

que nos aguarda. Essa ordem não apenas
precede sua chegada como também cria as

condições para sua inserção em sociedade.
De acordo com a lógica da constituição do

sujeito, o entendimento acerca de sua socia-

lização se dará na perspectiva da dominação
e do conflito intersubjetivo e não na pressu-
posição de adequação e autonomia.

Certamente nossa posição não será unani-
midade no fragmentado campo da Psicolo-

gia. Sustentamos a tese de que o destino do

sujeito não pode ser estudado fora da comu-

nidade na qual se insere; sujeito e comu-
nidade estão, de forma partilhada e conjunta.
na mesma estrutura. A relação sujeito�so-
ciedade, assim ressituada, tem como van�

tagem a possibilidade de atrair uma contri-

buição para o conhecimento da área que evite

o equívoco de uma visão racionalizadora dos

motivos dos indivíduos e um reducionismo
dos fenômenos sociais a um patamar
absolutamente individual.

Cientes da urgência das demandas
sociais apresentadas aos psicólogos e da

importância de uma prática desses
profissionais, solidamente embasada em

pressupostos teóricos, o Conselho Regional
de Psicologia de Minas Gerais espera que
esta obra possa contribuir para o avanço da

Psicologia como ciência e profissão.

Fuad Kyrillos Neto
Rodrigo TôrresOliveira

Rogério de Oliveira Silva
(Organizadores)
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Macunaíma � tipo ou
ocorrência de
subjetividade
brasileira?

Célio Garcia

Entre tipo e ocorrência: as
aporias da singularidade

O presente estudo foi trabalhado com
uma lógica não predicatíva, a Lógica das
Transformações, encontrada em diversas
obras:
- no conto de Guimarães Rosa "Meu tio
Iauaretê ou "o caçador que virou onça";
� em Viveiros de Castro, antropólogo doMuseu
Nacional do Rio de Janeiro, em seus estudos
sobre povos indígenas na Amazônia, com o

conceito de Perspectivismo Ameríndio, no

qual "o bicho vira gente";
- em Giorgio Agamben, pensador italiano,
com a ideia de "novos usos", quando ele
nos convida a exercer novos usos para

' Les classifications façonnnent les gens.

Í Suhniívãdadr�(s)
: ( uma! iu:
; ('nnl: ilmíuwx
,; da Í'sicnlogin

objetos, em nada consentâneo com o

Marketing, em demonstração de criatividade
e invenção dos quais as crianças sempre
deram prova em seus jogos ou o povo,
quando pratica uso indevido de palavras,
gestos, música e artes pictóricas, inclusive
práticas morais, sem excluir a violência,
correndo o risco de serem apanhados em
delito de acordo com o código vigente;
- em Ian Hacking, canadense, com percurso
universitário em universidades norte-
americanas, em curso que oferece na
prestigiada instituição College de France, em
Paris, com sugestivo título "As classificações
moldam as pessoas" ';
- em Alain Badiou, filósofo francês, para
quem o universal se alcança pela anulação

15
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de toda particularidade; para o autor, uma

pluralidade de nomes próprios é o único real

com que contamos em oposição à ditadura
dos predicados.

Não temos a veleidade de pretender
abandonar a lógica predicativa vigente no

Ocidente desde os gregos, arcabouço de
nossa maneira de pensar analiticamente.
Mas o conhecimento e a intimidade com a

lógica não predicativa pode nos levar a ter

atenção aguçada em situações nas quais a

lógica dos predicados se toma atributiva de

rótulos, diagnósticos, sentenças, nome-

ações, garantia de classificações, tipolo-
gias... enfim, em níveis não previstos e nem

sempre explícitos. Inesperadamente, uma

lógica não predicativa conhecida em povos
autóctones pode nos revelar tais aspectos
de nossa lógica oficial.

Na sequência de autores examinados e
livros sobre o tema, pesquisadores que
descobriram uma outra lógica em uso,
encontramos a questão da tipologia em se
tratando do povo brasileiro. Nos confins de
Minas também já foi possivel identificar um

tipo mineiro. Vejamos como a menção é

registrada: "Para reinventar o Brasil ou

imprimir uma nova identidade a nosso País
com muitos caracteres, os Modernistas de
22 e, em especial, o paulistano Mário de
Andrade (1 893�1 945) foram, quais novos
bandeirantes, buscar, no barroco mineiro,

Macunaíma � tipo ou ocorrencia de subletivldade brasileira?

raízes e nervuras culturais.
No cenário arcaico das Alterosas, o

Aleijadinho, aliás Antônio Francisco Lisboa

(1 730-1 81 4), com sua vida trágica e sua arte
visceral, surge, então, no código do

Modernismo, como insigne emblema de
uma etnia nacional � a mulatice � consti-
tuindo, destarte, a primeira e seminal
manifestação do barroco "mulato, matuto e
matreiro eternizado às faldas do Itacolomy".

A abordagem do barroco mineiro operada
por Mário de Andrade, criador de
Macunaíma - o herói sem nenhum caráter

(1 928) �, visava aferir significações da arte
do escultor-arquiteto dos profetas de

Congonhas, na condição demestiço barroco

ou de criador de, por meio de uma estética
oitocentista nacional, uma etnia nacional

cuja natureza aqueles modernistas, nos

tempos heróicos de sua atividade estética,
revisitaram e pesquisaram ardentemente a
fim de redescobrir o quidda nacionalidade
moderna brasileira, fundada num barroco

tropicalmente mineiro.
A discussão, à época (anos vinte), era

tida como de grande interesse, empolgando
nossos melhores pensadores e intelectuais.
O Movimento Modernista e a Semana de 22
em São Paulo foram momentos importantes
que ilustraram essa tentativa.

A indagação que nos orienta na presente
nota é: seria possível distinguir tipo de fi-

ªicliviãxdt'ís)
c sm'ímiddc'. .(onlrilmígíu's
da Psicologia
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gura singular em situação de multipli�
cidade, conservando para esta opção a

originalidade do escritor, assim como do

personagem com suas contradições,
complexidade, mestiçagem, que não se
coadunam com uma tipologia? Em Ma-
cunaIMa, o subtítulo "herói sem nenhum
caráter" sugere despojamento de partícula-
ridades, inconstância de alma, abandono de

significantes identificatórios, atribuições
classificantes.

Macunaíma, livro exemplar em nossa
pesquisa, foi publicado em 1928, e seu autor,
Mário de Andrade, nasceu em São Paulo em

1893, vindo a falecer em 1945 na mesma
cidade. Formado em Música pelo Conser-
vatório Dramático e Musical de São Paulo,
onde seria, mais tarde, professor de História
da Música, ele se dedicou a recolher
manifestações folclóricas em viagens que
se estenderam, em grande parte, na região
de São Paulo, sem esquecer sua viagem
ao Norte do país; assim, pôde levar essa
rica coleção de figuras, produções de mito

CélioGarcia .

indígenas e populares para seu livro.

Um dos principais participantes da
Semana de Arte Moderna em 1922, lecionou
na Universidade do Distrito Federal e
exerceu vários cargos públicos ligados à

cultura, com destaque para suas pesquisas
na área do folclore brasileiro, graças a
viagens promovidas pelo Departamento de
Cultura de São Paulo, dirigido por ele.

Essa enumeração é resultado do
trabalho de pesquisa de Mário de Andrade,
que frequentemente mistu rava elementos de
várias regiões do país, pretendendo, com
isso, desregionalizarsua obra e o país. [Este
seria recurso de uma lógica não predicativa
ou, pelo menos, de urna sensibilidade não

predicativa].
Para os comentadores, o tema central

de Macunaímaª é a busca de Muiraquitã,
que pode ser interpretada como a busca da
identidade nacional. Mário, condizente
com o projeto nacionalista do Modernismo,
faria, em Macunaíma, uma "embrulhada

geográfica proposital", que tinha por objetivo

ª Uma menção ao filme Macunaíma, de Joaquim Pedro de Andrade, de 1969, com Grande Otelo (Macunaíma
preto) e Paulo José (Macunaíma branco), além de Dina Sfat (guerreira Ci). Fiel ao espírito, mas irreverente
quanto à letra do livro, Joaquim Pedro amblentou o filme nos anos 60, acrescentando à trajetória do herói sem
caráter e sem pedestal os temas da guerrilha urbana, da cultura pop e do consumismo, de acordo com o
comentário de José Geraldo Couto (Folha de São Paulo. 23 de outubro de 2006), por ocasião de sua exibição
na soª Mostra de São Paulo. No livro, Macunaíma volta à ilha de Marapatá para recuperar sua consciência; no
filme, o herói se equipara ao próprio gigante acumulador contra o qual luta no esvaziamento de alguma busca,
mesmo depois de derrota�Io (Ismail Xavier). No Hime, a antropofagia só tem sentido negativo: o mais forte engole
o mais fraco, o moderno engole o arcaico, o útil engole o inútil. Todos essas variadas versões, provavelmente,
levaram Noemi Jaffe a dar como título de seu artigo em 3 de novembro, também na Folha: "No filme de Joaquim,
anti-herói perde". E conclui seu artigo: "E nós agora no futuro dos dois Macunaímas, o de 1928 e o de 1969...".

Strhiol'n irlmfctç)
l' NLK [P( ." L':
wnlnlnnums
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criar uma espécie de geografia, fauna e flora
lendárias que, libertando-se das circuns-
tâncias regionais, funcionasse como
elemento unificador da grande "pátria tão

despatriada". Vemos, aqui, em ação. a

operação de despojamento e abandono dos

significantes identificatórios, afastando o
herói de todo regionalismo; na época, o

marco de muitas tipologias. O sintagma
"pátria tão despatriada" diz bem do que se
trata. Assim, Mário nos apresenta o herói,
resultado da fusão de três raças, todas elas

presentes aomesmo tempo; portanto, trata-
se de um herói único em sua singularidade.

Á época, havia o receio de que o país
se esfacelasse, acossado pelas distâncias
e pelos imigrantes que chegavam; receio de

que o país não fosse identificado e re�

conhecido entre as nações que semostravam
fortes no cenário internacional dos anos 20.

0 termo tipo brasileiro, caso o adotas-
semos, ocultaria essas contradições que
certamente não escaparam a Mário de

Andrade. ainda que nem sempre pressen-
tidas pelos modernistas. [Uma lógica não

predicativa pode nos devolver o que o tipo
escamoteara].

Mário, como homem da arte e da pesqui-
sa folclórica escolheu, nesse caso especí-
fico, escrever uma rapsódia. Nela apresenta
não a explicação do brasileiro; ao contrário,
por meio da utilização da paródia, atesta a

impossibilidade de defini-Ia pela lógica.
Alguns críticos consideram a rapsódia

uma bricolagem ou, ainda, uma composição
em mosaico. O modelo de Macunaíma
assentar-se-ia no processo criadordamúsica

popular. A partir delas, o texto Iigar�se-ia a
outros mundos múltiplos regidos por
significação autônoma. Mário admitia
igualmente que se inspirou na obra "Do
Roraima ao Orenoco". do etnógrafo naturalista

alemão Theodor Koch�Grunberg, publicada
em vários volumes entre 191 6 e 1924.

Curiosamente, na situação atual já
declarada na Europa, Habermas (1 997)
admite como critério de uma nacionalidade
alemã o patriotismo constitucional que
consiste em fidelidade à constituição da

República Federal. Nada se disse da nação
(Germânia, Lorelei e outras) em questão,
até então definida pela sua identidade,
resultado de sua cultura, sua língua, uma

religião e, finalmente. sua identidade. O
critério adotado por Habermas é mais

jurídico-formal do que ancorado numa

crença na ancestralidade garantida por
tipologia. Habermas nos permite formular a

indagação do presente texto: em que
medida uma tipologia, seus significantes
identificatórios, está comprometida com
uma lógica predicativa? Poderíamos chegar
a uma prática política, uma clínica, sem
estarmos ancorados numa tipologia!

Sulrãutii hindus)
v xm iL-(IJdv:
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significantes identificatórios?
O que se escrevia e se publicava no

Brasil nos anos vinte, época em que foi dado
ao público Macunaíma? Há a transcrição
de passagens encontradas em obras de
nossos especialistas, com o intuito de

reproduzir o registro do que foram os
escritos de Mário de Andrade, assim como
os de outros modernistas que nos dizem
como foi recebida a obra de Mário, quais as
questões que se colocavam naquele
momento. As notas mantêm-se como
hipótese de leitura marcada por lógica não

predicativa mais consentânea com o que
acontecia no Brasil da época.

Mário de Andrade, em contato direto com
o Brasil da época, em seus rincões Ion-

gínquos, foi sensibilizado por esses brasis
afastados e passou ao ataque das des�

virtudes nacionais, acumulando e exagerando
os defeitos que reconhecia, não sem
deplorar, no brasileiro. Como ressalta Alceu
Amoroso Lima, Macunaíma é um sacolejado
de quanta coisa há por aí de elementos

singulares da nossa "psyche", como dizem
os sociólogos. [O termo psyche vai bem
nessa frase; os indianos chamam atualmente

psyche a origem de cada um, na conhecida
mistura de etnias, regiões distantes e línguas
que é a Índia].

A sátira, no livro, não se reduz apenas à

língua. Aliás, o próprio Macunaímajá é uma

Subit-liikladcl'»). c axu-fl.:iic:
umlrihuiu'x-s

,. ".! da Psicologia

[...�,_._
caiioeareia .

caricatura. De quando em vez, a irreverência
do modernista de 22 atinge nivel hilariante
ao utilizar expressões tais como "testículos
da bíblia" � referindo-se aos termos
versículos �, e "ciência fescenina" - ao se
referir ao termo feminina. Enfim, o perso-
nagem dedica sua vida a procurar a muira-

quitã que perdera com a pureza de índio

primitivo e sem pecado, o que define bem
uma tipologia imaginária mais uma vez.

Na verdade, Macunaíma é herói alta-
mente complexo, pois nele se acumulam
caracteres heteróclitos que se superpõem
muitas vezes; a questão é saber o que há
em comum. Como símbolo popular, é um

herói folclórico - e daí seu procedimento
Iibérrimo, a ponto de se transformar em

formiga, pé de urucum, piranha ("quando
estava légua e meia longe, o aimará virou
Macunaíma outra vez"), além de "preto
retinto" e "branco louro, de olhos azuizinhos".
Tudo isso nos fez pensar no perspec-
tivismo de Viveiros de Castro e, por con-

seguinte, na lógica não-predicativa.
OModernismo havia feito uma verdadeira

revolução na língua literária, dessacra-
Iizando-a [Novos usos da língua, diria

Agamben, até então sacralizada pelos
puristas]. Os modernistas aproximaram-na
do povo, incorporando a ela os modismos
brasileiros da língua experimental, sempre
disposta incorporar o que der e vier. Passan�
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. Macunaíma � tipo ou ocorrência da subjetividade brasileira?

do abruptamente do primitivo solene à crônica
jocosa e desta ao distanciamento da paródia,
Mário jogou sabiamente com niveis de
consciência e de comunicação diversos,
justificando plenamente o título da rapsódia.

A figura de Macunaíma, finalmente, foi
vista como um presumido "modo de ser
brasileiro", descrito como Iuxurioso, ávido,
preguiçoso e sonhador (ten'nos que convém
a uma tipologia toda ela comprometida, de
maneira nenhuma inocente), caracteres que
lhe atribuía Paulo Prado, em Retrato do
Brasil (1 926).

A década de vinte no Brasil foi rica em
tentativas de se criar uma tipologia para o

brasileiro. Seria o tipo brasileiro um produto
das três raças, fruto damestiçagem, já agora
sob o efeito da onda migratória? Nesse
caso, qual a conclusão, à época, quanto a
tal diversidade que se impunha aos
observadores? Vejamos o que corria nas

declarações, nos escritos de nossos pen-
sadores. A civilização estrangeira é uma
toxina secretada pelo adventício para anular
todos os meios de defesa do organismo
nacional, como o fenômeno biológico das
invasões mortais das bactérias... [O texto
é de Plínio Salgado, mas a ideia de raça,
em sua acepção de pureza, de identidade,
visão estreita contrária à mestiçagem, é
encontrada em vários autores da época que
pensavam o Brasil]. Não faltou Macunaíma

para endossar a questão, em forma de

paródia, e aqui vai da astúcia de Mário de
Andrade a mesma preocupação. Não
esquecer que o herói de pele negra se
transforma em loiro de olhos azuizinhos...

Mário cita o livro de Plínio, O Estrangeiro,
de 1926; Plínio Salgado menciona Mário de
Andrade entre os que o influenciaram. Plínio
retoma de Graça Aranha a questão da

imigração. A aproximação entre Plinio
Salgado e Oswald de Andrade também é
conhecida. A partir do início dos anos trinta,
uma ala do Movimento Modernista tomava
outros rumos na política ao assumir leitura
e postura de esquerda. Dois ou três destes
livros se tornaram nossos clássicos.

Além de Mário de Andrade, Paulo Prado
e Sérgio Buarque de Hollanda (com seu
homem cordial), Plínio Salgado (O Estran-
geiro) e Graça Aranha foram contribuições
comentadas pelos que se debruçavam sobre
o assunto. Buscava-se uma unidade, um

tipo que nos assegurasse sobre nosso futuro

como pais, povo, como raça e nação (na
época, os termos eram de importância
capital; colados aos termos Estado, raça e

nação constituíam o fundamento para as
ambições de cada Estado na Europa, que
gestava o totalitarismo que nos levou ao
confronto sangrento da Segunda Guerra

Mundial). A questão dos princípios
democráticos era considerada a partir de
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tais parâmetros, discutidos em debates
marcados pela limitação dos termos polari-
zados por esse horizonte.

Sabemos que a revolução literária e
artística de 1922�23 acendeu um chame-

jante espírito de rebeldia; canalizado para
uma expressão de nacionalismo, ele foi

transferido para o campo social e político.
Em Amar, verbo íntransitivo, Mário, ao
retomar as teorias de Freud em análise

psicológica dos personagens e desmistificar
a relação familiar, denuncia a hipocrisia da
elite burguesa de São Paulo.

A fundação do Partido Comunista, em
1922, faz parte da paisagem e das lutas
sociais e políticas já conhecidas pelo Brasil
da época. O sindicalismo incipiente (de
coloração anarquista, trazida pelos
imigrantes de origem italiana) será outro

personagem a compor a cena. O próprio
livro de Plinio Salgado dá conta de reivin-

dicações operárias que terminaram em

sangue. depois de repressão violenta,
enquanto as chaminés eram novidade na

paisagem de São Paulo.

Tipos e Mitos

Nessa tentativa de reflexão sobre a

questão se há ou não um tipo brasileiro,
tipologia baseada em lógica predicativa, por
força da qual se atribuem atributos a alguém.

i Suhielixiilndds')
: c�nxik a e:
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Célio Garcia

encontramos em Octavio Ianni (2002) texto

que situa o tipo e a tipologia no espaço que
lhes cabe. Trata�se da visão do Brasil, diz
Ianni, de sua história, como uma cons-
telação de tipos, com alguns do quais se
constroem tipologias, sendo que, em alguns
casos, desdobram-se em mitos e

mitologias... Como se a história do país se
desenvolvesse em termos de signos,
símbolos e emblemas, figuras e figurações,
valores e ideias, alheios às relações,
processos e estruturas de dominação e

apropriação com os quais se poderiam
revelar mais abertamente os nexos e os
movimentos da sociedade...

A perspectiva tipológica focaliza a
realidade social ou a história do país em
termos culturais, com nítidos ingredientes
psicossociais. O psicossocial é frequen-
temente fonte e inspiração para tipologias
vigentes. Vejamos algumas no Brasil. O
bandeirante, o índio, o negro, o imigrante. o

gaúcho, o sertanejo, o seringueiro, o

colonizador, Macunaíma, Jeca Tatu, os tipos
são tantos quanto são as nomeações. Ao
fim e ao cabo de algumas décadas, só
restam os nomes próprios (de que se
apropriaram os interessados, invertendo, por
vezes, numa época recente, a intenção
tipológica; o exemplo do que aconteceu com
o termo homossexualde que se apropriaram
os interessados transformando�o em gay,

l,,

l

21



22

[.

Macunaíma � tipo ou * .cia de ª ª,"
ªª idade ªa. í

ao retirar do primeiro todas as conotações
pejorativas, marca de uma tipologia em nada

inocente).
Os tipos criam e recriam, taquigrafando

a difícil e complexa realidade. Eles ordenam
o que se apresenta complexo, contraditório,
difícil. Será sempre possível reconhecer que
eles têm raízes na sociedade, desde uma
dada perspectiva intelectual, um dado estilo
de pensamento. Em muitos casos, torna-
se difícil distinguir o tipo como explicação
do mito como fórmula lógica de reiteração,
cuja intenção é assegurar os pruridos
nacionalistas tomados de receio de
esfacelamento, medo da multiplicidade,
caso de alguns modernistas no Brasil dos
anos 20. Por fim, acentua-se a distância
entre a realidade e o tipo e, mais ainda, entre
a realidade e o mito. Assim, a realidade se
afasta, desloca-se, evapora-se, torna-se
inofensiva. Ela e suas contradições são
encobertas. Vemos que os tipos e mitos
não são inocentes.
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Lógica e
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Christian Ingo Lenz Dunker

1 . Introdução

Era um rapaz dominado por
preconceitos religiosos e que
pensava que, para alcançar sua
salvação, devia imitar as
abstinências e macerações dos
antigos anacoretas, isto é, rejeitar
não apenas todos os prazeres da
carne, mas também qualquer
alimentação. Um dia ele recusa
oom mais dureza do que costume
uma sopa que lhe servem. [Pinel
é chamado, então, a intervir]. O
cidadão se apresenta com um
aparato próprio para assustar,
olhos em fogo, tom de voz
fulminante e um grupo de
serventes à sua volta, armados
com fortes correntes que agitam
furiosamente. Colocam a sopa ao
seu lado. Retiram�se. Ele passa

' FOUCAULT. M., 2006. p. 13-14. Cltaçáomodificada.

c saudade:
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"No início não é a origem, é o lugar."
_Lacan

a noite atormentado pelo temor
da punição e a ideia da culpa nas
vidas vindouras. O temor triunfa,
ele aceita a sopa; logo depois, a
alimentação regular e, em
seguida, o uso da razão. Foi
durante a convalescença que ele
me confessou suas agitações
cruéis e sua perplexidade durante
aquela noite de provação.'

A cena teatral, cuidadosamente planeja�
da por Pinel, não exige reflexão diagnóstica
nem a aplicação de uma técnica médica. É
um confronto moral entre a vontade do mé-
dico e a do alienado. Essa é uma ideia que
Pinel (1 765-1 826) extrai de Hegel. A loucura
confrontada com sua própria desrazão re-

cupera sua própria razão. Dai que tanto o

tratamento moral quanto a prática das

teatralizações joguem sistematicamente
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com inversões e atos de reconhecimento.
A relação de força externa se mimetiza no

conflito interno entre ceder ou resistir. A
intersubjetívidade imita a intrassubjetividade.
Há um ponto preciso de conversão, quando
o doente reconhece seu erro e abandona sua

crença. A cena termina com a confissão.
que certifica e legitima a verdade em causa
no trajeto. A cerimônia é um rito que vai da

perda à recuperação da soberania. A liber-
dade alcançada contém a marca da grati-
dão e da dívida para com o alienista. É uma

operação de transferência e restituição de

poder. Ao se submeter ao teatro da razão,
ele pode, reciprocamente, ser reconhecido

por ela e fazer-se reconhecer.
Tais são as quatro formas de poder que

definem a cura depois de sua longa meta-
morfose a partir das antigas práticas de cui-
dado de si: a dependência, a confissão, a
inadmissibilidade do desejo e a dívida? Essa
quádrupla sujeição disciplinar reúne-se e de�

limita�se por uma nova forma de associação
entre cura e verdade. Esta última se localiza
agora na soberana enunciação do médico e
em sua prática de modulação da realidade.
Ele é um representante do Estado.

Compare-se esse relato, datado em 1820,
com o modo como Liébeault abordava seus
pacientes quarenta anos depois. Sua tera-

pia baseava�se na noção de atenção. que
ª FOUCAULT. op. cit., p. 222.

ele acreditava ter uma ação própria sobre a
concentração ou a dispersão da energia
fluídica domagnetismo. Quantomaior a aten�

ção dirigida, maior a força fluídica e menor
a atenção inconsciente. A atenção incons-
ciente era a causa do sofrimento. O destino
da atenção inconsciente poderia ser decisi-
vo, por exemplo, para a saúde futura do fi-
lho de umamulhergrávida. Ele exprime um

modo de cuidado e relação ao outro. A cura
se dirige, portanto, a uma redistribuição da

atenção, transferindo sua força e redis-
tribuindo suas qualidades. A relação entre

paciente e o médico mimetiza a relação de
uma mãe com seu bebê, sendo a primeira
uma reminiscência da segunda. Sem nenhu�

ma apresentação, exame ou consideração
diagnóstica, Liébeault atendia de quarenta a

cinquenta pacientes por dia em sua própria
casa, num sistema de pagamento não obri-

gatório. Pousava amão sobre a testa do pa�
ciente e dizia: "Você vai dormir". Em se-
guida, vinham as palavras de acalanto: "Você
vai se curar, as digestões serão boas, seu
sono será bom, você vai sentirforça em seus
membros etc." (CAZETO, 2001, p. 304). A
firmeza contrasta com a imposição autoritá-

ria; o teatro parece mutuamente consentido.
A técnicajustificava�se por uma pequena te-
oria das faculdades mentais pela qual a dinâ-
mica da atenção concemia aos três modos

Suliiclivírlndeísi
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de funcionamento básicos da mente: a imi�

tação, o amor e os fenômenos de grupo.
No que o teatro de Liébeault diferia do te-

atro de Pinel? A dependência e a dívida esta-
riam presentes de modo diminuto e concen-
trado. A inadmissibilidade do desejo e a con�

fissão são completamente excluídas. A au�

toridade de Liébeaulteradiferente da de Pinel.
Este era ummédico libertador, amigo de Hegel
e aristocrata. Liébeault era um pobre campo-
nês aspirante ao sacerdócio. com muitos

admiradores, mas sem nenhum discípulo ou

aluno. O teatro de Pinel não é diferente do de

Liébeault pelas técnicas mais ou menos aco-

Ihedoras, pelo tipo de saber mais ou menos

legítimo no qual se apoiava. A diferença fun-
damental está na maneira como cada qual

compreende o poder no interior da cu ra.

2. Concepções de poder:
trauma, intelectualização e

transferência

Há duas maneiras tradicionais de anali-
sar as relações de poder: o modelo basea�
do no direito. no qual se privilegiam as leis,
as proibições e as instituições, evo modelo
baseado na guerra, no qual se privilegiam
os temas da força, da estratégia e da segu�
rança.-"* Se o nascimento da clínica está inti-

ª FOUCAULT. M. 1986, p. 241 .' PAHKER. |. 2006. p. 373-391 .
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mamente ligado à primeira forma, a inven-

ção da psicoterapia partilha da segunda.
Seria tentador situar a Psicanálise como

urna espécie de combinação entre ambas.

Surgiria, assim, uma geografia espontânea
dentro da Psicanálise, entre as práticas de
fraternidade, as estratégias de liberdade e
as politicas de igualdade. Os diferentes ti�

pos de individualismo que a Psicanálise
carrega em seu interior encontrariam, des�
sa forma, uma redistribuição. No contraste
entre Pinel e Liébeault, podemos traçar uma

superfície organizada por três complexos
discursivos: a intelectualização, o trauma e
a transferência". Não estamos falando de

categorias que delimitam o discurso terapêu-
tico do ponto de vista da própria Psicanálise,
mas da inscrição da Psicanálise nas práti-
cas de subjetivação damodernidade. Ou seja,
ela participa como dispositivo de saber e tra-
tamento, mas também na forma como pen-
samos sobre nós mesmos, nos instrumen�

tos discursivos de urna tecnologia de si e em
suas formas coextensivas de poder.

O ano de 1897 é conhecido pelos psica-
nalistas como a data em que Freud abando-
na sua teoria do trauma e inicia sua gradual
substituição pela concepção da neurose
baseada no papel da fantasia. É nessa fa-
mosa carta à Fliess, de 21 de setembro de

25
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1897. que Freud declara: "não acreditomais
naminha neurótica". Alguns historiadores 5

consideram esse movimento como o ato

inaugural da Psicanálise, pois nele se afir�

maria a supremacia da etiologia simbólica
das neuroses bem como o afastamento de-
finitivo do método catártico. Desde então,
trauma e fantasia constituem uma oposição
que foi constantemente dialetizada ao Ion�

go da história da Psicanálise.
A noção de trauma interroga insidiosamen-

te o estatuto da realidade ou do real que se
deve levar em conta na Psicanálise. O trau-
ma pode ser considerado um evento hipe-
rintenso, que excede à capacidade represen-
tacional e que colhe o sujeito antes que este

possa tramita�Io psiquicamente. 0 caráter

disruptivo, desorganizativo ou imprevisível do
trauma é uma tônica em Freud.

A fantasia, ao contrário, surge como o

espectro encobridor, distorsivo e refratário

que, ao mesmo tempo, supõe e presume
esse referente. Se assim fosse, as coisas
seriam bastante simples: o trauma é reali�

dade que a fantasia encobre como uma ilu-

são. O problema é que há urna realidade

própria dessa ilusão, assim como uma ilu�

são interna a essa realidade.
Mas voltemos a 1897. No mesmo ano

em que Freud iniciava sua "autoanálise",
Emile Durkheim publicava um estudo mo-

ªMANNONI, 0. 1994. p. 66.

delo para a Sociologia. Um estudo que pu�
nha em ação as regras de um novo método

sociológico, assinalando, pela primeira vez,
o caráter não individualmente consciente do
fato social e de sua determinação. O tema
desse estudo é o suicídio, e a tese de
Durkheim é que sua prevalência tende a per-
manecer constante ao longo do tempo com

oscilações que acabam por se diluir confor-
me se leve em conta períodos mais exten-
sos. Essa constância poderia ser explicada
pela tendência à equilibração recíproca de
três inclinações coletivas que se expressari-
am nesse ato.

O que a constitui são as correntes
do egoismo, do altruísmo e de
anomia que atuam dentro da
sociedade em consideração
com as tendências para a
melancolia Iangorosa ou para a
renúncia ativa ou para a Iassidão
exasperada. consequências
daquelas. São estas tendências
da coletividade que, penetrando
nos indivíduos, os levam a matar�
se (DURKEIN, 1897).

Altruismo, egoísmo e anomia funcionam
ao modo de uma série complementar. quan-
do um fator perde força, outro o compensa.
Trauma, fantasia e narcisismo são os três
elementos que Freud (1 939) cita em sua pró-

pria versão do problema. O estudo de
Durkheim apoia-se na apreciação da taxa de
suicídio em diversas regiões da Europa, ao

Submit idadclslcwuvdado: .runlnbuíciôh
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longo de vários anos, e mostra�se tão mais

persuasivo quantomaior a amplitude tempo-
ral considerada. No entanto, os dados levan�
tados nos mostram uma curiosa irregularida-
de. Precisamente no ano de 1848, a taxa de
suicídio cai senão drasticamente, significati-
vamente nasmesmas regiões consideradas.

Ora, sabemos que o ano de 1848 é um mar-
co histórico para diversas convulsões soci�

ais que culminam na implantação de regimes
liberais. Um ano de profunda indeterminação
e incerteza. Por que, então, no momento de
maior "insegurança" teríamos um decrésci�
mo do suicídio e não um aumento?

Guardadas as proporções da analogia,
podemos encontrar uma resposta trivial para
tal questão se lembrarmos do caráter retro�
ativo da eficácia traumática. Ou seja, o trau�

ma não produz seus efeitos imediatamente,
mas pela sua resignificação posterior, no qua�
dro da fantasia. Lembremos, por exemplo,
do caso Emmaª. Primeiro ela é tocada por
cima do vestido quando estava em uma loja
de doces. Em seguida, inexplicavelmente,
retorna a essamesma loja. A cena é, então,

esquecida. Anos mais tarde, retorna sob a
forma de inibição quando Emma vai a uma

loja de roupas. Portanto, o traumatismo, em
sua realidade própria e violência intrínseca,
é de pouca importância para a determina-

ção da efetividade etiológica do trauma.

ª FREUD ([1 895]. 1988).
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Afastada essa etiologia popular do

traumatismo, podemos dirigir nossa atenção
para certos aspectos que sugerem o exato
contrário do que nos diz essa concepção
vitimológica. Ou seja, a gravidade exterior
do trauma, em vez de sugerir um efeito de-
letério mais agudo, parece indicar um prog�
nóstico favorável. É nessa linha que Freud
em Análise Termina've/ eAnálise Interminá�

vel, declara que as neuroses traumáticas

apresentam uma responsividade e uma pers-
pectiva de cura mais favorável do que as
neuroses nas quais não se pode dirimirmui�

to bem o papel do trauma.
Mais espantoso ainda é a observação de

que no caso de neuroses traumáticas de

guerra, a presença de um dano corporal é
muito mais favorável à recuperação do que _

a mera assistência ou participação indireta
em um episódio de perigo. Namesma linha
se afirmara que a ameaça de castração?
pode ser muito mais insidiosa, na etiologia
da neurose, do que a própria constatação
da castração. Duas indicações que nos ie-
vam na direção do caráter intersubjetivo do

trauma, ou seja, sua dependência da inter�

pretação e significação derivada do Outro,
mais do que a inferência de si a si.

Poder�se�ia levantar como terceiro argu-
mento a problemática - mais efetivamente
utilizada por Freud � categoria de angústia

.»
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real (Realangsl). Ou seja, a angústia neuró-
tica decorre do desenvolvimento do sinal de

angústia no quadro da fantasia, o que é in�

teiramente diferente da angústia desenca-
deada por um perigo real. Evidente que Freud
tem problemas em delimitar exatamente o

que seria essa angústia real, decorrente de
um perigo realístico, mas o que quero cha-
mar a atenção aqui é que Freud opõe neuro-
se e realidade como fontes e destinos dis-
tintos para a angústia. Mais urna vez, o so-
frimento psíquico, agora indicado pela ori-

gem real do perigo, aparece como índice do
caráter benigno de sua tramitação psíquica.

Podemos elencar aqui uma série de fe�

nômenos clínicos que sugerem uma espé-
cie de pacificação representada pelo encon-
tro com um real imprevisível, perigoso e

disruptivo. O abreviamento da intensidade
dos sintomas neuróticos diante da desco-
berta de um mal-estar orgânico, a redução
da angústia diante de uma grande perda
sofrida, o deslocamento de inibições e a

solução de fobias diante de uma situação
de risco iminente de morte.

Creio que por esses argumentos e pela
regularidade das circunstâncias clinicas a
que eles se ligam, podemos pensar em uma

função terapêutica do real. tal como vimos
no caso da clinica de Pinel. Constatamos
como essa função relaciona-se primariamen-
te com o ato. Um ato que se coloca de ma�

neira precisa entre a renovação repetitiva do
trauma e a fixação insidiosa da fantasia.
Podemos distinguir, nessa medida, a pas-
sagem ao ato como atualização do trauma,
e do acting out como atualização da fanta-
sia. Nos dois casos temos essa função de

realização; ambos, em tese, associáveis à
função terapêutica do real. Podemos, então,
situar a Psicanálise como uma estratégia
de cura que se coloca entre duas outras: a
que se dá pelo Real e a que se dá pelo amor

(segundo a tese desenvolvida em Gradiva
de Jensen).

2. Clínica, psicoterapia e cura:
espaço, lugar e posição

Se o fator político da cura assume as
figuras do Real, da transferência e do saber,
há uma espécie de sincronização do discur-
so- psicanalítico às estratégias de subje-
tivação próprias damodernidade tardia, que
parece ter invertido seu fator inicialmente
critico em força reprodutora. Nos termos das

superfícies antes delineadas, isso corres-

ponderia a umamigração gradativa do pólo
terapêutico para o pólo clinico, com a

consequente aposentadoriada noção de cura.
Vemos que as noções de cura. desde

os helênicos até Montaigne e Liébeault, têm
em comum uma política da transferência.
Tal política se resume em manter aberto o
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espaço que constitui O político, o que só

pode ser feito pela renúncia da confiança
irrestrita em as políticas e da segurança
fornecida por uma atitude militante. Lembre�
mos que na tradição do cuidado de sí trata-
se justamente de abrir ao sujeito a dimen-
são do poder (A política) e separá-Io do

engajamento instrumental numa política es-

pecífica (as políticas). A retórica, as terapi�
as narrativas por conversão, compromisso
ou submissão situam-se como um conjunto
de táticas em torno do traumático. Procu-
ram refazera cesura, a divisão e a fragmen-
tação que, por vezes, acabam induzindo por
meio da recomposição de posições. Ou seja,
elas ressituam o sujeito no mundo. fixam-
lhe uma posição ou transformam hermeneuti-

camente a realidade para que sua posição
se mantenha ou se modifique. As estratégi�
as baseadas na intelectualização, como as
que encontramos no polo de ocupação po�
sitiva do espaço antropológico delimitado por
Kant, ou no polo de ocupação negativa des�

se espaço representado por Hegel, estão in�

teressadas na transformação de lugares.
Vejamos um exemplo da prática terapêu�

tica de Charcot, lembrando que ela diferia
substancialmente quanto ao método e aos
fundamentos de sua investigação clínica
baseada no hipnotismo. É uma prática de

reposicionamento do sujeito. O pai de uma

paciente de treze anos que sofria de uma
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grave anorexia nervosa escreve a Charcot
em desespero de causa. Este lhe responde
sumariamente que inteme a menina numa
clinica hidropática qualquer e a abandone

lá, fazendo-a saber que os pais deixariam a

capital. Os pais seguem as instruções, mas
não conseguem separar-se da filha naque-
las condições. Informado do insucesso da
cura, Charcot fica furioso. Insiste que suas
ordem deveriam ter sido seguidas àrisca.
Ameaça abandonar o caso. Em seguida.
persuade os pais de que a cura exigia sacri-
ficio. Após a partida dos pais, amenina chora
durante uma hora. Depois, começa a comer.
Em dois meses, estava curada. É só de-

poisdisso que Charcot interroga a paciente:

[...] eu sabia que o senhor queria
confinar-me, eu acreditava que
minha doença não era séria, e
como tinha horror de comer, não
comia. Quando vi que o senhor
tinha sido o vencedor, fiquei oom
medo, e a despeito de meu horror,
tentei comer e, pouoo a pouoo, isso
se tomou possível (FORHESTER,
1983. p. 32-33).

Exatamente como em Pinel, a confissão
é posterior ao ato traumático de conversão.
Ela parece justificar, no autêntico exercício
da razão dos vencidos, sua própria transfor-

mação. Depois da violência que reposiciona
o sujeito, vem a narrativa que o integra sub-

jetivamente. O mundo se reorganiza entre
vencedores e vencidos, a forma-poder da

lf_
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família é superada e absorvida à do Estado
na figura de seu representante, o médico.

Comparemos esse procedimento com a

estratégia íntelectualista de outro caso con-

temporâneo ao de Charcot, mas que se si-
tua inteiramente em outra ordem de discur-
so. Trata-se de uma jovem, atendida pelo
pseudônimo de senhorita Héiêne Smith, que
vivia em Genebra na virada do século XX7.
Ela entrava constantemente em estados
sonambúlicos e mediúnicos nos quais co�

meçava a falar outras línguas. Helene vivia
dois romances alternados. No primeiro, vi-
sitava o planeta Marte e conversava com
seus habitantes; no segundo, vivia uma
aventura amorosa que se passava na Índia.
Theodore Floumoy. professor de Psicologia
que se encarrega do caso, viu-se apresen�
tado às duas línguas que Ihe eram comple-
tamente ininteligíveis: o marciano e uma
forma de sânscrito. Chama, então, um emi-
nente orientalista para desfazer a farsa. Seu
nome é Ferdinand de Saussure. Para de-

cepção de Floumoy, o linguista confirma tra-
tar-se realmente de uma variação do

sânscrito, ao passo que o marciano é uma

deformação do francês, sua língua mater-
na. Saussure apaixona�se pelo caso, uma
vez que a senhorita Smith jamais teve con-
tato algum conhecido com qualquer forma
falada ou escrita do sânscrito, uma língua
7 TODOROV. 1996, p. 353�3&.

de sintaxe e léxico muito distintos das lín-

guas latinas. O mais espantoso é que a
Senhora Simandini (versão indiana de Se-
nhorita Smith) fala o sânscrito, uma língua
proibida para as mulheres indianas. Elas
falam pácrito, uma lingua de estrutura dife-
rente do verdadeiro sânscrito.

Saussure assiste às sessõesmediúnicas
e comprova a fluidez e a naturalidade da fala
da paciente. Não se trata de trechos deco�
rados, mas da verdadeira incorporação de
outra língua. Contudo, não é um sânscrito
perfeito: há blocos sem sentido. Uma análi-
se detalhada desses blocos mostra que
eles não são erros ou deformações previs-
tos pela estrutura do sânscrito, mas são
compatíveis com a estrutura do latim. Há
outro fato intrigante: a Senhora Simandini
nunca emprega a consoante "f" em suas
construções, e, de fato, tal fonema está
ausente na língua sânscrita. Portanto, mes�

mo que a Senhorita Smith estivesse men-
tindo, seria difícil explicar a lógica rigorosa
dessa criação linguística.

Aqui os linguistas se dividem. Victor
Henry defende que a ausência do "f" se ex-
plica pelo procedimento simbólico da acro-
fonia, pelo qual a letra "f' remete a "francês",
língua que se opõe ao sânscrito no incons�
ciente linguístico da senhorita Smith. É uma

produção formativa, não constitutiva da lín-
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gua. Sua explicação remete ao valor singu-
lar da língua para a Senhorita Smith e não

apenas ao funcionamento da língua como
ordem simbólica universal. Saussure toma
o partido oposto. Defende que seriamais fácil
admitir o princípio da transmigração das al-
mas do que romper a premissa da arbitrarie-
dade dos signos.

O problema desloca-se, então, para a lín-

guamarciana, que se mostra um caso mais
fácil. Ela é uma deformação do francês ba-
seada em princípios relativamente simples
e regulares; por exemplo: chécké, por
sinédoque material do francês chêque (che-
que), significa papel na língua marciana;
épíne (espinho) significa a cor rosa; Chine

significa porcelana; midée, contração de
misére (desgraça) e hideux(horríve|), signi-
fica feio em marciano. Isso parece dar ra�

zão a Henry contra Saussure: a linguagem
glossolálica é uma linguagem motivada. A
hipótese se confirma na clinica. Ao perce-
ber que a equipe de Flournoy havia decifra-
do a língua marciana, ela passa a outra lín�

gua, o ultramarciano. Há uma espécie de
crise cognitiva entre o saber que toma lugar
em seu sintoma e sua legitimação pelo ou-
tro. Assim, uma atividade reconhecidamen-
te não consciente (ninguém faz uso consci-
ente das regras da linguagem quando a

emprega) transformou�se por um saber
intersubjetivamente partilhado.

l'" ... _ '�
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Entre arbitrário e não arbitrário, motiva-
do e não motivado. o simbólico e o alegóri-
co, reconhecemos o ponto de separação e
de interseção entre lógica e política. A es-
tratégia terapêutica, nitidamente obscureci-
da pela clinica, ainda assim é uma estraté-

gia intelectualista. Assim como os sintomas
histéricos mudam de lugar com as interven-

ções sugestivas, a Senhorita Smith muda a
forma de sua expressão linguística. Fica
claro como as estratégias de Charcot e

Flournoy são simétricas. A jovem anoréxíca
muda de posição ao reconhecer�se vencida;
a Senhorita Smith, ao contrário, mantém sua
posição como enigma linguístico, mas alte�
ra o lugar do qual essa posição se afirma.

3. Políticas da cura em Lacan

Vejamos agora a combinação entre es-
sas duas políticas da cura do caso apre-
sentado por Lacan em sua tese. Marguerite
Anzieu é uma jovem mãe recolhida ao Hos�

pital de Saint Anne após passar dois meses
na prisão. Ela havia atacado, com um pe-
queno canivete, a atriz Huguette ex�Duflos.

O caso princeps de Lacan (1 988) é tam-
bém um caso no qual essa função terapêu-
tica do real aparece claramente. Aimée, uma

jovem funcionária dos correios está ator-
mendada pela angústia e vive um drama

persecutório que passa pela erotomania,
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pela insônia e pela inquietação. Esse qua�
dromuda completamente após a passagem
ao ato no qual Aimée tenta apunhalar uma
famosa atriz francesa (Hugette Duflos). A
cura, afirma Lacan, decorre de uma espécie
de realização. Realização cujo destino é in�

certo; no texto da tese, ora se prende à con-
fissão, ora à satisfação da culpa pela via da
autopunição, ora à realização, por Aimée,
da perda de seu filho. O certo é que Lacan

parece perceber uma espécie de valor
terapêutico do ato real de Aimée. Ato que
implica uma dimensão de linguagem e de

engajamento em suas consequências
imprevisíveis e não antecipáveis ª. Ato que
tem por fim o objeto a e que se caracteriza

pelo fato de que não comporta "em seu ins�

tante, a presença do sujeito" º.

Segundo sua extensa produção deliran-
te, a atriz tomava parte num complô do qual
faziam parte, ainda, o Príncipe de Gales,
seus familiares e alguns colegas da agên�
cia de correios onde trabalhava. Aimée, o

pseudônimo escolhido por Lacan, escreve
narrativas, cartas e romances que retratam
o delírio, situando como ponto central a per-
da (ou rapto) de seu filho. É parte de uma

estratégia de apelo e reivindicação para o

reconhecimento do lugar em que se encon�

tra. A passagem ao ato representa, assim,

ªALLOUCH. 1 997.
ª LACAN. J. 0 Seminário livro XV�O AtoAnalitica. aula de 27/11/67.

o momento de conclusão e localização da

figura perseguidora na atriz.
Lacan acompanha o caso porquinzeme-

ses, durante os quais estimula a criação Ii-

terária de Aimée. Sua atenção volta�se para
o momento de realização da cura (cure), ou

seja, o valor terapêutico do ato. Este permi-
tiu que ela atacasse a si mesma, por meio
da imagem ideal de si, representada pela
atriz, realizando, assim. a autopu-nição que
caracterizaria sua paranóia.

[...] quando todos estavam
deitados, lá pelas sete da noite,
comecei a soluçar e dizer que
aquela atriz não me queria mal
nenhum, que eu não devia tê-la
assustado. [...] Todo o delírio caiu
ao mesmo tempo. 'tanto o bom
quanto o mau', nos diz ela. Toda
a vaidade de suas ilusões
magalõmanas Ihe aparece ao
mesmo tempo em que a
lnanidade de seus temores. [...]
Todos os temas de idealismo
altruísta e erotomania, bem
como os de perseguição e de
ciúmes, segundo seus próprio
termos, caem ao mesmo tempo
(LACAN, 1987. p. 173-250).

Observe-se como a expressão cairapa�
rece repetidamente. Ela, de fato, entrará
definitivamente no vocabulário da cura
Iacaniana, impregnando sua teoria do ato e
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do final de análise. A descrição lembra mui-

to de perto o teatro de Pinel: a confrontação
da vontade, o arrependimento, a admissão
do desejo, a dívida. A participação de Lacan
está mais próxima de uma testemunha. O
fulcro dos acontecimentos é o encarcera�
mento e o valor simbólico da punição conse�

quente ao ato. Ao longo da tese, essa inter-

pretação oscila com a ideia de que a verda-
deira realização simbólica se dá em torno
da perda definitiva do filho e a consequente
satisfação em termos não do superego. mas
da pulsão de morte. Já se chamou a aten-

ção'º para as contradições que derivam do
fato de que, apesar da cura, Margueritte
permanece internada, e vários sintomas
menores remanescem. Há ainda a indeter-

minação clínica do que, de fato. foi curado:
o delírio, a psicose, o antagonismo da per-
sonalidade? Certamente Aimée altera sua
posição ao reconciliar-se com seus oposi�
tores e muda de lugar ao redimensionar sua

produção agora propriamente literária.

Pois a fidelidade ao invólucro
formal do sintoma. que é o ver-
dadeiro traço clínico de que tomá�
vamos o gosto, nos levou a este
limite, onde (sic) ela se inverte em
efeitos de criação (LACAN, 1966).

Esse efeito de criação não deve ser en-
tendido apenas como catarse expressiva.
Há um reconhecimento. pertencente a outra
"ªALLOUCH. 1997.
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ordem de discurso, que ocorre quando seu
trabalho é publicado por Paul Eluard, e ela

passa a fazer parte das vedetes do surrea-
lismo. Talvez o efeito simbólico desse reco-
nhecimento se ampare na associação com
o seu primeiro namorado. designado pela
expressão poetrasto. Não importa: sua
integração à cultura literária francesa intro-
duz algo novo na esfera do lugar discursivo

ocupado por Aimée. Esta parece ter sido a
lição que Lacan aprendeu de Aimé e de
Bataille:

Ele reconsidera as fronteiras em
termos da proibição paterna que
será sempre fonte de prazer ou,
nos termos de uma cura, que será
sempre patológica e o patológico
que é sempre uma forma de cura
(DEAN, 1992, p. 243).

A dimensão da cura, ao contrário da de
tratamento ou de clinica. supõe um espaço
de reversibilidade do patológico que não se
opõe nem à normalidade nem ao resta-
belecímento.

4. Foucault e a Psicanálise

Apresentemos. então, nosso argumento.
Toda forma de poder exercido na cura deriva
da injunção entre a posição do sujeito, o lu-

gar que ele ocupa num discurso e o espaço
que o condiciona e o limita. O poder funciona
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pela unificação e pela homogeneização en-
tre espaço, lugar e posição.

[...] uma ordem particular se
unifica num conhecimento mais
universal, em que a ética
desemboca numa política e, mais
além, numa imitação da ordem
cósmica (LACAN, 1959).

Pelo fato de que essa montagem é hete�

rogênea, pode-se pensar que em qualquer
forma de poder há uma zona de resistência
que Ihe é coextensiva. É a tentativa de in-

corporar a exceção ao universal. Há resis-
tências que se realizam como uma espécie
de efeito estrutural da heterogeneidade en�

tre o espaço que é pressuposto em cada
forma-poder e os lugares e, subsidiariamen-
te, entre os lugares e as posições. Penso
que são esses efeitos de resistência e in-

corporação que Foucault estudou ao analí-
sar as práticas de individualização nas for-
mas disciplinares da modernidade. Essa
heterogeneidade aparece em categorias
como enunciado, dispositivo e discurso."
Ela admite desdobramentos em sua chave
linguística (fala, discurso e língua) e em
chave política (tática, estratégia e politica).

Lembremos que a referência ao espaço
acompanhou toda nossa trajetória sobre a
constituição da clinica psicanalítica. Des-
de o seu início nas práticas narrativas,
xamânicas e trágicas, a ideia de um res-
" FOUCAULT. 1987.

tabelecimento em lugares e posições é
marcante. Também na retórica e nas técni-
cas médicas da antiguidade, verificamos
essa preocupação em sincronizar espaço
e posição. ou posição e lugar, por meio de
uma reflexão sobre o tempo e o ser. Contu-
do, é em torno das práticas concernentes
ao cuidado de si que vimos, pela primeira
vez. aparecer uma reflexão sistemática
sobre o descompasso e a separação entre
o espaço político e os lugares éticos da

enunciação da verdade de uma experiên-
cia. Montaigne recuperou essa disjunção e
a distendeu numa prática singular de cura.
Vimos em Descartes a profunda afinidade
entre sua teoria da constituição do sujeito
e uma nova concepção de espaço trazida
por Galileu e Copérnico. Sabemos tratar�
se de noções distintas de espaço; contu-
do, a persistência dessa alegoria é suges-
tiva. São essas estratégias de migração,
de redução e de assujeitamento lógico-po�
litico que definem o movimento que quere-
mos descrever. Ainda na modernidade,
empenhamo-nos em mostrar como é na

habitação de um espaço antropológico, fi-
xado por Kant, numa relação de inversão
negativa das categorias da Razão Pura e
da Razão Prática, que se pode compreen-
dertanto a formação da clínicamédica quan-
to psiquiátrica e, ainda, psicanalítica. Não
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seria, assim, Hegel o melhor exemplo de
como essa totalidade pode conter dentro
de si uma contradição imanente?

O real cuja referência política é o terri-
tório se tenciona com o real cuja referên-
cia ética é a morada. O espaço permane�
ce, todavia. contínuo. Essa é uma das pre�
missas mais constantes da onto�teologia
e da metafísica ocidental. Nela se expres-
sa uma tendência a considerar que o lugar
inclui e contém necessariamente o con-
junto exaustivo das posições, assim como
o gênero contém a espécie. Por intermé�
dio de uma gramática da inclusão e da
exclusão, fomos levados a supor que toda
posição se inclui num lugar, ambos reuni�
dos num espaço assim tornado invisível e
homogêneo. Pretendi contribuir para a
desconstrução dessa ideia a partir da pre-
missa de que nem sempre o espaço con-
siderado para pensar o lugar precisa ser
contínuo ao espaço considerado para pen-
sar a posição'º. Essa determinação é po-
lítica e lógica, sem que ambas se confun�
dam no mesmo movimento.

Napoleão afirmou, primeiro, que a geo-
grafia é o destino e, depois, que a forma
moderna do destino é a política. A felicida-
de tornou�se um fator político pormeio des�

'ª DUNKER, 2003. v. 37. n. 1. p. 2-1 1.
'ª FOUCAULT, 1985, v. 1.p. 73-1 09." FOUCAULT, 1986. p. 229-242.
"" FOUCAUL'T'. 2002. p. 341 .
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sa operação. Um efeito dessa espécie de
fechamento do espaço político propriamen-
te dito é sua inteira distribuição pela ética,
pela economia (esta, ciência da infelicida-

de), pelas formas jurídicas e pelas tecno�

logias de si. Foucault percebeu esse movi�

mento. e suas tematizações críticas em re-

lação à Psicanálise têm regularmente esse
endereço. Resumidamente:
� (1) a Psicanálise participa do dispositivo
de sexualidade ao fixar a verdade do sujeito
na enunciação contínua e repressiva de seu
próprio desejo sexual." A teoria da perver-
são e da sexualidade são os índices
conceituais desse movimento de posicio-
namento do sujeito;
- (2) a Psicanálise participa de um discurso
que fixa o dispositivo de sexualidade ao dis-
positivo de aliança, permitindo uma sólida
combinação entre o poder público represen�
tado pelas disciplinas sociais e a forma-po-
der verificada no interior da família." A teo-
ria do Complexo de Édipo é o melhor exem-
plo conceitual dessa operação de ligação
entre lugar e posição. A incitação do desejo
pelos pais é correlativa ao dispositivo de

medicalização da família � logo, longe de ser
intolerável, a ideia do incesto está na ori-

gem mesma da pastoral da carne;15
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- (3) a Psicanálise faz parte de uma estraté-

gia repressiva que se verifica, em sua práti�

ca, naforma de uma variante do dispositivo
juridico-moral de confissãoJª A transferên-
cia e a rememoração são os rastros nocio-
nais dessa tática de articulação entre posi�

ção e lugar;
- (4) a Psicanálise faz parte de um longo
processo de silenciamento da loucura e ex-

propriação de sua verdade, contribuindo e
inovando no processo de patologização e

individualização de sua experiência." Aqui
é a psicopatologia psicanalítica e a estrutu�

ra mesma do tratamento que marcariam a

integração positiva dos lugares que com-

põem o patológico ao espaço genérico de
uma política discursiva.

As objeções de Foucault são todas per-
tinentes. Em que pese o fato de que nenhum

psicanalista reconheceria em sua prática tais

traços e das objeções à generalização que
esse autor faz da Psicanálise, é irrefutável

que a implantação social da Psicanálise
deve muito à sua composição com essas
operações de unificação entre espaço, lu�

gar e posição. Recusar isso é recusar que a
Psicanálise tem uma história e que sua cons-

tituição não é hagiográfica nem orientada

pela divina providência do corte. Ocorre que
nenhuma forma de discu rso constituido pode

"º FOUCAULT. 1 977." FOUCAULT. 1978.

garantir um lugar de resistência descons�
trutiva ou crítica, pois sua constituição já é,
em si, uma articulação ideológica, uma cap-
tura num espaço que o antecede. A crítica

depende da experiência, e é nela que se
pode tencionar as relações entre espaço,

. lugar e posição. A narrativa não é o discur�

so, o discurso não é a língua, a linguagem
não é o espaço.

Em termos Iacanianos, podemos dizer

que a política do tratamento decorre basica-
mente de como se concebe o lugar do Ou�

tro e como se entende a posição do sujeito
na fantasia. Lugar do Outro e posição do

sujeito são duas noções que remetem ao

espaço ético-discursivo no qual se desen-
rola uma análise que, no melhor dos casos,
produz a experiência de um objeto irredutível

ao espaço que o tornou possivel. Supõe-
se. assim. que uma análise tem uma tripla
tarefa do ponto de vista de sua política: (1)
permitir ao sujeito verificar a contingência
de sua posição fantasmática, (2) realizar a

experiência de tornar o lugar do Outro um

lugar não inteiramente consistente e (3) in-
troduzir um objeto resistente à sua integração
no espaço uniforme entre o sujeito e o Ou-
tro. Daí a importância de uma disjunção en-

tre os saberes que compõem a referência
de sua clínica.
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6. Ética e política:
método topológico?

Uma pequena observação sobre essas
categorias na obra de Lacan. O seminário
sobre a Ética da Psicanálise (LACAN, 1988)
costuma despertar a atenção dos comenta-
ristas como um seminário anômalo. Como
vimos, ele representa uma espécie de pa-
rêntese e inversão no programa de investi-

gação Iacaniano. Nos seis primeiros semi�

nários, bem como nos textos posteriores ao
estádio do espelho, verificamos um apro-
fundamento contínuo do projeto de Lacan
em propor uma teoria da constituição do

sujeito, apoiada na reflexão freudiana sobre
o narcisismo e na dialética de Hegel, lida na
chave de Kojêve.

Isso se combina com uma espécie de

programa paralelo, baseado no refinamento

progressivo de uma investigação sobre as
formas de mediação simbólicas que permi�
tem pensar o inconsciente de modo estrutu-
ral. O resultado é um pensamento que iden-
tifica o desejo como efeito de uma rede de

lugares que sobredeterminam a posição do

sujeito. A tarefa da análise seria a de desfa-
zer a alienação que impede o reconhecimento
do valor constitutivo dessa rede de lugares

'ª LACAN, 1984." LACAN. 1998.ª LACAN. 1985.
ª' LACAN. 1999.
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denominada Outro. O Outro é definido como

lugar da linguagem. Mas, então, qual seria
a natureza desses lugares? Em que domi-
nio se poderia encontrar sua referência? Di-
ante de uma pergunta direta acerca da
ontologia do inconsciente, a resposta de
Lacan é assertiva: "O estatuto do inconsci-
ente não é ontológico, mas ético" (LACAN,
1998). Logo, é também a lugares éticos que
se refere quando se fala de lugar em Psica�
nálise. Ao contrário dos lugares lógicos, o

lugar ético tem uma história e implica uma

política.
Do ponto de vistametodológico, a inves�

tigação sobre osmediadores simbólicos do

desejo apoia-se fortemente no estruturalis-
mo linguístico, mas também em aproxima�
ções com amatemática, particularmente ocm

alguns aspectos introdutórios da topologia: a
teoria das séries, os grafos e o grupo de Klein.
O resultado disso se encontra formalizado
no esquema da estrutura da fala," no grafo
do desejo,'º na teoria do sujeito desenvolvi-
da a partir da leitura de A Carta Roubadaºº
ou na tentativa de apreensão topológica dos
desenvolvimentos clínicos da fobia do Pe-
queno Hans." O uso da topologia marca e
caracteriza fortemente o período anterior ao
Seminário da Ética.
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Igualmente, se examinamos o período
posterior ao Seminário da Ética e aos dois

artigos que Ihe são correspondentes, Dire-

ção da Cura e os Princípios de seu Poder

(1 958) e Kant com Sade (1 963), vemos que
o uso da topologia é constante. Nessa me-

dida, as noções de espaço, lugar e posição
vão perdendo seu valormetafórico e adqui�
rindo um emprego progressivamente formal.

Considerando a sequência de seminários
imediatamente posteriores ao da ética, ob-
servamos que mesmo o giro temático da
análise do desejo para a análise da pulsão
preserva a forte presença metodológica de

categorías topológicas.
Se há, então, essa constância metodo-

lógica da topologia antes e depois do Semi�

nário da Ética, por que nele não encontra-
mos umamenção sequer às relações entre
a ética e o espaço, ou à relação entre ética
e matemática? O problema torna-se ainda
mais intrigante se lembramos que tal apro�

ximação é patente em autores admirados e
conhecidos por Lacan, tais como Espinoza
e Nicolau de Cusa.

Segundo nossa hipótese, essa ausência
das referências topológicas na temática éti-
ca marca uma posição política em Lacan.
Isso pode ajudar a justificar a ideia de que
uma lógica completa, que unifique lugar,
ª DUNKEH. 2003. v.4, n. "l. p. 1-1.ª BUTLER & ZIZEK, 2000. p. 44�89.
ª' STRAVRAKAKIS, 1999, p. 123.

espaço e posição, é justamente o que se
deve evitar em Psicanálise. Isso corres-

ponderia a uma espécie de patologia políti�
ca da clinica e da cura ªº. Em outras pala-
vras, a estrutura lógica do tratamento não
se reúne nem se dissolve na totalidade for�

mada pelo espaço da clínica - inclusive a

noção fundamental, e não sintética, de cura.

7. Conclusão

Autores de extração Iacaniana, interessa-
dos no tema da política, têm insistido em as-

pectos diferentes de nosso argumento. Os
teóricos da democracia radicalªª têm insistido

na ideia de que é preciso separar O Político
de as políticas para pensar o antagonismo
social que constitui o primeiro caso sem redu-

zi�lo às práticas de articulação de demandas
em tomo de significantes flutuantes (floating
signiãers). que especificam a segunda situa-

ção. Sua crítica da democracia baseada na

confiança excessiva da noção de representa-
ção se ampara na ideia de que o lugar do po-
der se tornou um lugar vazio, que não deve
serocupado hege-monicamente por nenhuma

posição.?" Deslocando a noção lacaniana de

que o Outro não existe, eles afirmam que A
Sociedade não existe. Ou seja, a unificação
do espaço politico é decorrente da contingên-
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cia. não da exclusão ou da eliminação das

posições que indicam a sua falha. Essa inter-

pretação de Lacan explora. principalmente, a
ideiade um universal fraturado como definidora
do espaço político.

Os autores ligados à escola eslovena de
Psicanáliseºª têm insistido em outro aspec-
to do problema. Para eles, é na ideia de ato
e em sua correlação ao ato político que se
mostraria não apenas a negatividade que
funda o universal da política, mas a queda
de um objeto que não lhe é incorporável. Ou

seja. a totalidade imaginária formada pelo
espaço político pode ser decomposta por
uma subversão específica da relação entre
o lugar e a posição, que corresponde a uma
leitura possível da noção de ato em Lacan.

Finalmente, a perspectiva assumida por
Badiou (1 996) investe na recuperação da

noção de verdade para estabelecer uma nova
teoria do sujeito. Examinando rigorosamente
as relações entre lógica e ontologia, ele pa-
rece buscar uma espécie de rede de parado�
xos entre a dimensão do lugar, do espaço e
da posição. Encontramos aqui a noção de
evento como aparição de uma anomalia con-

tingente no espaço político, coextensivo. para
esse autor, ao lugar do amor e da estética
em nossa época. Badiou detalha o tipo de

relação problemática entre os diferentes mo-
dos do sujeito em seu percurso de verdade:

ªª ZIZEK. 2002.
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o indiscemível, o indecidível, a nomeação, o

forçamento e a fidelidade. Seu trabalho da

preciosas indicações sobre a relação não
totalizável entre lógica e política.

Tais empreendimentos críticos situam-se
fora do escopo específico deste trabalho. Se
os menciono, é para sugerir uma homologia
possível com a noção de política em teoria
social. No entanto, o impacto desse tipo de

investigação sobre os modos de inscrição
social e cultural da Psicanálise ainda está

longe de ser sentido. A tentativa de enfrentar

problemas institucionais e associativos, bem
como corporativos e propriamente políticos,
usando diretamente a teoria clínica psicana-
lítica sem mediação � ou, inversamente, se-
parando completamente a Psicanálise como
método e a ação pública das pessoas que
exercem a Psicanálise - são efeitos de invi-

sibilização do espaço político e consequente
ocupação positiva de lugares em formas
discursivas predefinidas.

De maneira inversa, é preciso mencio�
nar outro entendimento possível de política
que se encontra, por exemplo, na ideia de

política do sintoma. Tal acepção remete tanto
ao tema da escolha da neurose, das estru-
turas e tipos clínicos, quanto à habilitação
que a experiência psicanalítica podería fa-
vorecer de uma outra politica como espaço
de escolha e responsabilidade diante dos

39



40

Lógica e politica na cura psicanalítica

destinos de gozo." Esse encaminhamento
enfatiza a política do lado do analisante. mas
deixa em branco seu correlato do lado do
analista. É exatamente essa a posição que
encontramos nas práticas do cuidado de si.
O problema é que essa posição em branco,
coerente com os princípios genéricos da

abstinência, da liberdade associativa e do

desejo de analista como desejo de obter a

pura diferença, é ainda uma posição. Urna

posição política baseada numa ontologia
negativa do espaço político. O argumento
de que ela seria uma posição e um lugar
restritamente ético corta qualquer possibili-
dade de tematizar objeções importantes, por

exemplo, como as de Foucault.
O segundo problema dessa posição é que

ela tende a restringira conotação de ética ao
âmbito da particularidade. Novamente, não é
falso, mas também não inteiramente verda-
deiro. O interessante namaneira como Lacan

pensa a ética não está em sua decorrência

possível para justificar os costumes de uma
comunidade de analistas ou uma deontologia
formal da situação de tratamento. Não é a
mesma acepção particular pela qual se po�

deria falar, por exemplo, numa ética dos

ostrogodos ou numa ética do século XVI. Sua
radicalidade reside no fato de que ela não
renuncia à universalidade. Ela se constitui

"GOLDENBER, 1994. p. 94.v LACAN. [1959]. 1985, p. 17-19.

na fraturamesma dessa universalidade e na
demonstração prática de sua impossibilida�
de e existência. Portanto, não deveria ser
usada como argumento para legitimar toda e

qualquer ação terapêutica.
A noção de política em Psicanálise

poderia encontrar ainda uma terceira
conotação. É aquela na qual ela se inscre-
ve no âmbito das políticas da felicidade, na
mesma direção em que Freud ('l 930, p. 69)
fala nas técnicas de felicidade: fugir do

desprazer. procurar o prazer, adormecer ou
excitar os prazeres do corpo (erótica). dimi-
nuir o peso da natureza sobre o homem ou

reduzir as exigências que a civilização lhe

impõe. As indicações psicanalíticas sobre
esse ponto são, de fato, escassas, mas exis-
tem: amar e trabalhar, cada um deve encon�

trar a solução que lhe for possivel, transfor-
mar o sofrimento neurótico em miséria banal.

Lacan não hesitou em dizer que os paci-
entes nos pedem a felicidade, e que alguma
resposta a Psicanálise lhes dá, mesmo que
subverta os parâmetros do pedido. Tais parâ-
metros são históricos: os ideais do amor

concluido, da autenticidade e da não depen-
dência." Portanto, há políticas da felicida-
de às quais os psicanalistas se dedicam em
face da singularidade de seus pacientes. A
preocupação e o tom que rondam esse as-
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pecto do problema enfatizam a dimensão

negativa: não prometer a cura. não procurá-
Ia com excessiva ganância, não fixar-se num
ideal de felicidade. É uma política menor,

prudente, mas que não descarta uma forma

específica de liberdade que não seja a reali-

zação delirante, mas compatível com uma

experiência da verdade.
Observe-se ainda como as principais ima-

gens usadas para designar a posição e o lu-

gardo analista na cura são imagens que apon-
tam para uma espécie de deslocamento ou

descentramento em relação ao próprio lugar
em que se está. É o caso do estrangeiro,"
do imigrante. do viajante,ªº do poeta," do

passador," do santo errante (sainthomme)ªº
e do bobo da corte. Isso para não mencionar
as situações intervalares, tais como entre
duas mortes, entre a implicação e a reser-

va," ou as condições iIocaIizá�veis entre as
quais a utopia," a atopia (como no desejo de

Sócrates) e a distopia. Se o analista deve
estar à altura de seu tempo, ele parece estar

sempre um pouco fora de lugar. Ao contrário
dessas imagens, nossos pacientes são usu-
almente apresentados como pessoas que
estão fixadas a modos de gozo, presas em
seus circuitos imaginários, identificadas a po�
ªª KOLTAI, 2000.ª CALLIGARIS. 1999. p. 11-23,ªº KEHL. 2002, p. 1831 87.ª FINGEHMAN & DIAS. 2005.ºTEIXEIRA. 1999.
ªª FIGUEIREDO & COELHO, 2000.
ª" SOUZA. 2006.
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sições ou alienadas a lugares.
Estou sugerindo que é exatamente a

ambiguidade discursiva da noção de cura,
que não encontramos na ideia de tratamen-
to e muito menos na de restabelecimento,
que se encontra na raiz histórica dessa transi-
tividade entre espaço, lugar e posição.
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Subjetividade
e constituição
ética da
Psicologia
Carlos Roberto Drawin

O objetivo deste texto é apresentar, de
modo introdutório e ensaístico, uma proble-
mática bastante difícil e intricada, mas que
acredito ser socialmente relevante e, sobre-

tudo, essencial para a autorreflexão dos psi�

cólogos. Essa tensão entre a dificuldade ine-
rente ao que é intricado e a necessidade de
discutir o que é supostamente relevante im-

põe um contínuo esforço de elucidação. Vou

começar, portanto, definindo o objetivo desta

exposição. Corn a afirmação do caráter intro-
dutório do texto, quero ressaltar a intenção
de clareza que o atravessa, o que não se
confunde com a banalidade e o alto nível de

generalidade em que se coloca, evitando en-
frentar uma investigação mais profunda dos

problemas, impasses e encruzilhadas teóri-
cas que emergem no desenvolvimento da ar-

gumentação.
Apesar desse empenho por clareza, te-

l Suhiqlividadds)
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nho consciência da dificuldade que um pos-
sível leitor, não familiarizado com a reflexão

filosófica, possa encontrar em sua leitura.

Como estou me dirigindo, antes de tudo, ao

psicólogo, a minha sugestão é que se, por-
ventura. ele encontrar alguma dificuldade nas

passagens mais filosóficas, que não desani�
me e se fixe nas ideias principais que estou

propondo, pois o que me interessa é a aber-
tura de um espaço de discussão. O caráter
ensaístico refere-se, por outro lado, à liber-

dade com que este texto foi escrito, lançan-
do as ideias sem grandes precauções aca-
dêmicas e ambições sistemáticas. E, de certa
forma, sacrificando o rigordo pensamento ao

desejo de comunicação.
E qual o conteúdo aqui abordado? Trata-

se, numa única palavra, da problemática da

subjetividade. Quanto ao termo "problemáti-
ca", entendo-o simplesmente como um con-
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junto de pre33upostos. questões, problemas
e teorias que se articulam num determinado

campo conceptual que, por conseguinte, se

configura como uma espécie de Gestalt. Isto

é, os elementos conceptuais não são pontu�
ais e discretos, mas se inter-relacionam or-

gânica e dinamicamente, de modo que a
modificação de um deles transforma a confi-
guração do conjunto do campo conceptual.

Essa formulação aparentemente abstra-
ta é, na verdade, bem simples: os pressu�
postos que estou assumindo ou omodo como
formulo os problemas produzem efeitos teó-
ricos específicos. Gostaria de enfatizar este
ponto, aparentemente bem óbvio, justamen�
te porme dirigir aos psicólogos. Por diversas
razões que não quero tematizar neste mo�

mento, já que a formação em Psicologia pos-
sui um caráter fortemente assistemático e
anistórico. As teorias são apresentadas,
muitas vezes. como coelhos saídos da car-
tola de um mágico, sem que suas pressupo-
sições, contextos sociais e ideológicos e

implicações éticas sejam elucidados.
A ideia de problemática visa ressaltarjus-

tamente a conexão complexa e nem sempre
clara entre esses diversos aspectos. Se acei-
tarmos, por exemplo, que o ser humano é,
antes de tudo. um serbiológico determinado

por suas carências e necessidades. então
essa crença nos levará a aceitar também
determinadas consequências epistemológi-

cas, antropológicas, éticas etc. Ora. a pro�
blemática que quero apresentar esquema-
ticamente, e que julgo tão intrincada quanto
relevante, refere-se à concepção do ser hu-
mano como subjetividade, o que implica tan-
to a sua singularidade ontológica, a sua
irredutível diferença em relação a todos os
outros entes, quanto exige uma difícil, mas

imprescindível, elaboração teórica.

Preâmbulo metodológico

Como o título desta obra parece confir-

mar, os termos "sujeito", "subjetividade",
"subjetivação" têm ampla circulação não só
no universo das psicologias mas também em

amplos segmentos de nossa sociedade.
Duas obsen/ações, no entanto, se impõem
imediatamente. Em primeiro lugar, a eviden�
te polissemia desses termos, ricos de múlti-

plas significações que abrigam não apenas
distinções importantes mas. até mesmo, cli-

vergências e contradições que se ocultam
no uso comum e generalizado. Assim, por
trás da aparente obviedade do termo, jazem
diferentes interpretações e pressuposições
filosóficas que necessitam ser explicitadas.

Em segundo lugar, a reiteração do termo,
o seu uso generalizado e tomado como ób-
vio a que antes aludi, sem a necessária
elucidação de sua polissemia, tem como efei-
to uma diluição de sua riqueza semântica. É
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o que ensinam algumas teorias da comuni-

cação: a frequência na emissão de umamen-

sagem ou de uma palavra tende a desgastar
o seu conteúdo, a sua força de significação.
Posso sugerir, como exemplo, a palavra
"amou", que está na boca de todos e significa
qualquer coisa que se queira, mesmo porque
ninguém sabe o que poderia significar preci-
samente. Essas duas observações conver-
gem na necessidade de se promover a

explicitação reflexiva daqueles termos de
modo aminimizar a sua banalização e a con-
fusão teórica que possam provocar.

Não se trata, no entanto. de se propor de�

finições rigorosas e técnicas dos termos na
vã pretensão de que elas possam ser acolhi-
das por todos e formar um vocabulário que
possa se tornar uma convenção universalmen-
te aceita. Essa seria, de fato, uma pretensão
vã, pois a história já mostrou que� ao menos
nos domínios da Filosofia e da Psicologia �

todo projeto de reforma e unificação da lin-

guagem com o intuito de estabelecer defini-
ções operacionais e eficientes traz consigo
uma determinada concepção de ciência e
termina por fracassar inevitavelmente.

Não há uma linguagem ideal aceitável por
todos, uma espécie de estado adâmico do

saber, que poderia ser obtido ao retirarmos
dele as impurezas do mundo da vida. Um
conhecimento imaculado, separado como o
ouro puro, razão da ganga da experiência
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humana, configura-se como um ideal impos-
sivel de ser alcançado tanto por causa dos
limites intrínsecos dos sistemas formais
como em decorrência da imensa complexi�
dade do que poderia serdesignado o "univer-
so de humano", que resiste a todo esforço de
se obter uma sólida e definitiva objetivação.

É bom que seja assim e que abandone-
mos a expectativa de uma reforma da lin-

guagem que pudesse extirpar todas as obs-
curidades provenientes do seu uso, o que não
seria outra coisa senão a imposição de uma

camisa-de�forçametodológica capaz de cer-
cear a ambiguidade, as imprecisões, os des-
locamentos, enfim, a liberdade criativa das
palavras. Um tal saber tornar-se-ia abstrato
e vazio em sua pureza terminológica.

Assumo aqui, ao contrário. a concepção
de que o ser humano se distingue de todos
os outros entes por ser aquele que interroga
a si mesmo e a tudo que o cerca e, por con-

seguinte, não cessa de abrir novos horizon-
tes em sua experiência. O ser humano, e
apenas ele, é um criador de mundos e vive
num mundo, isto é, em universos simbólicos

que exigem continua interpretação e a sus�

tentação da questão fundamental do sentido
do ser. Nas palavras célebres de Heidegger:

É próprio deste ente [Dasein] que
seu ser se Ihe abra e manifeste
com e por meio de seu próprio
ser. isto é, sendo. A compreensão
do ser é em si mesma uma
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determinação do ser do Dasein.
O privilégio õntico que distingue
o Dasein está em ser ele mesmo
ontológico1 (HEIDEGGER, 1989.
p. 38; GREISCH. 1994, p. 85-89).

Essas considerações não implicam, no

entanto, que se deva ser complacente com
a preguiça intelectual, a confusão conceitual
e o gosto pela obscuridade tão propício aos

pescadores de águas turvas. Assim, a ideia

que adotei e acabei de expor brevemente de

que o ser humano, ao interrogar o ser de to-
dos os entes e a si mesmo, deles difere radi-

calmente. carrega pressupostos e conse-

quências, pois implica assumir claramente
uma determinada posição filosófica. Se, como

estou propondo, não se pode falar do ser hu�
mano do ponto de vista de uma eternidade

anistón'ca, assegurada por uma racionalidade

neutra e universal, então, por essa mesma

razão. é preciso que as posições filosóficas e
as escolhas teóricas se explicitem para que

possam ser discutidas, transformadas e

aprofundadas.
Este é o ponto que eu gostaria de enfatizar

neste preâmbulo metódico: não estou pro-

pondo um consenso em torno dos termos e

noções de "sujeito", "subjetividade" e

"subjetivação" mas, por isso mesmo. não

creio que se possa trata-los como se fos-
sem óbvios e que todos partilhassem intui-

tivamente de seus significados.
Não é difícil ilustrar a dificuldade a que

estou me referindo. O que significaria, por

exemplo, uma afirmação segundo a qual "se-
ria desejável estimular práticas que promo-
vam processos de subjetivação"? Seria fa�

zer o elogio da particularidade dos individuos

que não se devem curvar a nenhum tipo de

dispositivo universal e homogeneizante e,

assim, romper com as imposições sociais e
se livrar do peso morto das tradições? Mas
não seria, neste caso, aderir ao individualis-
mo difuso do homopsychologicus, não sen'a
endossar uma certa leviandade pós-moder�
na alegremente descomprometida corn a res�

ponsabilidade ética? Ou seria, ao contrário,
afirmar contra a vulgata individualista de que
sujeito e individuo não se confundem, pois
só há subjetivação quando o individuo é

submetido a algum dispositivo de assu-
jeitamento?

Como poderia ser entendido, porém, esse

dispositivo de assujeitamento? Poderia ser
considerado como um estrato profundo,
subjazendo à superfície da história, a regular
anonimamente nossas práticas e discursos?
Mas que tipo de relaçâo haveria, nesse caso,
entre as práticas e os processos históricos e
as estruturas subjacentes que regulam e li-

mitam a sua possibilidade? Ou a afirmação

Segui alradução de "Ser e tempo" da edição brasileira. badução deMárcia de Sá Cavalcante. No entanto, preferi manter otermo alemão
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Subiulii ici-idem
e ,soçmhtlo:

cunlnbutghm
da Psicologia ___..



do assujeitamento seria antes um apelo no

sentido de aceitamos o peso da tradição cul-
tural na qual estamos inseridos? Mas o que
restaria, nesse caso, das ideias de autono-

mia e de liberdade como exigências impres-
cindíveis da ética, da razão prática? Ou es-
tas não passariam de ilusões daModernida-

de? Como, então, poder-se�ia falar em "práti-
cas de subjetivação"?

Todas essas questões são sumamente
emaranhadas e difíceis, pois é claro que en-
tre as duas interpretações acima evocadas
existem muitas nuances e uma gama enor-

me de interpenetrações e de posições inter�

mediárias. Elas atravessam de modo

perturbador, por exemplo, uma obra de tão

grande relevância teórica como a de Michel

Foucault, polarizada entre a exigência
kantiana de urna história transcendental e a

inspiração ética e política de inspiração
nietzscheana (HAN. 1998. p. 7-28).

Apenas chamo atenção para os desafios
e dificuldades e, portanto, não pretendo, se-

quer minimamente, esboçar uma resposta,
mas tão somente defender a necessidade �

bastante óbvia, mas não igualmente fácil de

ser implementada � de nos esforçarmos na

elucidação dos conceitos e referências ou dos

termos estratégicos que usamos em nos-
sos discursos. Afinal de contas, como é bem

sabido, a Psicologia� por sua própria natu�

reza epistêmica e não por alguma deficiên�
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cia que seja histórica ou metodologicamente
sanável � se constitui como um universo

plural e fragmentário que não pode e nem

deve ser homogeneizado (DRAWIN, 1988,
p. 236-251 ).

E com esta afirmação � a da pluralidade
e fragmentação interna da(s) psicologia(s) �

já estou me situando no coração mesmo do

tema que pretendo desenvolvere que se des-
dobra da seguintemaneira: vou, em primeiro

lugar. explicitar as razões que subjazem no

ponto de partida, como princípios básicos da
minha exposição; em seguida, farei um bre-

ve resumo de caráter histórico e filosófico

com o objetivo de apenas sinalizar o comple-
xo pano de fundo contra o qual se recortam

as minhas opções teóricas e, finalmente,
concluirei o texto com algumas considera-

ções éticas.

As razões do princípio

Porque afirmei acima que a Psicologia é,
por sua própria natureza epistêmica, um uni�

verso plural e fragmentado? Estaria, porven-
tura, com tal afirmação, apenas constatando
uma deficiência irremediável da Psicologia
em comparação com outras ciências? Antes
de qualquer outra consideração, é preciso
reconhecer que. independente de qualquer
juízo de valor, essa é uma situação, de fato,
da Psicologia. Uma ou outra corrente pode
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alcançar uma relativa hegemonia numa épo�
ca e/ou numa região e reforça-Ia a partir de
uma política institucional.

Assim, para recorrera casos exemplares,
tanto o Behaviorismo quanto a Psicanálise �

considerando-os como blocos monoliticos, o

que, na verdade, não são � podem exercer
influência dominante nas grades curriculares
e na fon'nação dos alunos dos cu rsos de

Psicologia e, atémesmo. conquistar posições
estratégicas nas universidades e nos servi-

ços públicos de educação ou saúde. Mas o
triunfo será sempre ilusório, pois será uma

hegemonia precária, bem limitada no tempo
e no espaço, e que quase certamente susci-
tará uma reação contrária.

Se as coisas são assim mesmo, então é

preciso passar do reconhecimento dessa
questão de fato� que persiste desde a funda�
ção da Psicologia e que parece também pro-
jetar-se no futuro � para a questão de direito,
isto é, para a investigação das razões que
tomam esse campo do saber não apenas efe-
tivamente, mas constitutivamente plural. O
que denomino "questão de direito", em

contraposição com a "questão de fato". pode
ser formulado do seguinte modo: a Psicolo-
gia não só possui essa configuração fragmen�
tária, mas ela deve ser assim mesmo em ra-
zão de sua própria condição de possibilidade.
Ora, o que pode sercompreendido como "con-

dição de possibilidade" da Psicologia?

Antes de tudo é preciso deixar claro, como
já o fiz no início deste texto, que se trata de
uma problemática sumamente complexa, que
exige uma argumentação longa e dificil, mas

que, em benefício da clareza, com a qual
também me comprometi, pode ser resumida
numa única ideia. Esta, em sua expressão
mais clara e simples, é a seguinte: é impos-
sível se obter uma radical objetivação em

Psicologia, ou seja, toda teoria psicológica
remete necessariamente às suas próprias
condições de possibilidade.

Mas é claro que essa maneira de expres-
sar parece ser ou simplesmente dogmática,
a afirmação gratuita de uma impossibilidade,
ou desconcertantemente tautológica, quan�
do digo que a "condição de possibilidade" da

Psicologia consiste em remeter às suas pró-
prias "condições de possibilidade". Não há
como afastar inteiramente essas dificuldades
e escapar de todas essas armadilhas
conceituais, mas essas dificuldades e arma-
dilhas não são acidentais, não são apenas
tropeços no meu esforço de compreensão,
mas dizem respeito à coisamesma, uma vez
que atestam a circularidade inerente da pró�

pria Psicologia.
Vou tentar, então, retomar essa

circularidade numa formulação menos
tautológica e ainda mais simples: quando al-

guém teoriza em Psicologia, está sempre, de

alguma forma, se incluindo, assim como fa-
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rão também os seus interlocutores. em sua

própria teorização. Ou seja, quaisquer que
sejam os seus recursos metodológicos, por
maiorque sejaa sua vigilância epistemológica,
esse alguém que teoriza não pode evitar a
sua autoimplicação, não pode impedir a

vinculação, mais ou menos temática, de sua

experiência com a teoria e, desse modo, é

incapaz de romper com omovimento circular,

que vai da objetividade dos enunciados às

condições subjetivas da enunciação.
O que pode ser entendido, então, como

"condições subjetivas da enunciação", uma
vez que já adverti. antes, acerca da polisse-
mia do termo "subjetividade"? Não há dúvida
de que o termo e o conceito têm longa e tor-
tuosa história filosófica. No entanto, vou pro�

por aqui apenas urna definição ad hoc, isto

é, conveniente para o propósito da argumen-
tação que aqui estou tentando desenvolver.

Gostaria de começar definindo subjetivi�
dade, de modo aparentemente redundante,
como o que resiste à objetivação. Para miti-

gar a redundância dessa definição negativa,
posso procurar ilustra�Ia do seguinte modo:

quando aprendemos uma teoria psicológica,
sempre nos contrapomos a ela a partir de

nossa experiência, seja para posteriormente
aceita-Ia ou rejeita-Ia. Pode�semesmo dizer

que o empenho na linguagem formal. a des�

medida ambição teórica, a insistência no ri-

gormetodológico são frequentemente expe�
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dientes defensivos, meios de escamotear a

angústia proveniente de nossa condição sub-

jetiva, da condição humana que consiste em

se encontrar separado do restante das coi-
sas (DEVEREUX, 1987. p. 15-21; 82-125;
147-153).

Em outras palavras, nós já possuímos,
antes de aprendermos qualquerteoria psico-
lógica formalmente constituída, uma compre-
ensão psicológica de nós mesmos. Pormais

distorcida, falsa ou acrítica que a possamos
considerar posteriormente, à luz da adoção
de uma teoria mais elaborada conceitual-

mente, essa pré-compreensão tem um pro-
fundo significado antropológico: o ser huma-
no é sujeito porque sempre se encontra fora
ou sempre transcende a teoria que se propõe
determina�lo ou explicar exaustivamente o

que ele é. O que denominamos, portanto,
sujeito é justamente essa dimensão do hu-
mano que escapa e resiste, que excede ou

transcende toda determinação objetivante. O
ato da enunciação como ato do sujeito não

pode ser incluido no enunciado; é um ato

irredutível seja recuando para uma exteriorida�

de prévia, ou se abrindo para uma exteriorida-

de possível em relação ao que foi enunciado.
No caso da Psicologia, a racionalidade

epistêmica, inerente à teorização, é confron-
tada com a experiência dos sujeitos acerca
dos quais se teoriza, ainda que esta última

seja posteriormente eliminada como sendo
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in'elevante, inadequada ou distorcida. De qual-
quermodo, não se podemanter em suspen�
são permanente essa distância entre a expli-
cação científica e a pré-compreensão que os
homens têm de si mesmos. E isso por uma
razão muito simples: o dispositivo
metodológico não é capaz de neutralizar o

apelo existencial da pré-compreensão.
Isso ocorre porque. como foi dito acima.

o ser que nós somos não pode deixar de in-

terrogar o seu próprio ser. e essa interroga-
ção não se conforma aos limites metodoló-

gicos e epistemológicos impostos pela ciên�
cia. Assim, a ciência não pode nos curar de
nós mesmos, mas, ao contrário, é o nosso

desejo de fazer ciência e de alcançar a ob-

jetividade que se funda no apelo existencial
da pré�compreensão. Foi o que antes for-
mulei como sendo o necessário remeter da

Psicologia às suas próprias condições de

possibilidade.
Não se trata, porém, de um círculo vicio-

so, algo que deve ser encarado como uma
lastimável limitação, mas de um círculo
hermenêutico intrínseco à constituição da

Psicologia como um saber sui generis e in-

capaz de ser inteiramente desenraizado do
mundo da vida e da vida da linguagem. A
pergunta que não podemos calare que trans-
gride os limites de qualquer teoria científica

provém da abertura, da indeterminação da

experiência humanamediada linguisticamen�

te; por isso Gadamerdiz que nós não condu-
zimos uma verdadeira conversa, mas é ela

que nos conduz, de modo que ao falarmos
somos lançados para além do que pretende�
mos dominar e objetivar: "o primeiro elemen-
to com que se inicia a compreensão é o fato
de que algo nos interpela" (GADAMER, 2002,
p. 80; Idem, 1977, p. 461 ).

A linguagem transborda em inovação se-
mântica toda sua determinação efetiva, uma
vez que, por mais que se queira controlar o
discurso, dele surge "uma significação emer-

gente" quando é recebido pelo ouvinte ou pelo
leitor(RICOEUR, 2000, p. 107-1 56; esp. 155).
É o que também pode serdesignado, em ter-
mos antropológicos, como a dimensão tética
do ser humano e que se contrapõe à sua
dimensão eidética, ou seja, é a possibilida-
de de transcender, de se distanciar afirmati-
vamente (thesis) de toda tentativa de apre-
ensão de sua essência (eidos) (VAZ, 1991,
p. 1 57�1 72).

Aminha intenção ao fazertais considera-

ções filosóficas não é desenvolve-las em
seus desdobramentos sutis, mas delas ex-
trair uma importante consequência para a

Psicologia: toda teorização em Psicologia,
relativa a qualquer área de atuação, seja na

escola, na saúde, nas empresas ou em ou-
tras instituições, possui um polo clínico. Es-
tou denominando como polo clínico aquela
pré�compreensão de cada ser humano em
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sua singularidade, como sujeito, como
irredutível a toda objetivação teórica, qual-
quer que seja ela. Se me permito expressar
usando uma retórica provocadora, então pos-
so dizer que cada um de nós escapa àmalha

conceptual do Behaviorismo, da Psicologia
Cognitiva, da Psicanálise e de qualquer ou-
tra teorização psicológica. Estaríamos, en�

tão, poder�se�ia perguntar, aderindo à idéia
de uma psicologia inefável, na linha de um

existencialismo preguiçoso que considera que
cada um de nós é uma singularidade
inapreensível? A resposta a tal pergunta é

inequivocamente negativa. Minha argumen-
tação vai, ao contrário, num sentido inteira-

mente diferente. Para aclarar um poucomais

o uso que estou fazendo da ideia de subjeti-
vidade, vou esboçar, de modo muitíssimo

esquemático, o seu pano de fundo filosófico.

A problemática de fundo

Qualquermanual de história da Filosofia

contrapõe a originalidade do pensamento
moderno à grande tradição grega e medieval

por meio de uma sucessão de grandes
paradigmas de pensamento. Ao cosmocen-
trismo grego � segundo o qual o homem es�

tava inserido numa totalidade abrangente,
ordenada e inteligível, o cosmos� seguiu-se
o teocentrismo cristão � segundo o qual o

homem, feito à imagem e semelhança de
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Deus, tinha como vocação última o reencon-
tro com o seu Criador.

Em contraposição a esses dois grandes
paradigmas, que teriam em comum a referên-

cia do homem a uma realidade transcendente
� a inserção no cosmos na concepção grega
e a vocação para Deus na concepçãomedie-
val�, o pensamentomoderno seria responsá-
vel por umamudança verdadeiramente revo-

lucionária, o retomo do homem a si mesmo,

para em si mesmo descobrir o ponto
arquimediano de seu pensamento. Essa revi-

ravolta foi batizada como antropocentrismo.
Esse esquema, além de ser didaticamente

cômodo, um modo conveniente e simples de
ordenar o desenvolvimento do pensamento
ocidental, não deixa de guardar também a
sua parcela de verdade. Não obstante, ele
só pode ser fecundo se for reconhecido em
seu caráter altamente esquemático. como um

croqui orientador a exigir ainda muito traba-
lho de detalhamento e orientação, para não
tornar-se uma visão empobrecedora e, o que
é pior, um obstáculo para a compreensão da
dinâmica profunda da Filosofia Ocidental.
Pode transformar�se facilmente numa espé-
cie de filosofia da história banal, segundo a

qual o espirito humano segue uma sucessão
inexorável e irreversível de etapas seja em

direção ao progresso ou à decadência.
Mas o breve folhear de uma história da

Filosofia nos leva a dissipar essa ilusão de
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facilidade: o cosmocentrismo grego poderia
sertomado como um blocomonolítico?O que
poder-se-ia entender comometafísica no pen�
samento antigo? E o que dizer das inúmeras
tensões que atravessam as sutis construções
teológicas medievais? Deveríamos falar em

paradigmas de pensamento? E, sendo este o
caso, como poderia ser concebida a passa�
gem de um paradigma para outro? Não have-
ria no pensamento moderno um importantís�
simo veio teológico que vem desaguar justa-
mente no nosso mundo pós-moderno e apa-
rentemente pós-cristão? Essas questões, já
por si genéricas, poderiam ser indefinidamen-
te multiplicadas e colocadas em níveis cada
vez mais específicos e detalhados.

Feitas essas advertências, creio que se
possa aceitar que o pensamentomoderno re-

sulta. de fato, de uma mudança de paradigma.
Não foi uma instauração brusca, mas o lento

surgimento de uma nova forma de pensar a
partir das intensas discussões desenca-
deadas, desde o século XIII, acerca das
aporias da metafísica de Aristóteles e seu
significado para a teologia cristã (VAZ,
2002, p. 75 - 103).

Essa viragem em direção ao pensamen-
to moderno pode ser resumida, com alguma
prudência. da seguinte forma: o conhecimen-
to deixa de intencionar o ente em sua reali-
dade para voltar-se para a investigação da
modalidade em que a realidade se apresenta

para nós. O objeto do conhecimento não se�
ria mais a realidade em si mesma, em toda
sua densidade e riqueza, o que podemos
designar como "o ser". mas a determinação
formal e universal de toda realidade possí�
vel. as condições estruturais de toda objeti-
vidade, o que podemos designar como "a re�

presentação".
Essa passagem do ser para a represen-

tação significa que o ponto de partida de todo
conhecimento deixa de ser a abertura origi�
nária da consciência humana para a realida-
de, para as coisas mesmas, e passa a ser a
investigação domodo como estas são repre-
sentadas na consciência, isto é, a ciência da
determinação formal do conjunto de todos os
entes (BOULNOIS, 1992, p. 555�564; VAZ,
1997, p. 153 �1 75).

Essa passagem do que é "em si", a rea-
lidade em si mesma, ao "para nós", o modo
como representamos o que chamamos reali-
dade, encontrou a sua expressão para-
digmática no cogito cartesiano, que afirma o
"eu penso", o sujeito cognoscente, como pri-
meira realidade na ordem do conhecimento.
Por isso, a segunda e mais célebre das "Me�

ditações sobre a filosofia primeira" de Des-
cartes traz como título: Da natureza do espí-
rito humana; e como ele e' mais fácil de co-
nhecer do que o corpo. Encontramos aqui,
como bem viu Hegel, a carta fundacional do
pensamento moderno, a descoberta do su-
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jeito como ceneza primeira e irrefutável, como
o único ponto de ancoragem possível do co�

nhecimento após o grande abalo sísmico da

revolução científica que abriu, sob os pés da

experiência quotidiana dos homens, um abis�

mo de incerteza e dúvida (DESCARTES,
1953, p. 274-283; MARION, 1986, p. 1 -8). O

que pretendo enfatizar, com essa breve di-

gressão filosófica, como sendo essencial

para aminha argumentação?
O meu propósito foi simplesmente assi-

nalar que a descoberta filosóficamoderna da
subjetividade não é a do sujeito psicológico,
do indivíduo empírico em sua particularida-
de, mas sim a do sujeito epistêmico, isto é,
do indivíduo que não estando enclausurado
em sua individualidade psiquica é capaz de
se alçar ao plano universal do conhecimento
racional. É importante observar que a Filoso-
fía não expressa diretamente as transforma�

ções culturais e históricas em sua efetivi-

dade, não é apenas um espelho da realidade
social e, muito menos, a sua mera justifica�

ção ideológica, mas é a transcrição con�

ceptual, crítica e reflexiva dessa mesma re�

alidade. Por isso, a descoberta filosófica da

subjetividade não se confunde simplesmen-
te com o lento processo de dissolução das
sociedades hollsticas tradicionais e de im-

plantação e consolidação do individualis-
mo moderno (DUMONT, 1985, p. 35-121).
Desse modo, não se pode confundir pura e
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simplesmente o sujeito filosófico com o indi-

viduo empírico.
Ao expressar a consciência crítica de seu

tempo, a FilosofiaModerna� de Descartes a
Kant � foi capaz de elaborar uma ideia de
imensa importância epistemológica e ética,
a concepção do estatuto transcendental do

sujeito. Assim, contra a pressuposição an-

tropológica do individualismo, segundo a qual
o homem se identifica com o individuo

empírico com suas carências e interesses e
a sociedade é apenas um pacto convencio-

nal, um contrato extrínseco que os reúne em
torno de um interesse comum, a proposição
do estatuto transcendental da subjetividade
significa que cada ser humano é estrutural-
mente aberto para o conjunto da humanida-
de. É capaz, portanto, de fazer a experiência
ética do reconhecimento do outro e de res�

peito aos seus direitos fundamentais.
Essa foi uma aquisição extraordinária do

pensamento moderno que, com Kant, mos-
trou quewembora sendo um ser da natureza

(Naturwesen), o homem é também. por sua

própria exigência racional e não por algum
sentimento vago, um ser de liberdade, um
sermoral (Vernunftswesen) (KANT, 1986, p.
105-117; MUGLIONI, 1993, p. 7-77).

Não há dúvida que essa conquista essen-
cial do pensamento moderno, que é devida,
de modo eminente, à Filosofia Kantiana, sus-
citou, namedidamesma de sua inegável re-
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1. Subjetividade e constituição ética da Psicologia

Ievâncía, uma infindável discussão crítica
centrada na relação entre razão e linguagem,
sujeito e história. Pode-se mesmo dizer que
essa discussão, já iniciada por filósofos con-
temporâneos de Kant, desaguou na segunda
metade do século XX numa enxurrada de

ataques generalizados contra a ideia de sub-

jetividade e, entre eles, os provenientes da
pretensão de fazer do homem objeto de ciên-
cia. considerado como um objeto entre ou-
tros e integ rado plenamente na natu reza em

geral, rejeitando, dessemodo, a ideia de que
o homem possa ser "concebido como uma
realidade específica e autônoma" (HENRY,
2003. p. 9-23).

Esses ataques têm, por certo, diversas
procedências e alcançam diferentes graus de

elaboração teórica, abrangendo um amplo es�

pectro filosófico que vai desde a crítica hei-

deggeriana à fenomenologia transcendental
até a interpretação estmturalista das ciências
humanas, desde a Filosofia Analitica, inspi-
rada na críticawittgensteiniana da linguagem
privada até a Psicanálise e ao chamado Pós-
Estruturalismo. Desse modo é possível ca�
racterizar o pensamento filosófico contem�

porâneo� seja na tradição anglo-saxônica e
analítica, seja na tradição continental europeia
� como uma crítica generalizada da repre�

sentação e como ampla rejeição das filosofi-
as da consciência e do sujeito (D'AGOSTINI,
2000. p. 107-147). Naturalmente estou sim�

plesmente assinalando, de modo altamente

genérico, o clima polêmico que cerca a pro�
blemática da subjetividade.

Além disso, porém. gostaria de indicar
brevemente uma vertente critica que, ameu

ver, aponta para um problema substancial da
Filosofía Kantiana e da concepção transcen-
dental do sujeito. Essa vertente filosófica �

que é a hermenêutica � procura mostrar que
o grande risco da concepção transcendental
do sujeito é a abstração e o formalismo. As
questões que são postas pela hermenêutica
são do seguinte tipo: se o sujeito não é o
indivíduo empírico, o que ele é? A abertura
do sujeito transcendental para a universali-
dade do conhecimento não teria apenas a

função epistemológicade justificar a ciência?
Como conceber uma subjetividade monoló-

gica, isto é. enclausurada em si mesma e

separada da vida, da linguagem e da cultura?
Essas questões não são apenas teóricas, mas
têm grande relevância prática, pois indicam

que experiência ética, a que antes aludi, fun-
dada no acesso que o individuo teria, por sua
estrutura transcendental, ao conjunto da hu-

manidade, pode tornar-se vazia e sem a ne-
cessária concretude histórica.

Creio que devemos acolher, portanto, es-
sas críticas às filosofias do sujeito, que são
propostas pelo pensamento hermenêutico não

para abandonar a ideia de subjetividade
transcendental, que, como já afirmei, foi uma

� ��
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conquista essencial da Filosofia Moderna,
mas para interpretá�Ia como abertura originá-
ria e enraizamento constitutivo do sujeito no

mundo da vida. O homem, mergulhado na

linguagem e na história, não é um eu que

posteriormente encontra um outro eu, mas

é, desde sempre, um nós, um ser com o ou�

tro, um ser no mundo. Assim. para além das
modernas filosofias do sujeito, são muitas
as possibilidades que se abrem para a com-

preensão da subjetividade humana. Não é
outro o sentido da advertência heideggen'ana:

O homem não pode abandonar,
por suas próprias forças, esse
destino de sua essência moderna
nem pode. tampouco, rompê-Io
pormeio de um ato de autoridade.
Porém, o homem pode, numa
meditação prévia, pensarque o ser
sujeito (Subjektsein) da huma�
nidade nunca foi e nem será
jamais a única possibilidade da
essência recém começada do
homem histórico (HEIDEGGER,
1963. p. 103; LAFONT, 1997, p. 21�
112; RAFFOUL, 2004. p. 11-93).

Posso, então, responder com clareza à

pergunta feita anteriormente acerca da clíni�

ca, acerca do suposto caráter inefável de uma

psicologia que, por possuir um polo clínico

incontornável, resiste à teorização exaustiva
e à completa objetivação. Não se trata, de
modo algum, de uma psicologia impressio�
nista. afeita ao individualismo e ao palavrea-
do oco que se compraz no elogio do indiví-
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duo único e inapreensível em sua imprecisa
singularidade. Ao contrário, a psicologia que
eu quero aqui defender afirma que a singula-
ridade e a clínica impõem um limite à

teorização. mas não por renúncia ao pensa-
mento e por gosto do irracionalismo e sim

por exigência crítica. A Psicologia não pode
se refugiar numa ciência ciosa de sua neu�

tralidade axiológica, porque está intimamen�

te vinculada à ética, à razão prática. Este é,

porém, o objeto de rápidas considerações no

tópico conclusivo deste texto.

Os fins da razão

Na breve exposição filosófica que acaba-
mos de fazer, procurei mostrar que a proble�
mática da subjetividade não é nada simples
e está envolta num emaranhado de corren-

tes, doutrinas e perspectivas. Tal situação
produz no campo da Psicologia uma imensa

confusão, uma verdadeira noite teórica na qual
todos os gatos são pardos. Nessa obscuri-
dade tudo é possivel, inclusive, como assi-
nalei no inicio deste texto, a estranha convi-
vência do uso generalizado e indeterminado
de termos como "sujeito", "subjetividade",
"subjetivação" junto com uma aceitação igual�
mente generalizada e difusa de referenciais
teóricos engajados numa implacável recusa
das concepções que estan'am subjacentes
aos próprios termos que são usados.
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Essa inconsistência não nos deve sur�

preender, pois ao recorrer a tais termos e

conceitos, ainda que de modo vago e pouco
elaborado, os psicólogos estão justificando
as suas intervenções profissionais. Interven-
ções que atestam. por serem indubitavel-
mente de grande relevância social, o alcan-
ce ético da Psicologia e a impossibilidade,
em nosso campo de atuação, de se proce-
der a uma total disjunção entre razão teórica
e razão prática.

Não é o caso, obviamente, de tentar aqui
deslindar esse emaranhado teórico, não só

porque este não é o objetivo deste pequeno
trabalho, mas porque seria uma tarefa que
ultrapassa em muito minha competência in-

telectual. Mas, com o intuito de aclarar o ar-

gumento que estou desenvolvendo, gostaria
de reafirmar os seguintes pontos. Em primei-
ro lugar, que há um limite intransponível na

pretensão de objetividade científica das teo-
rias psicológicas. Esse limite foi o que aci-
ma denominei como sendo o polo clínico
incontornável de toda teorização psicológi�
ca. Isso ocorre porque a Psicologia � qual-
quer que seja o modelo epistemológico ou a

estratégiametodológica adotados� não pode
excluir radicalmente a ideia de subjetividade.

Em segundo lugar, procurei mostrar, ain-
da que de modo bem esquemático, que
essa compreensão da Psicologia nada tem
a ver com individualismo e subjetivismo,

com a rejeição da ciência ou a defesa de
um tipo de conhecimento intuitivo, impres�
sionista ou inefável.

Em terceiro lugar, que a exigência critica
da ideia de subjetividade significa que não
há como separar drasticamente ética e Psi-
cologia pois, ainda que esta possua certa
autonomia epistêmica, o seu esforço de al-

cançar omáximo de objetividade e universa-
lidade acaba sempre ultrapassando os limi-

tes da teorização e desaguando na prática.
No caso da Psicologia não se trata de um

vinculo extrínseco entre a ciência e a ética,
mas de uma relação muito mais intima, por�

que a teoria psicológica não pode escapar da
circularidade hermenêutica que traduz a auto-

implicação do homem como sujeito ao inves-

tigar�se como objeto (GOLDMANN, 1979, p.
27-70). A Psicologia não se deixa naturalizar
inteiramente e, por isso, não pode evitar o

entrecruzamento dos interesses da razão, ou

seja, a razão prática atravessa sempre a
racionalidade científica.

Gostaria de concluir essas breves refle-

xões com a formulação da seguinte proposi-
ção: a negação da subjetividade� ao menos
no sentido que propus acima, a de conceber
cada ser humano, mesmo em sua identida-
demais intima, como originariamente aberto

para o outro � é uma das raízes ideológicas
da violência contemporânea.

A violência é um fenômeno complexo que
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se origina, como é óbvio, de muitas e hetero-

gêneas causas que se situam em diferentes

registros da realidade, abrangendo um espec-
tro que vai do jogo das forças econômicas.
passando pela luta política, até os proces-
sos psicossociais e as configurações ideoló-
gicas. Não obstante, quero ressaltar a se-
guinte ideia: a violência não brota simples-
mente da irracionalidade, mas da hipertrofia
de qualquer pretensão hegemônica. Essa
hipertrofia certamente sempre ocorreu nos
domínios da religião e da política, gerando
uma infindável sucessão demassacres. Mas
a história do último século parece atestar que
também ocorre no domínio da racionalidade.

Quando se pretende que uma doutrina ou
um modelo epistêmico seja capaz de
espelhar a realidade � o que pressupõe que
nela, na realidade espelhada, também esteja
incluido o homem �, então podemos reco-

nhecer, nessa pretensão supostamente raci-
onal e supostamente a serviço do progresso
e da realização da humanidade, o ovo da ser-

pente, o embrião de algum tipo de violência
fisica ou simbólica. A violência, como bem
sabiam os gregos, brota do excesso que nos
habita e que pode se manifestar das formas
mais diversas e, entre elas, também no do�

mínio de uma racionalidade que tudo preten-
de transformar em objeto de saber e inter-

venção técnica (DRAWIN, 2008, p. 45-66)
Assim. quando proponho a ideia de um
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relativo fracasso epistemológico da Psicolo-

gia. e insisto em sua incapacidade em se
unificar em nome da ciência e do seu ideal
de objetividade. a minha intenção é realçar
nesse seu aparente fracasso a sua inegável
vocação ética. Não como um apelo externo,
algo que venha por acréscimo, como uma
boa intenção que devemos cultivar. mas como
uma contradição fecunda que constitui a sua
própria razão de ser.

l
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Moralização da
vida e poder
penal
Cecília Maria Bouças Coimbra

"Ao reduzir a existência ao seu mínimo biológico, o bipoder contemporâneo nos transforma

Michel Foucault, ao nos falar sobre o ra-

cismo de Estado. apresenta o conceito de

biopoder: o poder sobre a vida, em que não
cabemais fazermorrer como antes nas so-
ciedades de soberania. Cabe, sobretudo e

principalmente, fazer viver: cuidar da popu-
lação, da espécie. dos processos biológi-
cos, da otimização da vida; enfim, trata-se
de gerir a própria vida e, em nome dela, dei-
xar morrer. Se antes, nas sociedades de

soberania, a insignia era: "fazer morrer e
deixar viver", na contemporaneidade trata�

se de "fazer viver e deixarmorrer".
Ao tomar como referência as análises

que Foucault (1 983 e 2000), Pelbart (2003 e

2006) e Agamben (2002 e 2004) nos trazem
sobre o poder na atualidade. pensamos de-
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em meros sobreviventes."
Peter Pal Pelbart

bater um pouco sobre como, em tempos de

biopoder, podemos pensar o poder do Esta-
do capitalista, considerado democrático e de
direito, a violência fortalecida por ele e como,
em nome da ética, se moraliza a vida por
meio de massivos e competentes proces-
sos de subjetivação.

Biopoder, violência,
vida nua, vida besta

"Nunca o poder chegou tão longe
e tão fundo, no cerne da
subjetividade e da própria vida."

Pelbart

Segundo Pelbart (2006, p. 1), "o poder
tomou de assalto a vida" e penetrou em to-
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das "as esferas da existência", otimizando-
as totalmente. Ao correr o risco da simplifi-
cação � como ele próprio afirma�, os pode-
res na contemporaneídade estão represen-
tados pelas ciências, pelo capital. pelo Es-
tado e pela mídia. Tais poderes têm como

características, em especial. o anonimato e
a flexibilidade: são ondulantes, rizomáticos,
descentrados, moleculares. Assim. esse
poder "não visa barrar a vida, mas tende a

encarregar-se dela, intensificá�Ia. Daí a nos-
sa extrema dificuldade em situar a resistên-
cia [...]" (Ibidem, p. 1).

O próprio Deleuze (1992) já nos mos�

trava que hoje o capital não necessita so-
mente de músculos e de disciplina, mas
fundamentalmente de inventividade e de

imaginação. A grande fonte de riqueza do

capitalismo hoje é a inteligência dos ho-
mens. Tal riqueza é que vem sendo vam-

pirizada pelo capital. Dessa forma, Agamben
(2002) irá nos dizer que a vida hoje não pas�
sa de uma sobrevida. Segundo ele, somos
todos sobreviventes; estamos em estado de
abandono. Pelbart (2006, p. 2) nos fala da

figura do "muçulmano", aquele que, segun-
do Agamben, recebia essa designação nos

campos de concentração: "e ra o detido que
havia desistido, indiferente a tudo que o ro�

deava, exausto demais para compreender
aquilo que o esperava em breve. a morte".

Assim, ao vampirizar a inteligência dos

homens. o capitalismo hoje produz sobrevi-
ventes, reduzindo-nos a uma dimensão re-

sidual, quase não humana, a uma vida
vegetativa, que em muito se assemelha à
figura do muçulmano dos campos de con-

centração. Segundo Pelbart (2006, p. 5-6),
essa sobrevida é o que chama "vida besta":
"esse rebaixamento global da existência,
essa depreciação da vida, sua redução à
vida nua, à sobrevida". Daí partir para afir-
mar que o corpo não aguenta mais essas
"mutilações biopolíticas", essas "mortifica-

ções sobrevivencialistas" (Ibidem, p. 6-7).
Portanto, o biopoder tem produzido, se-

gundo esses autores, o "estado de exceção"
como regra. Vivemos � e sobrevivemos �

também em um "estado de urgência" no qual
o capital tem todo o interesse em se manter
e explorar, em justificar-se e, ao mesmo tem-

po, intensificar�se. Por isso, nesse "estado
de exceção e de urgência" pode-se dizer

quais vidas podem ser eliminadas, sem que
isso signifique necessariamente homicídio.
Que vidas, em nome de outras vidas, po-
dem e devem ser exterminadas, podem ter
seus chamados direitos suspensos e, mes�

mo, eliminados.
É nesse quadro, que à primeira vista

pode parecer catastrófico, em que mais se
fala de vida, de liberdades, de direitos. de

participação (PASSETTI, 1999) e de ética.
É nesse contexto de "vida nua", de sobrevi-
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ventes, de "vida besta", de "estado de exce-
ção" e "campo de concentração" que se for-
talece paradoxalmente a crença no Estado
Democrático de Direito e nas chamadas
políticas públicas. É aqui que se expande
a aspiração pelo trabalho formal dito livre,
por uma vida cidadã atrelada às ordens do
mercado, como se isso fosse possivel. Ao
atravessar e constituir esse quadro - no

qual "os dias de pleno emprego estão con�

tados" e "quem não consegue vender sua
força de trabalho é considerado supérfluo
e é jogado no aterro sanitário social" (GRU-
PO KRISIS, 2003, p. 11-1 6) -, temos o for�

talecimento de processos de subjetivação
que engendram e justificam um poder pe-
nal�punitivo-repressivo e uma politica de
tolerância zero. Nessa política os sobre�
viventes � livres, com direitos e partici-
pantes � são críminalizados e encarcera-
dos de diferentes e múltiplos modos ou,

simplesmente, exterminados também por
meio de diferentes e múltiplos tipos de
morte. Portanto, fala-se de um Estado
Democrático de Direito e de suas políti-
cas públicas, ao mesmo tempo em que "o

incômodo lixo humano fica sob a compe�
tência do Estado policial, das seitas reli�

giosas de salvação" (Ibidem, p. 20) e do

trabalho voluntário também produzido
como salvação.
' Parte desse item baseia-se no texto deMonteiro de Abreu. A.M. do R.; Coimbra, C. M. B. eMendonça Filho,
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O Mito do Estado
Democrático de Direito'

"Entendendo que é essa lógica de
poder difuso sobre a vida que está
presente em nosso cotidiano,
passamos a interrogar a produção
do mito do Estado Democrático de
Direito onde (sic) as noções de
público e comum aparecem
naturalmente associadas às
ações do Estado [...]".

Monteiro, Coimbra e Mendonça
Filho.

Para se pensar a permanência e mesmo
o'fortalecimento dessa crença em um Esta-
do Democrático de Direito e em políticas
ditas públicas na contemporaneidade, faz-
se necessário trazer um pouco da história
de nosso país.

Na segunda metade dos anos de 1970 e

por toda a década de 1980, emergiram na
luta contra a ditaduramilitar no Brasil osmais
variados movimentos sociais que se dife�

renciavam dos anteriores, ocorridos um pou-
co antes e logo após o golpe de 1964. Es-
ses movimentos vieram no bojo de três gran�
des frentes de luta contra a ditadura ao re-

pensarem criticamente suas práticas mili-
tantes. Tais frentes de luta estavam repre-
sentadas pela Igreja com sua Teologia da

Libertação, que implementou e expandiu as
Comunidades Eclesiais de Base (CEBs);

M. (2006).
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pela participação política e partidária que
começou a incluir questões cotidianas. até
então desqualificadas e menorizadas, cul-
minando por organizar associações de bair-

ros, de moradores, lutas pela democratiza-

ção da saúde, educação e movimentos até
então classificados comominoritários, como
os das mulheres, dos negros, dos homos�

sexuais etc. E, finalmente, pelo movimento

sindical, que também repensava suas práti-
cas, emergindo dai as chamadas Comissões
de Fábricas e as greves que se espalharam
por vários estados e categorias, culminan-
do com a criação do Partido dos Trabalha�
dores em 1980 (SADER. 1992).

Os movimentos sociais daquele periodo
não foram espontâneos, pois fizeram parte
de toda uma estratégia coletiva de resistên-
cia. Dessa forma se caracterizaram, embora
tenham atuado na micropoiítica como lutas

que buscavam a conquista das "liberdades

democráticas", de espaços e canais de aber�

tu ra a expressões que tivessem valores dife-
rentes dos impostos pelos porta-vozes do

capitalismo monopolista internacional via
ditadura militar brasileira. Emboramarcados

pela lógica da representação partidária, inau-

guraram um outro modo de pensar e fazer

politica. Ao enfatizar o cotidiano, o pequeno.
o invisível, o capilar, a politica foi se expres-
sando positivamente nessa dimensão
microfisica que, antes, era desconsiderada

pelos partidos políticos e por muitos movi-
mentos sociais. No entanto, durante o pro�

cesso, a dimensão macro, com seus luga�
res de poder estabelecidos pela lógica da re�

presentação partidária, foi sendo privilegia-
da: o da conquista de um lugar de poder que
se acreditava estar localizado no Estado.

Há ai uma concepção de poder que vem,
desde aquela época, dando Sustentação a
essas lutas de resistência: lugares, centros
de poder que continuam ainda hoje manti-
dos pela lógica da representação, ao mes-
mo tempo transcendentes e reificados. Vale
lembrar que no Brasil, devido ao contexto

autoritário, a luta foi se transformando. Ini-
cialmente � antes e logo após o golpe de
1964 -, o objetivo era uma revolução socia-
lista e/ou comunista. Ao final do período de

ditadura, a luta se fez tendo como meta a

conquista de um Estado Democrático de

Direito, já que essa via apareceu como úni�

ca possibilidade de enfrentamento dos po�
deres estabelecidos naquele momento. Não
se percebeu que, naquele mesmo período,
novos modos de dominação global se impu-
nham em uma versão mais sutil: a ditadura
de mercado, o biopoder e a "vida nua" se
fortaleciam.

Desde os anos de 1970, Michel Foucault
desenvolveu em seu livro Vigiar e Punir

(1 977) uma análise crítica sobre esses pos�
tulados tradicionais do pensamento de es-
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querda. Para ele, essa ilusão se funda basea-
da em um entendimento que pensa o poder
como "propriedade de uma classe" que o teria

conquistado como uma essência ou atributo

e/ou como encarnado no aparelho de Estado,
subordinado a um determinadomodo de pro-

dução. Foucault, contrapondo-se a tais pos-
tulados, vai pensar o poder como relaçâo de

forças imanentes materializadas em práticas,
técnicas e disciplinas, diversas e dispersas,
presentes em todo o campo social envolven�
do igualmente dominadores e dominados.

Assim. o aspecto privilegiado por Foucault
em sua análise se concentra não no poder,
mas nos efeitos da relação saber/poder refe-
rentes ao modo de subjetivação individuali-
zante. Ou seja, uma análise do poder/saber
que emergiria da análise de determinada ex�

periência subjetiva que configuraria um "pró-

prio de si". Este busca o privado, aspira por
ele e conspira contra o público: produz-se um

fechamento que faz emergir outro tipo de
centralidade encarnada privilegiadamente em
cada indivíduo, cada vez mais separado da

coletividade, da experiência publicizante, do
comum.

Temos. assim, para grande parte dos
movimentos sociais no Brasil, ainda hoje,
uma configuração na qual persiste a lógica
dos lugares de poder e dos detentores de

poder, como se, com o fortalecimento do

capitalismo, o poder não se exercesse em
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qualquer lugar, em todos os lugares, cada
vezmais de forma imanente, tendo no capi-
tal a expressão de força autoprodutiva dis�

persa portodo o tecido social. A hegemonia
que produz efeitos de dominação provém
dessa lógica. Nesse funcionamento
imanente da máquina capitalistica pautado
pela lógica dominado/dominador, dissemi-
nam-se formas de produzir capital de ma-
neira lícita ou ilícita, ampliando sua produ-
ção indefinidamente: mais capital, mais po-
der, mais produção de um determinado modo
de viver � voltado para defender o EU, o
Meu patrimônio individual, a Minha verdade

privada, mesmo que seja em grupos, parti�
dos, sindicatos ou empresas vinculados
explicitamente ou não ao Estado.

Sem dúvida que novas experiências sur-

giram na luta pelas liberdades democráticas
durante o período de fechamento ditatorial
no Brasil. Tratava�se de uma abertura: for-

ças coletivas forçavam novas formas de

expressão. No entanto, ao se desconsiderar
os novos modos de dominação, a lógica de
lugares�dominado/dominador�que alimen-
ta tradicionalmente o exercicio do poder,
permaneceu intocada. Buscou-se, e ainda
busca-se, ocupar tais lugares de poder na

suposição de poder, assim, possuiropoder,
ter poder, vontade de poder, vontade de do-
minar. Há aí uma ilusão de que se possa
possuir o poder de Estado para usá-lo de
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outra maneira. para reformá-Io ou mesmo
transformá-Io. Persiste aí a ideia de repre-
sentação: vanguardas, salvadores, pastores
identificados com a causa do bem maior

porque oriundos do lugar de dominados.
O que fica esquecido por esse esquema

de entendimento é a ideia de que um lugar de

poder instituído, como o aparelho de Estado,
funciona segundo certas lógicas e "ocupa�Io"

é, namaior parte das vezes, servi-Io na con-

dição de operadorde seus dispositivos. Nes-
sa condição, o operador não muda amáqui-
na; ele a faz funcionar. Ao experimentar a

impossibilidade de mudar o funcionamento
das máquinas estatais capitalisticas, man-
tém-se a crença na possibilidade de reformas

pormeio de intervenções nas formulações e

implementações de políticas públicas vincu-
ladas ao Estado: reinserção, reeducação,
reintegração etc. Essas "Ilusões Re"ª encon-
tram-se hoje presentes em muitas áreas de

intervenção: no campo da educação, da saú-

de, da justiça etc.

Amoralização da vida

Paradoxalmente, essas crenças no Es-
tado Democrático de Direito e nas palavras
de ordem que garantem vivermos na era dos

direitos, da participação, da liberdade e da
ética caminham paripassu com o fortaleci-

mento de um poder penal-repressivo-puniti-
vo�policial engendrado/fortalecido e
fortalecedor de modos de subjetivação que
individualizam e moralizam a vida.

Quanto mais se alardeia a ética, mais se

aplica amoral; pensamos moralmente: julga-
mos, prescrevemos. Quantomais nos redu-
zirmos à "consciência e seus decretos", mais
estaremos imersos no campo da moral �

confundido com o da ética (DELEUZE, 1974).
A moral, segundo esse autor inspirado

por Espinoza, remete à ideia de seguir o

referencial das leis. o que, imediatamente,
configura um assujeitamento. A construção
de um "eu" das essências nos tornou prisio-
neiros damoral, que impõe proibições e obri-

gações: um "deve-se". Entendemos que es-
ses deveres são historicamente criados, da�

tados, sendo locais, fragmentários, parciais
e temporários e não universais, homogêne-
os e totalizantes segundo a concepção do-
minante.

Portanto, amoral estará sempre relacio-
nada a um sistema de julgamento, o que a
diferencia da ética que desarticula esse sis-
tema. A moral impõe e naturaliza a oposi-
ção entre os valores universais bem e mal,
aos quais o homem sempre deverá estar
subordinado. Essas categorias de bem emal

se referem à falta/mérito, ao pecado/remis-
são, entre outros binarismos.

ºTermo uu'lizado porVeraMalaguti Batista em palestra sobre sistema prisional no Flio de Janeiro, proferida noCRP/RJ em outubro de 2005.
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Não por acaso, esse tipo de pensamen-
to é o sustentáculo do sistema capitalista
contemporâneo no qual. ao lado da crença
nas essências, se afirma também a res-

ponsabilidade individual. Cria�se a falsa no-

ção de sujeito autônomo, de livre arbítrio, sem-

pre no plano individual, respaldada pela cren-

ça na democracia representativa. Nesse
modo de estar no mundo, tudo será respon-
sabilidade e atributo desse indivíduo. Entre-

tanto. essa é apenas uma das formas possí-
veis de subjetividade em nosso mundo. Ela

expressará uma caracteristica cara ao modo

de funcionamento capitalista: ameritocracia,
na qual tudo depende da capacidade e da
eficiência individual. Cada individuo passa a
ser responsável pelo que é e pelo que conse-

gue fazer. Hoje, no neoliberalismo, exige-se
que esse homem seja cada vez mais flexí-
vel. O fracasso e o sucesso são, então, con-

siderações individuais associadas aos mo-

delos de bem e de mal.
Entendemos que as perspectivas da lei,

do bem e da obediência que normalizam as
condutas constituem-se em uma atitude
moral que se distingue de outra postura a que
chamamos ética. Esta pressupõe outra ati�

tude diante domundo, outro olhar filosófico e

politico que desarticula o sistema de julga�
mento e não aceita a oposição bem e mal.

Essa forma ética de entender o mundo

reafirma diferentes modos de existência
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pautados pela noção de bom/mau em que
se entende que cada ser, singular e coleti-

vamente, constitui processual e dinamica�
mente diferenças. O que vale dizer que todo
ser tem nele a potência de afirmar as próprias
diferenças que estão em continuo processo
de constituição, diferenciação. movimento e

mudança. Isso significa não se reger pelos
princípios do bem e domal, mas de entender
a vida como em constante diferenciação, na

qual o bom e o mau são vividos de forma

múltipla e diversa.
O filósofo Espinoza, para explicar o que

entende por mau, vai lançar mão de uma

explicação não moral. Para ele, o mau será

sempre o que chama de um mau encontro,

que é como se fosse

a ingestão de um veneno, que
diminui ou destrói nossa potência
de existir, nos entristecendo ou
matando. O bom seria como um
alimento, que se compõe com
nosso corpo, constituindo um bom
encontro, à medida que aumenta
nossa potência de existir, pro-
duzindo afetos de alegria. Como
um alimento ou um veneno, nem
tudo o que é mau em um momento
para um individuo, em um deter-
minado lugar, o é necessaria-
mente, se um dos elementos no
encontro variar, como o lugar, o
tempo,ooorpoouaidéia(FUGAN11.
2002, p. 4).

Dessa forma, o que pode ser veneno para
nós, em um determinado tempo ou lugar, pode
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ser alimento em outro momento ou território.
Diante dessas distinções entre ética e

moral, percebemos como os modos de

subjetivação dominantes engendram � por
meio da lógica baseada na moral, no julga�
mento e na lei � a moralização da vida. de
nosso cotidiano. Como se fortalecesse, pa-
radoxalmente, as crenças no Estado Demo�
crático de Direito e no Estado Penal pormeio
de práticas punitivas, mas também pormeio
de práticas assistencialistas, compensató-
rias e, mesmo, reformistas, como já vimos.

Entendemos assim que, em especial,
para escaparmos da ilusão do Estado De�

mocrático de Direito com suas práticas de

resignação, a questão dos direitos deve ser
colocada em um "plano comum": direitos
construídos na experiência concreta dos
homens, de suas lutas e não do Homem ide�

alizado. de direitos idealizados. "Um homem
em processo continuo de humanização"
(BARROS & PASSOS, 2005, p. 569), de
novos sujeitos implicados em práticas que
engendram novos modos de subjetivação.

Para tanto, há que se repensar a relação
entre poder de Estado e políticas públicas,
entre moral e ética. Acreditamos que esses
termos não podem ser tomados como coin-
cidentes. visto que os domínios do Estado
e do público, da moral e da ética não se
justapõem, não sendo natural a relação de
sinonímia entre eles. Entendemos que o

público e a ética dizem respeito às experi-
ências concretas dos coletivos de forças
sempre em movimento. Daí estarem em um

plano diferente daquele ocupado pelo Esta-
do e pela moral na qualidade de figuras pa-
ralisadas e transcendentes naModernidade.

Apostamos que os planos do público e
da ética só podem ser construídos a partir
das experiências de cada homem inserido
na coletividade, na imanência de uma hu-
manidade que se define não a partir de um
conceito abstrato de Homem.

Neste sentido, não havendo uma
imagem definitiva e ideal d'O
Homem, só nos resta aceitar a
tarefa sempre inconclusa da
reinvenção de nossa humanidade,
o que não se pode fazer sem o
trabalho também constante da
produção de outros modos de vida,
de novas práticas..." (BARROS &
PASSOS, 2005. p. 570)

Trabalho este que só se consegue quan-
do nos encontrarmos e nos percebemos
como forças enredadas coletivamente. É aí
que nos produzimos na criação de redes
afetivas e parcerias amorosas. capazes de
ligar o singular ao múltiplo.

Trazemos, então, algumas interrogações.
O que nos leva a permanecer conectados ao
mito da democracia representativa e/ou

participativa, às forças reativas da punição, à
moral e ao ressentimento ao invés de afirmar-
mos aforça dosmicromovimentos inventivos
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e éticos que eclodem o tempo todo em nosso
cotidiano? Como pensar políticas públicas não
mais reduzidas ao Estado e à moral, mas
como a afirmação de experiências diversas e
bons encontros nos quais o público possa, de
fato, ser a expressão da experiência do "co-
mum"ª que faz advir outros emúltiplos modos
de pensar, perceber, sentir, agir e viver. tendo
a ética e a imanência como vetores?
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Violência,
política
e ética

Eduardo Dias Gontijo
Bárbara Busch Tavares

As questões referentes à violência, à
política e a ética estão intimamente relacio-
nadas entre si. Neste trabalho visa�se refle-
tir sobre esses três conceitos fundamentais
da experiência humana.

Uma vez que o homem necessita viver
em sociedade para sobreviver - e deve es-
tar em permanente interação com o outro -

é essencial. que ele estabeleça aparatos que
regulem a ordern social. E isso significa, em

grande parte, controlar a violência.
A violência é sempre a mais grave ame-

aça à vida em comunidade, à vida em co-
mum, namedida em que se caracteriza pela
possibilidade de destruição do homem - e
da humanidade do homem � pelo próprio
homem. O domínio do politico, afirmou

Aristóteles, diz respeito àquelas atividades

que têm por fim o bem comum da comuni-
dade. Mas ao mesmo tempo em que uma
forma qualquerde governo ou ordem estatal

ªuliiuiívidaddsl. c «(K'iL-LLidi':
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é criada para servir aos interesses comuns
da comunidade - e deve, portanto, coibir a
violência intestina nos agrupamentos soci�
ais - ela também abre espaço para o exercí-
cio de poder ilegítimo, isto é, da violência.

Todo Estado, em certo sentido, pode ser
compreendido como uma violência contra a
violência, como dizia Kant sobre a educa-

ção. Desse modo, hà certa plausibilidade na
ideia de que a violência e o poder comparti-
lham a mesma origem e são. portanto,
inseparáveis. Em uma perspectiva anterior
à implantação de qualquer governo, o esta-
belecimento de uma estrutura reguladora
seria violenta. No entanto, uma vez legiti-
mada, ela deixa de ser concebida como vio-
lência. Uma vez purificada � por assim dizer
� a violência torna-se instrumento de defesa
e meio paramanutenção da ordern pública.
Esse dois aspectos - a face instrumental da
violência e a relação da lei e do poder como
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purificado e sagrado � serão objeto de nos-
sa reflexão neste trabalho.

Sobre o caráter
instrumental da violência

É Hannah Arendt quem irá desenvolver
uma reflexão sobre o caráter instrumental
da violência, em seu livro intitulado Sobre a
Violência (1 969/1 994). Considerando a vio-
lência a partir de um eixo teórico-político,
sua análise tern como pano de fundo o tur-

bulento período histórico demeados do sé-
culo XX, tão marcado por guerras, revolu-

ções e pela constante ameaça do totalita-
rismo e do terror. Como a violência sempre
requer implementos para o seu exercicio,
com o desenvolvimento da ciência e da in-

dústria bélica � e em especial com a criação
da bomba atômica -, o poder de destruição
da violência passa a atingir níveis até então
inimagináveis. Vivemos hoje um momento
histórico em que a violência de um pode sig-
nificar o fim para todos: as armas aumenta-
ram tanto seu poder de destruição que po-
deriam eventualmente acarretar o completo
extermínio da humanidade.

Como é geralmente o Estado quem de-
tém os implementos da violência e pelo fato
de frequentemente servir�se da violência

para impor a obediência. poder e violência
' Emas anmrópo daímón(D.-K.. 22. B, 119).

foram, muitas vezes, tratados na tradição
ocidental como sinônimos. O propósito de
Hannah Arendt em sua reflexão política será
criticar a identidade entre poder, violência e

política. revelando a possibilidade do exer�
cício de um poder que não seja, ele mes-
mo, violento.

Não há comunidade sem poder. O poder
é constitutivo da vida política, isto é, da vida
em comunidade. Como dizia Heráclito, o
ethos� poderíamos aqui dizer a ordem soci-
al, o poder - "é o gênio protetor do homem'".
Existente apenas na relação entre os ho-

mens, estes são também os responsáveis
por sua manutenção e existência. Em ou-
tras palavras, o poder não sobrevive em
seres isolados, não é uma força imutável e
fixa: é antes um potencial a ser exercido.
Caracteriza-se pelo agir em comum, pelo
atuar em nome de certo número de pessoas
e, assim, está relacionado à quantidade.

A violência encontra espaço onde o po-
der se enfraqueceu e onde há o risco de ser
vencido por seus opositores. Mesmo con-
tando com implementos para incrementar o
seu vigor, a violência requer um mínimo de

poder por trás dela para que seus objetivos
sejam alcançados. Escreve H. Arendt:

Onde os comandos não são mais
obedecidos, os meios da violência
são inúteis, e a questão desta
obediência não é decidida pela
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relação de mando e obediência.
mas pela opinião e, por certo, pelo
número daqueles que a compar-
tilham. Tudo depende do poder
por trás da violência (ARENDT,
1969/1994, p.39).

Assim, um governo baseado exclusiva-
mente na violência é inviável, pois homens
sozinhos nunca possuíram poder suficiente

para executar atos violentos com sucesso.
Podemos extrair desse fato que o poder é
constitutivo do governo e que a violência
destrói o governo ao destruir o poder. O po�
der é o fim em si mesmo, pois pensá�Io como
meio para um fim é pensá-Io nos moldes
instrumentais da violência. "E aquilo que
necessita de justificação por outra coisa não

pode ser a essência de nada" (Idem).
Tendo o poder uma relação intrínseca

com as comunidades politicas, o que ele

precisa para manter�se é legitimidade, que
ocorre quando o consentimento do povo
escolhe um determinado grupo para agir em
seu nome. Caso seja questionado, tai poder
remete a si mesmo e busca no passado a
sua validade. Não precisa ser justificado,
pois senão remeteria a um fim que não está
no presente. Por outro lado, a violência pode.
sim, ser justificável, mas jamais será legíti-
ma e quanto mais o fim almejado estiver
distante no futuro, menos plausível ela se
torna. O terror aparece quando o poder é

completamente perdido, concedendo à vio-
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lência espaço para prosseguir livremente.
No decorrer de sua história, os homens

podem sempre ser colocados em situações
desumanas (como fome, miséria, guerras)
que engendram ódio e. consequentemente,
violência. Podemos admitir essa relação,
mas - como assinalou Arendt - a falta do
ódio ou uma apatia frente a esse tipo de si�

tuação é que indicaria claramente a

desumanização. Retirar do homem sua jus-
ta indignação � umas das virtudes éticas
apontadas por Aristóteles - diante de situa-

ções extremas é retirar�Ihe sua humanida�
de. A justa indignação deve ocorrer quando
o senso de justiça é ferido e há o nítido re-
conhecimento de que a situação poderia ser
diferente. Não é, portanto. a presença ou não
de emoções agressivas que determina a
irracionalidade da violência.

Ainda que distintos, poder e violência são
fenômenos que se relacionam. Para Arendt,
são nas circunstâncias nas quais o poder
está enfraquecido que a violência prolifera.
A tirania revela um governo impotente, que
necessita da violência para se legitimar e

subjugar amaioria. A violência se caracteri-
za por ser instrumental, mas sua ação é
destruidora para o poder. Sua supremacia
pressupõe a abolição da espontaneidade do

pensamento, gera obediência e individuos

incapazes de pensar por si mesmos.
Entretanto, a manifestação pura de vio-
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Iência ou poder é rara, uma vez que eles

aparecem geralmente combinados. Não é

porque a violência surge como recurso para
manutenção do poder que será considerada

pré-requisito deste último; ela é o limite da

política. Cabe questionar como estabelecer
tal limite e não como eliminar a violência.

O poder legítimo se origina nas palavras.
Elas revelam a realidade, não a mascaram
nos atos que criam relações e não as vio-
lam. O poder é constantemente reatualizado

por novas promessas e intenções pois, por
se tratar de um pacto temporário, requer re-

novação contínua para ser preservado.

Razão e violência

Esse caráter de necessidade de atuali�

zação da escolha do discurso evidenciado

por Hannah Arendt ocupa lugar central na
obra de Eric Weil. Ao adotar uma concep�
ção de homem baseado nas premissas
kantianas, Weil considerava haver nele um

potencial para sermoral e justo. Mas devido
a uma característica constitutiva da
racionalidade, o homem pode não sermoral,

pode optar pela imoralidade. Utilizando o con�

ceito do mal radical de Kant, Weil mostra o

limite da reflexão da razão sobre si mesma
na livre transgressão da ação humanaª.

Kant introduz o conceito de mal radical
em 1794, em um texto denominado A Reli-
gião nos limites da simples razão, no qual
observa que o homem pode adotar umamá

ação voluntária e conscientemente quando
assume para si uma máxima contrária à lei

moral. O mau uso da liberdade por meio do
arbítrio culmina na adoção de uma máxima
má. O mal não está na inclinação para tal,
mas na deturpação damáxima em sua raiz.
Dizer que o homem não é naturalmente bom

ou mau significa reconhece�lo como agente
dotado de livre arbítrio, e isso significa dizer

que ele pode sempre decidir entre uma má�

xima boa ou uma máxima má. A liberdade
como tal é insondável para nós, pois, se
fosse determinada, seria uma lei natural e
não uma liberdade.

Não se pode, pois, afirmar que o homem
é bom ou mau por natureza. Como afirma
Eric Weil. leitor de Kant:

O homem não é naturalmentebom,
mas também não é naturalmente
mau; mais exatamente, aquele que
possuísse uma ou outra dessas
qualidades como se possui qua-
lidades físicas não seria um ho-
mem, mas um animal ou um deus.
O indivíduo deve ser conduzido ao
bem, deve ser educado - e, por-
tanto, pode sê-lo - para querer o
bem e para evitar o mal; abstração
feita dessa educação, ele não é

º Se nos textos anteriores Kant admitia que quando aagio não seguia uma leimoral era devidoa inclinações pessoais. ele agora enxerga
uma mal radical na natureza humana que só pode ser concebido a partir do uso da liberdade.
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nem bom nem mau. ele é, como se
diz, amoral, não imoral. porque
essa abstração faz dele um animal.

Quando reflete sobre uma "disposição
original para o bem na natureza humana",
Kant encontra três categorias que se dife-
renciam quanto ao seu fim. A primeira seria
sua disposição à animalidade, ou seja. uma
animalidade inata e natural que visa à pre-
servação e à perpetuação da espécie. A

segunda se refere à sua disposição à hu-

manidade, ou seja, à sua humanidade se
realizando em um ser razoável e social. Por
último, a disposição à sua personalidade,
que seria o resultado do uso da razão com o

motivo - a lei moral.
A disposição na nossa natureza para

aceitação de máximas más não é maldade
em si, mas um momento outro da persona-
lidade. A razão não basta para o indivíduo
fazer escolhas; ele necessita também da lei

moral. A personalidade é o que possibilita a

responsabilização dos atos, o que particu�
Iariza e julga os atos humanos. As três dis-
posições são necessárias para entender o
homem e seu uso do arbítrio.

Desse modo, no momento da escolha
atuam no homem diferentes forças: sua dis-

posição para a animalidade e para a
racionalidade. Admitir uma ou outrajá anun-
cia a tese fundamental deWeil: somente pelo

ª Idem, p. 72 -73.
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fato de o homem ser racional é que ele pode
não ser ou, dito de outra forma, o homem só
se sabe transgressor porque tem conheci-
mento de uma norma que deve seguir e que
transgrediu. E é somente por meio da lin-

guagem que a violência pode ser reconheci-
da e então superada, o que significa dizer

que o absurdo só se revela após a escolha
da razão ter sido feita � a violência só existe
do ponto de vista da razão.

O que é exclusivo do homem é sua capa�
cidade de revelar o insensato, e ele o faz no
uso da linguagem, espaço do sentido por
excelência. Para que a violência entre no

universo humano, ela deve ser significada e,
paradoxalmente, isso ocorre pela via do dís-
curso razoável.

A violência entra no mundo
humano quando entra na lingua-
gem, [...]. Dito de outro modo, a
violência só existe para o sentido
e, no seu sentido mais original,
ela é a negação do sentido, ela é
o sem-sentido, o insensato
(PERINE, 1998. p. 72)

O que foi chamado de paradoxo da vio-
lênciaª é também um dos paradoxos huma�

nos, pois o homem como ser violento não

extingue suas possibilidades na violência; ele
só é capaz de se compreender como violen-
to porque é também razoável.

Para Weil, assim como pra Kant, a vio-
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lência é uma escolha absurda, outra possí-
bilidade, assim como o é também a razão.
O ser falante e coerente pode recusar o dis�

curso - e, portanto, o uso da razão - consci�
ente dessa escolha, o que mostra que nem

sempre a razão orienta a ação humana. O
homem,

sendo livre, pode optar contra a
liberdade, pelo desejo, pela
violência, pode recusar a regra
e os conceitos de universalidade
e de universalização (PERINE,
1989, p.55).

Os limites e o alcance da razão foram
os pilares da reflexão kantiana, na qual a
violência não seria uma desrazão: ela se
encontra no limite da própria razão. A oposi-
ção então seria entre o discurso e violência
- entre a razão e o absurdo.

A violência é original, radical e
irredutível, e a liberdade não se
afirma senão sobre o fundo da
violência. ou, o que é o mesmo:
a liberdade é sempre em
situação (PERINE. 1987, p. 131).

A liberdade ou o discurso em situação
se encontra constantemente ameaçada pela
violência, o que faz com que a escolha pela
razão deva ser constantemente reatualizada
- não se trata de uma decisão tomada uma
única vez, mas que não pode cessar de se
fazer afirmada nas relações humanas. Essa
afirmação é consonante com o que Kant
ª KANT. 1794/1992. p. ses.

chamou "um restabelecimento da disposi-
ção original para o bem no homem": a res-

tauração cla pureza da máxima adotada. in-

dependente das inclinações. "O bem origi-
nal é a santidade das máximas no segui�
mento do seu dever, [...]"ª, mas pelo fato de
haver um abismo entre o saber do dever e o

ato. o caminho de tornar�se melhor é infini-
to. Disso se segue que o homem virtuoso o
é aos poucos, numa constante reforma de
condutas e costumes.

Psicanálise, violência
e o sagrado

A relação entre poder e violência tam�

bém foi objeto das reflexões freudianas. Em
seu texto Por que a guerra? (1933) Freud
afirma que a lei teria se desenvolvido a par-
tir da necessidade de contenção da violên-
cia exigida pela vida em sociedade. Nesse
mesmo texto, ele afirma que o poder de um

grupo reunido poderia derrotar a violência de
um único indivíduo que tivesse em suas
mãos o domínio da comunidade e, então,
transformaria a violência individual em vio-
lência coletiva. Mas não estaria o genial fun�
dador cla Psicanálise referindo-se ao poder?

Tanto Arendt quanto Freud compreende-
ram que poder e violência estão intrinseca�
mente ligados. Arendt afirma que
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nada [...] é mais comum do que a
combinação de violência e po-
der, nada é menos frequente do
que encontrá�Ios em sua forma
pura e, portanto, extrema. Disso
não se segue que autoridade,
poder e violência sejam o mesmo
(ARENDT, 1969/1994. p. 38).

Domesmo modo, Freud descreve que
estaremos fazendo um cálculo
errado se desprezarmos o fato de
que a lei, originalmente, era força
bruta e que, mesmo hoje, não pode
prescindir do apoio da violência
(FREUD, 1932/1933, p. 202).

Quando se questiona o motivo pelo qual
a guerra (e aqui, sim, podemos substituir por
violência) suscita tanta revolta, ele respon-
de que o motivo reside no direito inalienável
do homem à vida. E uma vez que a guerra
retira do homem sua dignidade e sua espe�

rança e o coloca em situações humilhantes,
ele não encontra outra resposta senão a re-
volta. Nas palavras de Freud,

a principal razão porque nos
rebelamos contra a guerra é que
não podemos fazer outra coisa.
Somos pacifistas porque somos
obrigados a sê-lo, por motivos
orgânicos, básicos (FREUD,
1932/1933, p. 207).

Freud compreendeu que operam no ho-
mem pulsões destrutivas e de morte, ha-
vendo nele, portanto, uma tendência para a
agressividade. Mas suas conclusões a esse
respeito foram marcadas por avanços e re-
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trocessos ao longo do desenvolvimento da
teoria psicanalítica. De acordo com Garcia-
Roza,

o verdadeiro problema de Freud
em relação a esse conceito [o de
pulsão de morte] não dizia
respeito ao caráter natural ou não
natural da pulsão de morte, mas
à autonomia da destrutividade
em relação à libido (GARCIA-
ROZA, 1990, p. 146).

Em Omal-estar na civilização, essa es-
pécie de freio que a vida social impõe às
pulsões assume um caráter de necessida-
de, já que de outra forma a quota de

agressividade pode se apoderar do indiví-
duo. Podemos ler nas palavras do próprio
autor acerca da agressividade:

Em circunstâncias que Ihe são fa-
voráveis, quando as forças men�
tais contrárias que normalmente a
inibem se encontram fora de ação,
ela também se manifesta esponta�
neamente e revela o homem como
uma besta selvagem, a quem a
consideração com sua própria es-
pécie é algo estranho (FREUD,
1929/1 930, p. 116).

Assim, um dos maiores problemas com

que o homem se depara é a contenção da

violência, para a qual não deve poupar esfor-

ços para elimina-la de seu convívio. As ideias
convergem também para a relação interpes-
soal do homem, que deve reconhecer o ou�

tro, tratando�o como fim em si mesmo e não
um meio para um fim.
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Tanto Freud quanto Kantforam bastante
cautelosos ao afirmar uma maldade original
do ser humano, e podemos nos questionar
se o simples fato de terem percebido esse
mal original ou radical, para falar como Kant,
ou uma agressividade autônoma e originá-
ria. como nos diz a psicanálise, já os tenha
assustado demasiadamente.

Podemos perceber também outro ponto
da teoria psicanalítica no qual a violência

ocupa papel nuclear. Na Antropologia
subjacente à Psicanálise, Freud situa a en-
trada do homem na cultura a partir de um

crime - o parricidio do pai primevo em Totem
e Tabu (1913). De fato, para o mestre da

Psicanálise, sexualidade e violência são
dois poderes primordiais com os quais o

homem necessariamente se enfrenta. E uma
vez que a ordem cultural se inicia pela vio�

lência, a limitação das pulsões agressivas -

juntamente com as sexuais - converte�se
no problema crucial da civilização. Mas se
Freud percebeu um componente de
destrutividade no seio da cultura. ele perce-
beu que há também uma necessidade para
a vida em grupo e, consequentemente, uma

exigência para renunciar a esses impulsos,
pois a vida em sociedade pressupõe a ex-
clusão da violência.

A ideia essencial desenvolvida em Totem
e Tabutem para Freud o estatuto de funda-
mento da cultura. A tese central é conheci-

da - uma horda primitiva na qual o pai tirano

goza do privilégio de ter para si as mulhe-

res, expulsando os filhos àmedida que cres�
cem. Os irmãos expulsos se unem, matam
e devoram o pai. No entanto, o crime im-

possibilita que a posição paterna almejada
seja tomada porqualquer um deles, uma vez
que o cargo acarretaria um fratncndio Infini-

to. Os irmãos se unem então a partir do sen�

timento de culpa, já que, uma vez satisfeito
o ódio, a admiração e o amor reprimidos
ganham espaço.

A origem da proibição de um tabu é des�

conhecida pelos primitivos, mas o desejo de

transgredi-lo continua latente. Assim, uma

ameaça de desobedecer ao ato proibido pa-
rece pairar sobre toda comunidade, como se
o totem tivesse a capacidade de "excitar a
ambivalência dos homens e tenta�los atrans�

gredir a proibição" (FREUD, 191 3, p. 49). É
por esse mesmo motivo - a tentação engen�
drada em todo ato violado - que a punição
deve ser vingada por toda comunidade.

Havia, no entanto, uma oportunidade em

que a transgressão do ato proibido era per-
mitida � o sacrifício do animal totêmico. Nes-
sa ocasião, os participantes satisfaziam
seus desejos reprimidos, uma vez que se
pressupõe que há um desejo subjacente ao
ato proibido e de outro modo não haveria
necessidade de restringir sua execução. "Um
festival é um excesso permitido, ou melhor,
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obrigatório, a ruptura solene de uma proi-

bição"(FREUD, 1913, p. 144). O que Freud
vai mostrar é que toda a comunidade deve

compartilhar daquela festividade para que a

culpa não recaía em apenas uma pessoa e,
uma vez que o totem equivale-se ao paí as-
sassinado, o sacrifício totêmico possui cará-
ter de repetição do crime cometido - o remor-

so e o triunfo são rememorados.
Para Renée Girard, o sacrifício possui

outra função na sociedade: a de ser uma
válvula de escape da violência. Assim como
na teoria freudiana, o ritual sacrificial para
Girard necessitava da participação de todo

o grupo e era efetuado em nome de todos. A
violência ao próximo era dirigida para a víti-
ma, assumindo assim a função preventiva
da propagação violenta na comunidade. Era
de extrema importância que a vítima não
fosse vingada ou que não suscitasse dese-

jo de vingança, pois iniciaria um circulo vi-
cioso de destorras. "Não há diferença nítida
entre o ato que a vingança pune e a própria

vingança. Ela é concebida como uma repre�
sália e cada represália invoca uma outra"

(GIRARD, 2008, p. 27). A vingança consti-

tui, assim, ameaça a todos osmembros caso

seja iniciada, evidenciando o aspecto tenta-
dor de imitar um ato que se encontra reprimi-
do. O sacrificio deve dar um ponto final na

vingança; para tal é necessário garantir que
o ritual transcenda a violência de alguma for�
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ma e a torne sagrada.
Para esse autor francês, o sistema judici-

ário se assemelha, quanto à sua função, aos
rituais sacrificiais, uma vez que racionaliza e
domina a vingança, colocando-a nos moldes
aceitáveis. Damesma forma. é necessário que
o reconhecimento da efetividade penal seja
coletivo, evitando que se faça "justiça com as

própriasmãos". Igualara violência pura à im-

pura - a violência sagrada à violência besti-
al � impossibilita sua santificação, trazendo
à tona a ameaça de contaminação violenta

pela comunidade. Uma vez perdida essa di-

ferenciação, a reciprocidade violenta pode
invadir o seio comunal, perturbando a ordem.

Escreve Girard:

A cn'se sacrificialdeve ser definida
como a cn'se das diferenças, ou
seja, da ordem cultural em seu
conjunto. De fato, essa ordem
não é senão um sistema organi-
zado de diferenças; são os des-
vios diferencias que dão aos indi-
viduos sua identidade, permitindo
que eles se situem uns em rela-
ção aos outros (2008, p. 67).

Podemos retomar aqui a história de

Édipo. ao considerarmos que seu feito aca-
bou com a diferença. A relação estabelecida
entre pai e filho é marcada por ambivalência,

por uma amálgama de sentimentos hostis e
amorosos. Se a diferença sustentava certa
assimetria para que um se posicionasse
perante o outro, com o parricídio, a provo-
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cação do pai é revidada pelo filho que põe
fim à diferenciação de um perante o outro.
"O parricídío representa a instauração da
reciprocidade violenta entre pai e filho, a re-
dução da relação paterna à 'fraternidade'
conflituosa" (GIRARD, 2008, p. 99).

Na tragédia de Sófocles, Édipo aparece
como o único culpado pelas desgraças que
assolam a cidade, que estaria sendo conta-
minada como consequência da transgres-
são dos dois crimes mais temidos e repug-
nados. A comunidade pode, então, destinar
todo o ódio que habita entre seus membros

para apenas esse individuo; todas as diver-
gências que aparecem são transferidas para
o responsável do crime, o que acaba mas-
carando a violência que pulsa entre eles.
Além disso, eles se unem pelo terror desen-
cadeado unicamente por Édipo, a quem
Girard designou a "vítima expiatória". Ele
acrescenta dizendo que qualquer comunida�
de que esteja ameaçada por uma violência
eminente se lançará numa busca semelhante

para encontrar seu culpado. responsabilizan-
do um único indivíduo por um crime que diz
respeito a todos.

Como a violência atinge a todos. a hipó�
tese é de que uma vez iniciada, ela tende a
se alastrar indefinidamente, colocando em
risco a ordem de toda comunidade. O me�

canismo subjacente à violência coletiva é
um mimetismo instintual que atinge seu fim

quando encontra uma vítima que permita o

depósito de toda agressividade. Assim,
Girard escreve que escapou a Freud o as�

pecto da violência disfarçada pelo mito de

Édipo. dizendo que nem mesmo o psicana-
lista austríaco percebeu que não se tratava
de um desejo recalcado de cometer o

parricídio ou incesto, "mas a violência que
se dissimula sob esses temas demasiada-
mente visíveis, a ameaça de destruição to-
tal, afastada e ocultada pelomecanismo da
vítima expiatória" (GIRARD, 2008, p. 1 10).

Conclusão

Percebemos que há uma necessidade de
extrapolar o campo da psicanálise freudiana
no intuito de contemplar toda a densidade do
fenômeno da violência. Weil e Arendt, entre

outros, fomentam o diálogo, aqui apenas es�

boçado, entre a Psicanálise e a Filosofia acer�
cadesse fenômeno complexo emultifacetado.

Tais reflexões podem também trazer luz
ao contexto em que vivemos hoje no Brasil,
no qual a violência parece, e muitas vezes é,
gratuita. Porém, se olharmos de perto, ela pode
ser encarada como um reequilíbrio, assim
como podemos ler em Sobre a violência:

[...] em certas circunstâncias, a
violência � o agir sem argumentar,
sem o discurso ou sem contar com
as consequências � é o único modo
de reequilibrar as balanças da
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justiça. [...] Neste sentido, o ódio e a
violência que às vezes � mas não
sempre - o acompanha pertencem
às emoções "naturais" do humano
e extirpá-Ias não seria mais do que
desumanizar ou castrar o homem
(ARENDT, 1969/1994, p. 48).

Muito da violência que somos obriga�
dos a conviver nos dias de hoje perpassa a
lógica dos "meios que justificam os fins",
pois tudo parece válido; todas as atrocida-
des que são cometidas parecem não ter
valor para o infrator, que apenas almeja o

objetivo que Ihe satisfaça.
Percebemos a partir da reflexão política

de Arendt - para quem o homem é conside-
rado um ser essencialmente político � que o

diálogo e a ação conjunta são determinantes

para a vida em comunidade�. Talvez a glorifi�

cação que vemos nos dias de hoje acerca
da violência resida na frustração da ação
humana no mundo. que aposta num instru�

mento para que possa se fazer ouvir.
Para constituir-se como ser de identida-

de. o homem deve ser reconhecido por um

outro, assim como deve reconhecer o outro
em sua existência. E isso sem que essa
relação se tome uma luta de forças. O ho-
mem - ser que necessita de uma confirma�

ção para que tenha consciência de sua pró-
pria humanidade - pode utilizar o meio ins�

trumental da violência para que seja reco-
nhecido, garantindo assim sua existência.
A violência poderia ser, dessa forma, pen-
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sada como a negação da alteridade do ou-
tro: quando a diferença é anulada, a vida e a
existência consciente de si também o são.

Um governo destituído de poder legítimo
utiliza a violência para garantir sua posição.
anulando a possibilidade de diálogo, de per-
ceber e reconhecer o outro. A constituição
de um Estado requer componentes básicos
para que outros Estados o reconheçam, tais
como: a delimitação de suas fronteiras, o
estabelecimento de uma língua pátria e um
exército. A presença de um exército � e com
isso o uso de força, poder e autoridade - na
lista das condições de possibilidade de um

Estado, demonstra que os atos violentos se
tornaram imprescindíveis para a manuten-

ção e a estabilidade estatais quando seu uso
se faz necessário. No entanto, a dinâmica
de um mundo globalizante banaliza essa
necessidade interventora quando desconsi-
dera a alteridade das nações e uma razão
autônoma em cada pais. A violência apare�
ce dessa forma mascarada como conten-

ção da própria violência.
Como pano de fundo e meio de desen-

volvimento da história, a violência possui em
si elementos para sua própria superação, e
nesse sentido surge a ligação entre filoso-
fia, política � o discurso � e a violência. A
razão se desenvolve no contexto da violên-
cia e por isso mesmo é o principal problema
das ciências humanas.
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Pelo fato de o discurso não ser a única

possibilidade do homem, ele, por ser livre.
pode recusá-Io. E essa recusa aparece fre-

quentemente na realidade, quando os homens

escolhem apaziguar seus desejos e neces�

sidades recusando a razão. Mesmo sendo

razoável, o homem nem sempre está na ra�

zão. conserva em si certa dose de animali-
dade. O grande objetivo do homem é fazer
com que a violência desapareça, e ele pode
fazê-lo pelo contentamento na e pela razão.
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Mídia, espetáculo e
sociedade de consumo.
A subjetividade pós-moderna
e a prisão no corpo: entre o
espetáculo e o consumo
Jacqueline de Oliveira Moreira

A subjetividade é uma invenção moder�

na, mas o projeto original visava um sujeito,
que, apoiado na razão, acreditava no pro-
gresso e na felicidade coletiva. Os sucessi-
vos movimentos históricos exacerbaram o
senso individualista desses sujeitos condu�
zindo-os até o mínimo. o núcleo da diferen-
ciação subjetiva, a saber, o corpo próprio.
Este é sede de prazeres inomináveis, e es-
ses prazeres são oferecidos como objetos
de consumo. Todos os objetos de consumo

prometem o impossivel: o triunfo desse cor�

po�eu no espetáculo vazio da vida. Mas não
devemos iniciar com conclusão, porque um

estudo que visa pensar articulações possí-
veis entre subjetividade, sociedade e Psi�

cologia coloca como tarefa inicial a busca
por uma definição do conceito de sujeito.
Segundo Crochík (1998),
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o objeto por excelência da psi-
cologia é o indivíduo, a sua subje-
tividade; não é possível, desse
modo, a utilização somente da
psicologia para o entendimento da
subjetividade; são necessárias
também as categorias da filosofia
e da sociologia. Mesmo porque o
sujeito, ao qual é associado o ter-
mo subjetividade, remete, simulta-
neamente, à universalidade e à
particularidade (CROCHIK,1998).

A categoria de sujeito entra em cena nos
primórdios da Modernidade, pois as ideias
modernas de autonomia e privacidade são
condições de possibilidade da afirmação
subjetiva. A conhecida tese de Dumont

(1 985) aponta para dois modelos de socie-
dade: a sociedade holista e hierárquica e a
organização social moderna definida como
individualista e igualitária.

Após sua volta da Índia, Dumont des-
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creve aquele sistema social como holista e

hierárquico; esta última palavra é composta
por hieros e arkhé. 0 primeiro termo signifi-
ca manifestação do sagrado e o segundo,
comandar. A palavra é composta de dois
termos gregos, mas seu uso inicia�se com
a Igreja Católica. Nessas sociedades tradi�
cionais, a nossa concepção de identidade e

subjetividade, entendida como extensão de
nossas próprias experiências, é inconcebí-
vel. A consciência de si, das pessoas, em
um modelo social holista corresponde a uma

imagem de si como integrante de uma tota-

lidade; a identidade é vivida na sua
vinculação como todo social. Somente nas
sociedades igualitárias, baseadas no indivi-

dualismo, que o sujeito poderá experienciar
uma autonomia da ação e, por conseguinte,
viver uma identidade própria, experiências
singulares que revelam ser o mundo interno

a morada de sua verdadeira identidade.
Giddens (1 997), em sua reflexão sobre a

vida em uma sociedade pós-tradicional, re-
vela que a tradição é um meio de identida-
de. A tradição é uma cola que une as or�

dens sociais pré-modemas. O ritual mantém
viva a tradição que guarda a memória de
um povo e sua identidade. Assim, segundo
esse autor, "a identidade é a criação da cons-
tância através do tempo, a verdadeira união
do passado com um futuro antecipado, e

ameaças à integridade das tradições são

ameaças à integridade do eu." (GIDDENS,
1997, p. 100). Assim, a passagem para a
Modernidade demarca um fim de um tipo de
modelo identitário. As sociedadesmodernas,
ou pós-tradicionais. não buscam no passa-
do elementos explicativos para fatos atuais.
A primeiraModernidade faz toda a sua apos-
ta no futuro, pois. por meio da razão, o pro-

gresso e a liberdade serão alcançados, e a
identidade é um projeto em eterna constru-

ção. O preço dessa aposta, além da perda
da identidade oferecida pela tradição, é a
solidão; o sujeito, nesse novo paradigma,
está só na construção de seu eu.

Assim, não podemos negar que o ser
humano sempre teve o sentimento de seu

corpo como algo individual. mas a possibili-
dade de reflexão sobre a subjetividade como

algo privado e a possibilidade do gozo da
liberdade individual coincidem com o pen-
samento moderno. O homem nem sempre
se percebeu como um sujeito; essa é uma

experiênciamoderna. Podemos dizer que a

categoria de sujeito é uma ideia que nasceu
e cresceu ao longo da história, perpassan-
do por diversas vicissitudes e sendo con-
fundida com as noções de indivíduo, pes-
soa e eu. E a valorização dessa experiên-
cia subjetiva depende da crise das socieda-
des tradicionais, denominadas holistas, e da

veiculação da autonomia subjetiva.
No campo filosófico, é consenso locali�
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zar as origens do sujeito na filosofia car-
tesiana. Podemos pensar que a proposta
cartesiana de buscar um subjectum como

plataforma firme para o conhecimento surge
como resposta às incertezas instauradas pela
Revolução Científica, iniciada por Copérnico
(1473-1 543). A revolução astronômica foi,
primeiramente, um "re-questionamento" da

centração do universo, mas as consequên-
cias são mais abrangentes.

O descentramento astronômico anuncia
um descentramento antropológico e

epistemológico. Frente ao forte redemoinho,
a fragmentação e o descentramento opera-
do pela Revolução Copemicana, o homem
moderno buscou um remédio na razão e na
ciência. As teses de Copérnico sobre o
heliocentrismo e a ínfinitização do espaço
abalaram o status quo, pois a verdade do
heliocentrismo produz um questionamento
do conhecimento fundamentado apenas nas

sensações, e a infinitização do espaço de�

nuncia a condição de deriva, de flutuação
do homem no espaço infinito. As incertezas
produzidas por essas teses levaram o ho-
mem a buscar uma verdade sólida que emer-

giria como fundamento último de todo co-
nhecimento. Assim, aparece a afirmação de
Descartes (1 596�1 650): "Penso, logo sou."
O filósofo francês utiliza o método da dúvi�
da para produzir uma certeza, inaugurando,
pois, a era racionalista. Descartes pode se
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situar na linha platônica que busca uma es-
tabilidade para o conhecimento; a novidade
cartesiana será a fundamentação na subje-
tividade racional.

A afirmação cartesiana garante uma cer-
teza: a existência do sujeito enquanto exer-
cita sua condição racional. A subjetividade
emerge e transforma-se no referencial cen-
tral para o conhecimento e a verdade. É in�

teressante salientar que o sujeito da frase -

Penso, logo sou � é oculto. Esse fato não é
mera formalidade, pois com a filosofia
cartesiana nasce o sujeito como fundamen-
to e não como experiência individual. Se-
gundo Bezerra,

[...] a emergência da questão da
subjetividade nos primórdios do
pensamento moderno não implica
o aparecimento da questão do
sujeito tal como hoje é pensada. A
reflexão cartesiana em tomo do
"penso, logo sou" acentua a
importância do verbo, e não do
pronome. A singularidade do eu
não está em pauta [.. .] (BEZERRA,
1989, p. 228).

Assim, a categoria do sujeito entra em
cena no mundo filosófico marcando a pre�

sença da metafísica da consciência; o su-
jeito filosófico representa o substrato último
de garantia do conhecimento. Drawin (1 998)
revela que o sujeito epistêmico reflexivo, ou

seja, o sujeito fundamento instaurado pela
filosofia cartesiana, subjectum. não pode ser

91



1. a

!

92

confundido com o sujeito apreendido na
vivência. Mas, ao longo da história, encon-
tramos diferentes figuras de subjetividade
que apresentam um movimento progressi-
vo em direção à individualização e à

internalização da noção de eu.

Após a revolução racionalista de Descar-
tes. assistiremos à emergência de novos
modos de subjetivação decorrentes da cri-
se da subjetividade/fundamento, que colo-
ca em cena o problema da encarnação des�

se sujeito na história. Simmell revela que a
Modernidade presencia duas revoluções in-
dividualistas. A revolução individualista
iluminista/ilustrada, que, baseada nos ide-
ais de igualdade, liberdade e razão, propõe
um modo de subjetivação racional e consci-
ente. A revolução individualista romântica

aposta na liberdade e expressividade, cri-
ando um modo de subjetivação em que as
singularidades são valorizadas. Podemos

pensar que na revolução individualista ro�

mântica se encontram as raízes das verda-
deiras revoluções de sensibilidade da Pós-
Modemidade?

Assim, a racionalidade moderna busca
a apreensão do sentido e uma estabilidade
coerente na interpretação, produzindo. pois,
a exclusão de elementos que fogem a essa
expectativa. Em contrapartida, segundo

Mida. espetáculo e sociedade de consumo.A subjetividadepós-modem e a prisão no oorpo: entre o espetáwloe o consumo

Han/ey, a Pós-Modernidade pode ser defini-
da pela totalaceitação do efêmero, do frag�
mentária, do descontínua e do caótico. O

pós-modernismo reassume o profundo caos

apresentado no início da Modernidade e a
denúncia à impossibilidade da solução raci-

onal, criando, assim, verdadeiras revoluções
da sensibilidade, que podem sertraduzidas
pelo imenso individualismo e busca sensu-
al dos sujeitos pós-modernos.

Desta forma, a caracteristica mais
marcante da contemporaneidade é o acolhi-
mento da condição de deriva e angústia hu-
mana, um homem perdido no universo infi-

nito. Acolher a condição de estar à deriva é
aceitar a efemeridade, a fragmentação e a
incerteza. O projeto pós-moderno parece não
buscar um mecanismo de deiesa e organi-
zação frente à imensidão do infinito, mas,
sim, um mergulho na angústia. Mergulho que
leva o sujeito ao desespero e, portanto, à
buscafrenética pelo máximo de prazer pos-
sível, pois não existe futuro, só presente.
Diferentemente do ideal moderno, que bus-
ca algum tipo de unidade, no modelo pós-
modemo realidades radicalmente diferentes

podem coexistir, colidir e se interpenetrarem.

Segundo Kumar (1 997), a Era Pós-Modema
é um tempo de opção incessante e, assim,
nenhuma ortodoxia pode ser adotada sem

' Citado por FIGUEIREDO. L. C.M. A invenção dapsicológica quatro século de subjetivação. São Paulo: Escuta/Educ. 1995.
ª Não existe consenso sobre a utilizaçãoda expressão pós�modemidade, mas nosso objetivo é ressaltar uma experiência subjetiva atual
que diiere da moderna.
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constrangimento e ironia, porque todas as

tradições têm, aparentemente, alguma vali-
dade. O que importa é o individuo e o seu

corpo próprio; as palavras de ordem são pra-
zer e privacidade.

A vulgarização do polo da intimidade,
associada a um tipo de concepção de liber-

dade, arranca o sujeito dos grandes proje�
tos coletivos, lançando-o à solidão de um

universo infinito. Em princípio, a categoria
de sujeito esteve sempre relacionada às

noções de fundamento, unidade e racio�

nalidade. Com os novos modos de subjeti�

vação, novas noções foram acrescentadas.
O sujeito ilustrado/liberal está associado à
ideia de autodeterminação. controle e domi-

nação, além de consciência e reflexibilidade.
O modo de subjetivação romântico está as�

sociado à ideia de intimidade, expressividade
e liberdade. Mas o sujeito contemporâneo
radicalizou a ideia de liberdade individual,
intimidade e expressividade.

A lógica capitalista e pós-moderna lança
o sujeito ainda mais em suas experiências
intimas e individualizantes, criando modos
de subjetivações cada vezmais singulares.
Esse é o quadro da realidade social em que
nos encontramos: vários modos de subjeti�

vação que desafiam nossos pressupostos
teóricos e exigem uma prática historicamen-
te inscrita e politicamente engajada. Os
modos de subjetivações na sociedade pós-
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moderna aparecem atrelados a pequenos
grupos, aminorias. Mas ocorre um fenôme-
no mais complexo que apresenta cada su�

jeito individual e concreto como um modo

de Subjetivação específico. Urna patologia
que dificulta o trabalho de politização, pois
cada indivíduo é um ser único, e o mundo

está ao seu serviço, sendo o corpo a sede
dessa subjetividade.

Rolnik (1 997) coloca a seguinte questão:
A figura moderna da subjetivida-
de, com sua crença na esta-
bilidade e sua referência iden-
titária. agonizante desde o final do
século passado, estan'a chegando
ao firn?

A autora revela que a resposta não é sim-

ples, pois mesmo a

globalização que intensifica as
misturas e pulveriza as iden-
tidades, implica também a produ�
ção de kits de perfis-padrão de
acordo com cada órbita do
mercado.

No entanto, a desestabilização exacer-
bada anuncia o risco de se virar um nada,
na medida em que não for possivel produzir
o perfil exigido pelo mercado. O sujeito es-
taria comprimido entre exigências que pro-
duzem seu apagamento.

Birman (1 999) cunha a expressão
autocentramento/descentrado para caracte�
rizar esse sujeito pós-moderno. Na expres�
são, encontramos a ideia de Lasch (1 979)
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de que vivemos uma cultura narcísica e de
Debord (1 967). que define a sociedade atual
como a sociedade do espetáculo. Assim, o
sujeito atual mantém uma perspectiva de
autocentramento, mas essa ação é esvazi-
ada de autorreflexão, não esquecendo que
esta última foi uma característica marcante
do início da Modernidade. O sujeito perde-
se em si mesmo para buscar os aplausos
do outro; seu valor se encontra na aparên-
cia, revelando, pois, a direçãomarcadamente
exibicionista de nossa cultura. O sujeito é
senhor de uma cena performática e narcísica;
cada um buscamaior perfeição na encena-
ção. E pode contar com vários recursos de
consumo para o teatro que é sua própria
vida. E, mais, tem exemplos magníficos na
grande mídia. O espelho do narciso contem�

porâneo é a midia; cada sujeito quer ser ou
aparentar ser como o ícone apresentado pela
indústria da mídia. 0 descentramento do

sujeito de si não significa um avanço ético
de percepção do outro. Na verdade, o outro
é reduzido a um campo de manobra que visa
alimentar o eu vazio de si. Assim, tanto o

pólo do eu quanto do outro se encontram
esvaziados de sentido.

Soma�se a esse narcisismo esvaziado
a exigência permanente de consumo.
Bauman (1 998) revela que cada época pro-
duz sua própria impureza. A loucura ocupou
o espaço de exclusão no início da racional.

O sujeito pós-moderno precisa se mostrar

capaz de ser seduzido pela infinita possibi�
lidade e constante renovação promovida pelo
mercado de consumo. Aqueles que não po�
dem são a sujeira da pureza pós�moderna
(BAUMAN, 1998). No projetomoderno, bus�
cava-se a felicidade como bem coletivo que
seria alcançado pela razão em escala pro-
gressiva. Para alcançar esse projeto. seria
preciso abrir mão de uma parcela de liber�

dade, mas a segurança estava garantida.
Na perspectiva pós-moderna, o sujeito

mergulha na busca do prazer individual, o
máximo de prazer que a sociedade de con�

sumo pode oferecer para o próprio corpo.
Instaura�se um ideal fortemente individua-
lista, no qual a liberdade individual sustenta
a bandeira da exploração prazerosa do cor�

po, mas corn o custo de perder a segurança
social juntamente com o projeto coletivo de
felicidade. Goze ao máximo, mas cuidado
ao sair nas ruas, pois os excluídos clamam
por sua parte nesse parque de prazer ilimi-
tado. O sujeito deve obedecer à ordem de
consumir sempre e encenar uma imagem
de sucesso e felicidade, e a mídia é um dos
veículos privilegiados de instauração ema-

nutenção dessa proposta.
Assim, sabemos que a Psicologia se de-

dica à subjetividade em suas mais variadas
aparições, mas devemos pensar não somen-
te no sujeito individual, poís este sempre é
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fruto de um encontro social. Podemos pen-
sar em uma mútua determinação entre o in-
dividual e o social. Os sintomas, por exem-
plo, inscrevem-se no indivíduo, mas podem
expressar condições sociais. Segundo
Lasch, "novas formas sociais requerem no-
vas formas de personalidade. novos modos
de socialização, novos modos de se organi-
zar a experiência" (LASCH, 1983, p. 76).

Dufour concorda com a ideia de Lasch
de que existe uma nova forma de organiza-
ção subjetiva. O autor levanta a hipótese de

que "Luma mutação histórica na condição hu-
mana está se completando diante de nos-
sos olhos, nas nossas sociedades"
(DUFOUR, 2005, p. 23). A experiência sub�

jetiva é histórica; portanto, ser sujeito hoje
guarda características específicas que se
diferem dessa experiência no início da
Modernidade. Nesse sentido, é possível se
debruçar sobre o sujeito individual, como
também propor uma intervenção clinica para
o sujeito social.

A explosão de informações, a comuni�

cação mundial e a cibernética constituem

exemplos da novidade que a experiência
subjetiva tem que abraçar no mundo atual.
No mundo pós-moderno nada permanece;
as novidades são incessantes. Sempre há

algo novo e nâo decodificado; não há uma

ordenação organizadora, mas uma ordem:
viva o novo. A primeira Modernidade pre�
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tendia que a racionalidade se mantivesse
como polo ordenador da vida subjetiva. Bus�
cava-se a felicidade como bem comum. Na
Pós-Modernidade, o projeto da felicidade é
abandonado, pois os objetos de consumo
oferecem prazer imediato. A busca pelo pra-
zer inscreve a questão do corpo de forma
mais incisiva, pois o palco do prazer é o

corpo. Desta forma, na Pós-Modernidade
assistimos. a uma crescente hipervalori-
zação do corpo humano como sede de acon-
tecimentos e fonte de prazer, provavelmen-
te inédita na história da humanidade.

Segundo Bezerra, na Idade Média

o homem é levado a um perma-
nente esforço de observação,
exame e autodiscemimento para
diferenciar o que - vindo do interior
da alma � significa impulso sexual,
tentação, ou vontade racional, livre-
arbítrio. (BEZERRA, 1989, p. 220).

O corpo é o palco do demoníaco, campo
dos prazeres inferiores; porta em si o peso
dos pecados. É preciso punir o corpo para
alcançar a salvação da alma.

No mundo moderno, o interesse pelo cor-

po caminhamais próximo da busca de domi�

nação, controle, sujeição e investigação ci-
entífica. Nenhum fato positivo (Durkheim)
deve escapar do crivo da ciência. Corn a cri�

se da perspectiva transcendente, na forma

que é apresentada pela igreja da idade Mé-
dia, resta a crença no materialismo. O sen-
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timento de individualidade que os historia�

dores identificam como a emergência do eu
no século XVIII irá, a partir da segundame-

tade do século XX, privilegiar a identidade

corporal. Assistiremos a uma identificação
do indivíduo com seu corpo. Assim, em nos-
sa cultura atual o corpo goza de lugar privi-
legiado. Mas como definir corpo?

A definição de'um conceito depende, pri-
meiramente, do método utilizado para
aborda-lo. Podemos pensar o corpo seguin�
do uma lógica formal, o corpo como dado

objetivo, atributo concreto. O corpo, então.

pode ser entendido como um conjunto de

sistemas, aparelhos e órgãos que obedecem
a funções específicas, superiores (pensa-
mento) ou inferiores (arco reflexo) e que for-

mam um indivíduo.
Essa perspectiva parece�nos essencialis�

ta: o corpo como substrato. como dado em-

pírico. Sem negar essa posição, podemos

pensarocorpo demaneiradialética, relacional.

O corpo é um construto humano que tem sua

origem na relação com o outro. O corpo pode
ser, pensando pela lógica simbólica, como um

elemento dentro de um conjunto. Nesse sen�

tido, interessa o lugar ou posição que o corpo

ocupa dentro de uma estrutura. Anorexia, por

exemplo, pode serpensada dentro da relação
entre quatro categorias: corpo, imagem cor-

poral, alimento e ideal social. Na Idade Mé-

dia, o ideal social é o de purificação da alma,

Midia, espetáculo e sociedade de consumo.A subjetividade pós-moderna e a prisão no corpo: entre o espetáculo e o consumo

libertação dos pecados do corpo para alcan-

çar o divino. Assim, um quadro de anorexia

responde ao ideal de desprendimento da vida

material. No mundo pós�modemo, o ideal

social é o da beleza magra.
O método fenomenológico (MERLEAU-

PONTY. 1945) oferece�nos outro caminho

para pensar o corpo a partir da consciência
do próprio corpo. uma experiência vivencial
deste. Temos a posição metafísica
(SCHOPENHAUER, 181 9), que pensa ocor-
po como chave e abertura para a verdade
metafísica da vontade una, absoluta, e prin-

cípio de todas as coisas. Freud nos apresen-
ta um corpo pulsional � corpopsíquico� re-

gido pela lei do desejo, que tem por finalida-

de buscar as satisfações pulsionais. É esse

corpo de desejos apresentado pela teoria

psicanalítica que nos interessa.

Segundo Elia, "o corpo só poderá ser

pensando pulsionalmente como corpo-efei-
to do investimento libidinal" (ELlA, 1995, p.
96). São inúmeras as referências freudianas
à problemática do corpo. Assim, seleciona-
mos quatro textos: Três ensaios sobre a
sexualidade (1 905), Pulsão e seus destinos

(1 91 5), Omal-estar na civilização (1 930) e
O ego e o id (1 923). No primeiro texto, Freud

deixa claro que o autoerotlsmo, ou seia, o

próprio corpo (parcial ou total) como objeto
de satisfação é a caracteristica mais
marcante da sexualidade infantil. Seria, en-
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tão, o apelo sexual damídia, na contempora-
neidade, um apelo a uma sexualidade infan-

til? E, mais. um convite a uma busca de

satisfação sem castração?
Mas, ultrapassando essa dimensão de

corpo/objeto, no artigo sobre a pulsão (1 91 5),
o corpo aparece como fonte da pulsão e um

dos pólos que ela visa mediar: a pulsão se
situa na fronteira entre o psíquico e o

somático. Nos destinos possíveis da pulsão,
Freud faz uma reflexão sobre a energia
pulsional que retorna para o corpo sob o sig-
no do retorno ao próprio e da reversão ao
seu oposto, por meio do par exibicionismo!

voyuerismo, que nos interessa sobremanei-
ra no caso da sociedade performática e de
consumo. Esse corpo que é exibido, seja
pelas formas produzidas pelo bisturi ou pela
"malhação", é o corpo reflexo do espelho de
narciso apresentado na midia.

Em O mal-estar na civilização, nosso

corpo é apresentado como uma das fontes
de sofrimento, além da natureza esmaga�
dora e as relações com os outros. Parece
que o grande empenho da cultura pós-mo-
derna com seus diferentes recursos técni�

cos é o de evitar as duas primeiras fontes
de sofrimento mencionadas. A ciência tenta
o controle da natureza, que afirma sua su�

perioridade pormeio de catástrofes. E aMe-

dicina, em conjunto com outros saberes, ten-
ta escamotear os sofrimentos originários do
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corpo. Não sofra com sua obesidade mórbi-

da, faça uma cirurgia de redução de estôma�

go, você nem precisa se implicar subjetiva-
mente com seu próprio corpo e nem com o

alimento. É mágica apresentada como bem
de consumo pela grandemidia. Temos vários

programas que mostram as maravilhas das

cirurgias plásticas ou da redução de estôma�

go revelando a verdadeira saída técnica para
o sujeito alcançar a cena performática.

E, por fim, em O ego e o id, o corpo apa�
rece como condição de possibilidade de uma
identidade. Freud revela:

o ego é, primeiro e acima de tudo,
um ego corporal; não é sim-
plesmente uma entidade de
superfície, mas é, ele próprio, a
projeção de uma superfície
(FREUD, 1923, p. 40).

O corpo é um fator que possibilita a dis-

tinção entre id e ego e a diferenciação dos
estímulos externos e internos, portanto, a se-

paração da realidade externa pormeio da per�

cepção de uma identidade. Mas na Pós-
Modemidade esse corpondentidade atinge di-
mensões plásticas que possibilitam a cons-

trução e a reconstrução incessantes. Se o

ego é, antes de tudo, corporal, como garantir
uma identidade diante de tantas mudanças e

plásticas nesse corpo?
Investir no corpo é um apelo constante

da sociedade atual, que exige um corpo sau-
dável e sarado, mas, no paradoxo das con-
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sequências. o investimento no corpo isola o

sujeito, pois o treinamento é individual. Quan-
to tempo um sujeito gasta na academia em
sua masturbação diária para conseguir um

corpo perfeito? Essa ação solitária não pres�

supõe vínculo, apenas um espelho que ga�
ranta o reflexo da imagem de perfeição.

Segundo Le Breton,

o corpo constitui um alter ego. um
duplo, um outro sí mesmo, mas
disponível a todas as modi�
ficações, prova radical e mo-
dulável da existência pessoal e
exibição de identidade escolhida
provisória ou duravelmente (LE
BRETON. 2003, p. 28).

Podemos citar como exemplo as plásti-
cas, que buscam a semelhança do sujeito
com um ideal que pode ser uma boneca
como a "Barbie", um animal ou um ator fa-
moso. A cirurgia se presta à realização de

fantasias, e o cirurgião, assim como um pro-
fissional da alta costura, cria uma infinidade
de roupas para renovar o look. Nesse caso,
o corpo é um rascunho que precisa serme-
lhorado para alcançar o ideal desejado.

Na década de 70. os punks usavam o

corpo como forma de comunicação das in-

satisfações, revoltas e críticas a uma de-
terminada organização social. Essa forma
de contestação foi absorvida e diluída pela
moda. Podem-se comprar imagens de re-
volta e protesto para afixar na pele com um

pouco de água.

É interessante pensar que as produções!
obras no próprio corpo podem funcionar tam-
bém como confirmação da vida: sinto, logo
existo. A confirmação da vida pela tatua�

gem ou piercing pode expressar desejo de

autonomia, controle de si e dominação da
dore do corpo. Certamente, existe um pra-
zer nessa dominação do corpo e da dor. O

sujeito não possui em seu corpo apenas as
marcas do tempo e da história inscritas por
outros, mas possui asmarcas que ativamen-
te escolheu. Para Ortega (2003), as inscri-
ções no corpo apontam para uma falência do
simbólico e, dessa forma, emerge uma ne�

cessidade de registrar no real os aconteci-
mentos. dispensando-se, pois, as palavras:

[.. .] as modificações corporais
constituem uma radicalização do
real: quando a ordem simbólica
não produz mais a ordern social, o
simbólico é reduzido ao real, ele é
incorporado, encarnado. A pas-
sagem do simbólico ao real
acontece pelo e no corpo. A auten-
ticidade e a realidade são mate-
rializadas na marca corporal oomo
uma forma de existir que dispense
as palavras e o olhar do outro, os
quais não são confiáveis [...]
(ORTEGA, 2003, p. 6).

Podemos dizer que é um corpo empo-
brecido simbolicamente, mas não faltarão

objetos de consumo para preencher o vazio
e o silêncio do corpo. Todavia, quantomais
se consome, mais esvaziado o sujeito fica.
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pois a lógica do consumo é a de fragilizar o
eu, anunciando tudo que lhe falta para a

perfeição imaginária. A perfeição da imagem
é veiculada pela mídia e só se realiza no

registro imaginário desta, mas o sujeito in-

siste. O sujeito contemporâneo tem uma

condenação similar à do mito de Sísifo. Este,
em suas tramas, consegue enganar a pró�

pria morte, na figura de Hades ou Tanatos,
por duas vezes. Assim, como castigo, é
condenado a rolar penosamente um roche-
do até o cume da montanha. Quando está
prestes a alcança�Io, o rochedo torna a cair
e ele deve recomeçar o trabalho por toda
eternidade (MEUNIER, 1976). O sujeito do
consumo parece querer enganar a condição
de falta que é constitutiva do ser humano:
como castigo desse movimento, é condena�
do a ser um eterno prisioneiro dos objetos de
consumo, que não cessam de se renovar.

Costa (1988) define a cultura do narci�

sismo como aquela em que o conjunto dos
itens de consumo aumenta ímaginariamen-
te os efeitos da Ananké, forçando o eu a
buscar esses itens como um movimento de

autopreservação. O autor acrescenta que
essa cultura exacerba a experiência de im�

potência/desamparo, levando-a, pois, a um

ponto tal que torna conflitante e extrema-
mente difícil a prática da solidariedade soci�
al. O sujeito só pode pensar em si tentando

preservar o mínimo de subjetividade. Esma-
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gado entre as exigências performáticas e a
ordern de consumo, as duas veiculadas pela
mídia, o sujeito se perde e não sabe mais

quem é, mas o espetáculo deve continuar.
Em um brilhante trabalho, o diretor co-

reano Kim Ki Duk transforma em arte cine�

matográfica a angústia do sujeito contem-

porâneo que está disposto a matar sua iden-
tidade para produziralgo radicalmente novo.
A atriz principal do filme (Time � 2006), pede
desculpas ao namorado por ter a mesma
cara sem graça e, em um de seus enlouque�
cimentos de ciúmes, decide produzir rosto
e identidade novos. Tudo novo, so' o amor

permanece o mesmo... Ou será que não? O
filme brinca com a maleabilidade das cirurgi-
as que despersonalizam os sujeitos. A plásti-
ca da personagem não visa um objeto de
consumo comum, visa o amor, reduzindo-o
à condição de objeto de consumo totalizante.
É um amor sem identidade e sem limites,
que. com o novo rosto, tenta trilhar os mes-
mos caminhos apagados da identidade an�

terior. É uma metáfora interessante sobre o

apagamento do sujeito no mundo pós-mo-
derno. O sujeito pode virar um nada, já que
não consegue corresponder às exigências
incessantes da economia de consumo. É
um ninguém, pois não reflete a imagem es-
pecular de sucesso da mídia e, por conse�

guinte, não mantém o espetáculo da cena
narcísica.
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Assim, a subjetividade pós-moderna é

prisioneira em seu próprio corpo. Busca-se
um prazer totalizante que é renovado a cada

propaganda. A mídia apresenta vários obje-
tos de consumo que prometem juventude.
beleza, tudo para o grande espetáculo da
vida vazia de sentido.
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Converte-te naquilo
que és: subjetividade,»
propaganda e ideologia
na sociedade de consumo1
Conrado Ramos

O esforço de discutirmos as relações
entre a propaganda e a subjetividade que
encontramos na sociedade de consumo nos
coloca como primeira tarefa a delimitação
desse campo que designamos sociedade de
consumo. Será que podemos falar em uma
sociedade de consumo? Ao considerar o

aumento do desemprego mundial na déca-
da de 1980 e o consequente crescimento
do contingente de pobres emiseráveis, de-
veríamos questionar o poder do termo con-
sumo de categorizar a sociedade contem-

porânea. Porém, pensamos ter razões sufi-
cientes, tanto objetivas quanto subjetivas,
para manter o termo consumo como nome�

ação daquilo que serve de fundamento pri-

vilegiado dos laços sociais atuais.

Propomos, então, este texto como uma

justificativa psicanalítica para essa nomea�

ção. Justificativa que, por ser psicanalítica.
de maneira alguma torna menos importante
a articulação com argumentos econômicos,
sociais e culturais. Assim, nosso texto pode
ser lido como dividido em dois momentos: o

primeiro preocupado com as razões objeti�
vas de uma sociedade de consumo; o se-
gundo dedicado à discussão dos efeitos

subjetivos dessa sociedade a partir das co�
ordenadas estruturais de uma concepção
lacaniana de sujeito. Entre esses dois mo-
mentos inserimos uma breve consideração
sobre nosso entendimento da concepção
lacaniana de sujeito e, ao final, uma peque-
na conclusão com as propostas políticas
que nossa crítica permite formular.

Devemos, desdejá, esclarecer que, não
por acaso, a propaganda foi tomada como o
nosso fio deAriadne, pois seu lugar na ten-

' Este artigo foi escrito com base em nossa pesquisa de pós�doutorado junto aoNúcleo de Pesquisa Psicanálise e Sociedade do Programa
de Estudos Pós-Graduados em Psicologia Social da PUC-SP, sob supervisão do Prol. Dr. Raul Albino Pacheco Filho.
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são entre a sociedade em que vivemos e o

sujeito por ela capturado permitiu�nos per-
correr um caminho que julgamos seguro.
Deste modo, se tomarrnos as relações con-

temporâneas entre subjetividade e socieda-
de como nosso tema, a propaganda e a ide-

ologia a qual ela dá suporte constituem nos-
so objeto.

Da sociedade de produção à
sociedade de consumo

Compreendemos a sociedade de consu�
mo como aquela caracterizada pelo alto vo-
lume de produção e aquisição de bens que
não atendem às necessidades básicas �

mas a necessidades efêmeras que são so-
cialmente produzidas pela propaganda ��

associado à elevada disponibilidade de cré�

dito e ao consequente desenvolvimento do
acúmulo do capital (OUTHWAITE e

BOTI'OMORE, 1 993; SEVERIANO, 1999).
Sabemos que uma sociedade como essa
não seria possível sem o avanço tecnológico
alcançado nas esferas da produção e da

comunicação. Insistimos, assim, na impor-
tância do consumo como laço social que
define contemporaneamente as relações
entre o indivíduo e a sociedade, tanto pela
manipulação das paixões quanto da admi-

nistração da produção, da distribuição e da

comunicação. Essas relações não são com-

preendidas como decorrências naturais ou
inevitáveis, mas como historicamente pro-
duzidas pelos interesses do capital e estão,
assim, submetidas a esferas objetivas de

poder e dominação.
As mudanças de uma sociedade de pro�

dução para uma sociedade de consumo ain-
da parecem sermais aceitas sob uma pers-
pectiva cultural do que econômica, haja vis-
ta as criticas recebidas pelas teses de
Galbraith de uma sociedade afluente
(CAMPBELL, apud OUTHWAITE e
BOTI'OMORE, 1993, p. 71 7). Além disso,
devemos considerar as afirmações de auto�

res como Braudel e McKendrick, Bewer e
Plumb (Ibidem, p. 720), que identificaram as
mudanças no comportamento de consumo
como um fator de relevância econômica em

períodos pré�modernos, o que questiona o

argumento da existência recente de um
divisor de águas nas forças de produção
determinado pelo comportamento de consu-
mo. Pensada sob a dimensão cultural, a tese
de uma sociedade de consumo se sustenta
na mudança de um ethos do trabalho para
um ethos hedonista, o que tem, na consti-
tuição da subjetividade, seu paralelo nas

transformações das figuras sociais de um

supereu repressor para as de um supereu
que impõe o prazer.

No entanto, podemos também questio-
nar em que medida a sociedade de consu-
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mo encontra sustentação nos processos
sociais de massificação, tornando�se a es-
trutura da sociedade de massas e sua ad-

ministração pela indústria cultural a realida�

de objetiva que leva autores como os da
Escola de Frankfurt a construírem sua teo-
ria e sua crítica social inseparáveis da críti-
ca da cultura e da compreensão dos meca-
nismos de dominação da subjetividade.
Essa crítica social cla cultura e da domina-

ção faz damanipulação planejada dos pro-
cessos de produção, idealização e consu-
mo de mercadorias um objeto privilegiado.

Apesar dos cuidados que devemos ter

para não fazer significar a passagem da
sociedade de produção para a sociedade de
consumo uma superação da primeira pela
segunda, é necessário, no entanto. desta-
car que o capitalismo do século XIX carac�

terizou-se pela produção de bens industri�

ais, isto é, de produção para o consumo pro-
dutivo (meios de produção), visando a acu-
mulação básica. Nesse periodo a produção
foi efetivamente prioritária em relação ao

consumo, restando ao último, nessa época,
não a abundância e a diversificação de mer-

cadorias. mas preferencialmente os produ�
tos para as necessidades básicas. A
moralização do trabalho e a repressão do

consumo excessivo, transformado em vicio,

impediram, naquele momento, que o exce-
dente fosse percebido como tal, devendo
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sempre ser reinvestido na produção e em
mais trabalho.

Se a sociedade de produção caracteri-
zou�se pelo tempo do trabalho como um fim

em si mesmo � sendo o consumo um meio
necessário para o avanço da produção �, a
sociedade de consumo faz do trabalho o

meio para o fim último que é o consumo,
mas sem que a produção deixe também de
ser o fim oculto por uma "ideologia da abun�

dância". Parte do excedente, que antes era
reabsorvido na própria produção em nome
do sacrifício, agora é usado na tentativa de

realização de uma promessa de gozo. Ali�
ás, Lacan ([1 963] 1998) deixou claras as
relações que o gozo tern com o excesso, e
não podemos esquecer o que havia propria�
mente de procura de gozo no sacrifício do
trabalho excessivo.

Em linhas gerais, o que impulsionou as
mudanças da sociedade de produção para a
de consumo foi um conjunto articulado de fa�

tores, entre os quais devemos considerar a
crise de 1929 (com a desproporção entre o
ritmo da produção e o do consumo), o fordismo

(com a produção de bens massificados e a

reorganização das relações entre capital e tra-

balho), o crescimento das políticas de bem�

estar social e o fortalecimento de um Estado

reguIamentador/administrador.
Vale mencionarmos, ainda, que o avan-

ço das novas tecnologias da informação e a
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globalização da economia abalaram as rígi-
das organização de produção taylorista e a

regulamentação burocrática da relação ca-
pital-trabalho, abrindo espaços para os ide-
ais de "flexibilidade" e para o momento
neoliberal do capitalismo. Segundo
Fontenelle (2002, p. 147):

Foi nesse momento. como nos
lembra Fredric Jameson, que a
produção da cultura começou a
ser integrada à produção de
mercadorias em geral. pois a
concorrência entre as empresas
passou a acontecer no plano da
produção e da veiculação de
imagens. quando o capitalismo
começou a se voltar para a
importância do desenvolvimento
de signos por meio do forte
investimento em propaganda e
publicidade.

E mais adiante:

Nesse sentido, a crescente pari-
dade do nível tecnológico entre as
empresas levou amarca a tomar-
se o grande diferencial na concor�
rência entre os capitais individuais,
em resposta à tensão homoge-
neização-diversificação. inerente
ao capitalismo como um todo. E,
na medida em que o determinante
central do paradigma pós-fordista
é "produção e comunicação de
informação", pode-se vislumbrar a
gênese desse processo já a parir
do próprio modelo fordista, com o
processo de construção da "ima�

gem de marca'.

Nesse processo em que as imagens são

Converte-te naquilo que és: subjetividade, propaganda e ideologia na sociedade de consumo

produzidas e submetidas ao fetichismo das
mercadorias e em que a informação e a co-
municação tornam-se instrumentos de po-
der e dominação, os processos de propa-
ganda e de consumo se efetivam indiscuti-
velmente como norteadores, mais do que a

produção e o trabalho, da constituição e, por
consequência, da compreensão das subje�
tividades da sociedade contemporânea. A
propaganda e o consumo, enfim, tornam-se
instâncias centrais na construção e descons-

trução de valores, na legitimação de com-

portamentos, na orientação da produção
e na normalização das relações entre indi-
víduo e sociedade pormeio de uma "cultura
descartável": cabe à propaganda incentivar
não apenas o consumo, mas a aceleração
da substituição dos produtos consumidos.
A exaltação da novidade e do novo em oposi-
ção ao durável e tradicional se impõe cultural-

mente, e a obsolescência programada se ex-

pande do automóvel ao astro damúsica pop.
Nesse novo contexto, corresponde à ide�

ologia neoliberal da liberdade econômica o

comportamento consumista como signo de
liberdade e autonomia do indivíduo. Mas do
mesmo modo que os grandes monopólios
revelam a falsidade da igualdade de condi�

ções do mercado. as novas tecnologias da

informação e da comunicação, administra-
das por aqueles monopólios, demonstram

que o individuo encontra-se derrotado antes
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mesmo de realizar�se pelo consumo.
Hobsbawm (1 995, p. 301) localiza os elemen-
tos dessa derrota jáa partirdadécada de 1950:

A combinação de boom secular.
pleno emprego e uma sociedade
de autêntico consumo de massa
transformou totalmente a vida dos
operários nos países desen-
volvidos e continuou transfor-
mando-a. Pelos padrões de seus
pais, e na verdade, se suficien-
temente velhos, pelas suas pró-
prias lembranças, já não eram
pobres. Vidas imensuravelmente
mais prósperas que qualquer não�
americano ou não-australiano
jamais tinham esperado eram
privatizadas pela tecnologia do
dinheiro e a lógica do mercado: a
televisão tomava desnecessário ir
ao jogo de futebol, do mesmo
modo como TV e vídeo tomaram
desnecessário ir ao cinema, ou os
telefones substituíam as fofocas
com amigos na praça ou na feira.
Os sindicalistas ou membros de
partidos que outrora iam às
assembleias locais ou reuniões
políticas porque, entre outras
coisas, isso era também uma
espécie de diversão ou entrete-
nimento agora podiam pensar em
formas mais atraentes de passar
o tempo, a não ser nos casos
excepcionais dos militantes. (Por
outro lado, o corpo-a-corpo deixou
de ser uma forma efetiva de
campanha eleitoral, embora
continuasse a serfeito, portradição
e para animar ativistas de partido
cada vez menos típicos.) A
prosperidade e a privatização
destruíram o que a pobreza e a
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coletividade na vida pública
haviam construído.

Além desses elementos, Hobsbawm atri-

bui às fendas entre diferentes setores das
classes operárias. geradas pelos efeitos da
sociedade de consumo, o fortalecimento

potencial da direita política:
O socialismo de redistribuição do
Estado de Bem-estar [...] recebeu
um duro golpe com a crise
econômica da década de 1970.
Importantes setores da classe
média, assim como setores dos
trabalhadores mais bem pagos.
romperam suas ligações com as
alternativas de socialismo demo-
crático e emprestaram seu voto
para dar novas maiorias a gover-
nos conservadores (PRO-
GRAMMA, apud HOBSBAWM,
1995. p. 302, nota de rodapé).

Quando as mudanças históricas se ace-
leram e a organização social fundamenta-
se na ruptura das relações entre os homens
e na exaltação da novidade e do novo. todo
o trabalho de uma geração perde o sentido

para a geração seguinte, que tem que se
haver com novas linguagens, novas tarefas,
novas identidades. Nesse cenário, a tradi-

ção cultural perde sua importância e o indi�

víduo passa a viver na solidão desenraizada,
condição propícia para a afirmação da reali-
dade existente como única possível. A "fle-
xibilidade" propagada como o ideal das no�

vas relações de produção, quando assimi-
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lada pelo indivíduo, arranca-Ihe qualquer tra-

dição, memória ou substância que pudesse
Ihe dar uma diretriz ou orientação crítica e

joga-o em um pragmático mimetismo
camaleõnico da totalidade. sem ter onde se

agarrar senão na lei que vibra pelo discurso

predominante do imperativo de gozo pormeio

do consumo. Debord ([1 967] 1997) sintetiza
o conjunto dessas transformações do se-
guinte modo:

Corn a separação generalizada
entre o trabalhador e o que ele
produz. perde-se todo ponto de
vista unitário sobre a atividade
realizada, toda comunicação
pessoal direta entre os produ-
tores. Seguindo o progresso da
acumulação dos produtos sepa-
rados e da concentração do
processo produtivo, a unidade e
a comunicação tornam-se
atributo exclusivo da direção do
sistema. A vitória do sistema
econômico da separação é a
pro/etarização do mundo (p. 22).

E mais adiante:

O sistema econômico fundado
no isolamento é uma produção
circular do iso/amento. O isola-
mento fundamenta a técnica;
reciprocamente, o processo
técnico isola. Do automóvel à
televisão, todos os bens sele�
cionados pelo sistema espeta-
cular são também suas armas
para o reforço constante das
condições de isolamento das
"multidões solitárias". O espetá-
culo encontra sempre mais. e de

modo mais concreto, suas pró-
prias pressuposições.

Sob a perspectiva econômica, o próprio
desenvolvimento da sociedade de consumo
coloca em crise a sociedade de produção
estruturada no sistema fordista (FON-
TENELLE. 2002; HOBSBAWM, 1995;
SEVERIANO, 1999): a exigência crescente
da renovação da produção, a obsolescência

programada da mercadoria e a orientação
da competição comercial para a mínima di�

ferença entre os produtos exigem do siste-
ma produtivo um ritmo e uma flexibilidade

que a rigidez da produção serializada em Ii-

nhas de montagem não é capaz de acom-

panhar. Desse modo, se na década de 20 o

consumo não acompanhou o crescimento
da produção, as mudanças que encontra�
mos a partir da década de 1950 revelam o

esforço da produção para acompanham cres-
cimento do consumo e as modificações per-
petradas em sua forma pela lógica da descar�
tabilidade e pela ideologia dapersonalização.

O declínio do fordismo e a consequente
transformação do papel que o Estadopossuia
nesse sistema geraram o enfraquecimento da
sociedade do bem-estar social e a retirada dos

intervencionismos estatais. com o aumento
do desemprego. da inflação e damarginalidade
e a consolidação do "neoliberalismo" como

condição econômica e ideológica necessária

para amanipulação do capital.
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A monopolização da produção e sua ne-
cessária flexibilização impulsionaram como
nunca as tecnologias de comunicação e

informática, necessárias para a articulação,
a integ ração e o controle de setores
transnacionais de uma mesma empresa
("fragmentação" globalizada da produção) e

para a programação de inovações e diferen-

ças nas mercadorias produzidas agora por
um processo robotizado capaz de assimilar
a flexibilização sem a necessária reestru-

turação contínua de toda a linha de produ-
ção (que, por sinal, já se encontra descen-
tralizada e fragmentada).

Esse novo sistema de produção
("Toyotismo"), segundo Severiano (1 999), in-
troduz termos como fragmentação,
pluralidade, diversidade, flexibilização,
personalização etc. como elementos da di-

nâmica dos processos produtivos necessá�
rios ao controle monopolista da produção
globalizada. A autora alerta que

a extrapolação deles para o
terreno da subjetividade humana
revela-se ideológica porque
camufla os fins: fragmenta-se,
pluraliza-se, diversifica-se e
personaliza-se para melhor
controlar (p. 72).

E vale a pena citar o parágrafo conclusivo
da autora quanto às consequências dessa

extrapolação ideológica para o plano do com-

portamento do consumidor contemporâneo:
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E é justamente o que vem aconte-
cendo em nossa contemporanei-
dade: a chamada "sociedade de
consumo' contemporânea parece
ter inaugurado uma 'nova ética':
não mais aquela fundada no
"consumo de massa'. mas uma
outra mais hierárquica, voltada
para o consumo 'individualizado',
'diferenciado', 'segmentado' etc.
Se. à época do consumo de 'mas�
sa', o argumento utilizado para se
justificar a 'democracia' era a
possibilidade de "todos" consu�
mirem, agora, a racionalização
ideológica se sofistica e argu-
menta que, diante da "diversidade"
de produtos, diferentes segmentos
podem 'eleger' os bens de acordo
com seu "estilo'. A dita "demo-
cracia' baseia-se, pois. na capaci-
dade de "eleição individualizada',
na 'Iivre escolha' dos bens de
consumo. Nesta perspectiva, os
homens, supostamente, não teriam
mais que aderir, indiferen�
ciadamente. a qualquer proposta
de consumo, como à época do
consumo de "massas", visto que
agora o sistema os 'reconhece' em
suas 'diferenças'... (ou em suas
desigualdades) (p. 72-3).

A idealizada "diferenciação" dos produtos,
como forma de atender aos mais diversos
"estilos pessoais" e às mais variáveis "per�

sonalizações do consumo", é a contrapartida
ideológica do ponto mais alto atingido pela
pseudo�individuação atravessada pela con�
formidade àmercadoria.

Podemos supor que haja autores que
propagam a ética hedonista da sociedade
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de consumo como momento privilegiado da
história pelo cumprimento das promessas
de satisfação da civilização; outros (como
LASCH. 1983) apontam no consumismo a

manifestação crônica de um esvaziamento
existencial a ser preenchido com mercado�
rias e maismercadorias. Outros ainda, como

Lipovetsky (1 983)º, compreendem a socie�
dade de consumo como o momento de rea�

lização do individuo. pelas inumeráveis pos-
sibilidades de expressão de estilos e

"personalizações". Diante disso, alertamos

para a falsidade da satisfação promovida
pela sociedade de consumo. O que hoje
podemos realmente encontrar é uma subje�
tividade marcada pelo sofrimento e pela
mutilação cotidiana, cujo comportamento
consumista reflete mais um ato desespera-
do de defesa e resistência do que de busca
de prazer:

O gozo e o prazer compulsivos
encontrados no consumismo
devem. no entanto, ser com-
preendidos como defesa do
particular diante do encontro
insuportável com sua realidade
material, isto é, a reificação e a

mutilação cotidianas (RAMOS,
2008a, p. 83).

E concluímos:

É deste modo que funciona o
consumismo. colocando-se e
repetindo-se como remédio,
sendo. porém, o veneno. E é
neste caráter defensivo que se
pode vislumbrar o quão ilusório
e desesperado é o prazer nele
buscado. O prazer como remédio
toma-se meio e não fim, por isso,
não pode mais ser prazer.
(RAMOS, 2008a, p. 85-6).

Do indivíduo ao sujeito

Precisamos esclarecer. neste momento
de nosso trabalho, as importantes diferen-

ças que concebemos entre sujeito e subje�
tividade. De acordo com Askofaré (2008), a

concepção Iacaniana de um sujeito deter-
minado pela linguagem sempre provocou
dificuldades para as tentativas de articula�

ção teórica com questões sociais, históri�

cas e culturais em razão da universalidade
e da abstração decorrentes de uma leitura
estrutural. Porém, não é correto dizermos

ª Citamos aqui um trecho desse autor porque entendemos que ele ilustra com muita clareza a reprodução ideológica. no planoda leoria
social. das categorias utilizadas na justificativa do pós�fordismo: "Consumo demassa: a despeito da sua incontestável verdade. a fórmula
não e isenta de ambiguidade. Sem dúvida. o acesso de todos ao automóvel ou á televisão, ao blue-jean e á coca�cola. as migrações
sincronizadas doweekend ou do mês de agosto designam uma uniformização dos comportamentos. Mas esquecemo-nos demasiadas
vezes de considerar a face complementar e inversa do fenômeno: a acentuação das singularidades, a personalização sem precedentes
dos individuos. A oferta em abismo do consumo desmultipiica as referencias e modelos. destrói as fórmulas imperativas, exacerba o

desejo do individuo de ser plenamente ele próprio e de gozar da vida, transforma cada um num operador permanente de seleção e de
combinação livre, e um vetor de diferenciação dos seres. Díversilicação extrema das condutas e gostos, amplificada ainda pela 'revolução
sexuai'. pela dissolução das comparh'mentações socioantropológicas do sexo e da idade. A era do consumo tende a reduzir as diferenças
desde sempre instituídas entre os sexos e as gerações e isso em proveito de uma hiperdiferencíação dos comportamentos individuais
hoje libertados dos papéis e convenções rígidas." (LIPOVETSKY. 1983. p.101)
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que as determinações objetivas estão ex�

cluídas dessa formulação de sujeito: de-
vemos lembrar que o discurso que consti-
tui o sujeito vem do Outro que, em sua
própria definição como anterioridade sim-
bólica, está marcado por transformações,
rupturas e cristalizações sociais e históri-
cas. Assim, apesar de sua universalidade
marcada pela estrutura da linguagem, o

sujeito que assim se constitui não pode
esquivar�se de um legado simbólico inevi�

tavelmente marcado pela subjetividade de
sua época. Podemos diferenciar, assim,
sujeito de subjetividade, reservando ao

primeiro seu caráter estrutural e universal
e ao segundo, a dimensão da singularida�
de, caracterizada pela dialética entre as
inscrições inconscientes de um sujeito sin-

gular e as determinações de suas inser-

ções objetivas.
Vale acrescentarmos que com essas

categorias pretendemos, por um lado, evi�
tar a concepção naturalizada do ser huma-
no como uma particularidade reduzida aos

processos e mecanismos de um sistema

psicológico reificado e, por outro, fazer fren-
te ao entendimento, quer filosófico ou so-

ciológico, da noção de indivíduo, sobre a qual
paira a ilusão ideologicamente sustentada de
uma consciência unificada ou a historicidade

l'
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excessiva de um assujeitamento social. Pe�
cando pela ilusão filosófica ou pelo excesso
sociológico, a categoria de individuo nega o

sujeito do inconsciente e a dimensão ética

que ele pode implicar nas singularidades de
suas respostas frente ao existenteª.

Destacamos, por fim, o que há de sub-
versívo na formulação de Lacan, a partir de
seu seminário RSI ([1 974�75]). do sujeito
como resposta do real (bem entendido que
nos referimos aqui ao real Iacaniano): como

real, o sujeito pressupõe uma estrutura que
vai além do sujeito suposto da cadeia
significante, uma vez que nele "a nomea-

ção ata o palavrório, que representa o sujei�
to não identificado, com o real do gozar, que
dá sua identidade" (SOLER, 2008, p. 47). O
sujeito assim concebido por sua identidade
de gozo � ou por seu sinthoma, como pro-
põe Lacan ([1 975-76] 2007) �, é aquele que
tem que se haver com seu lugar e seu tem-

po, mas também com o real de sua singula-
ridade, que, para a Psicanálise, de modo al�

gum coincide com seu eu ou com sua cons�
ciência. A Psicanálise pode colocar a partir
daí uma ética do bem gozar, ou, como diz
Lacan ([1975-76] 2007, p. 16): "É preciso
escolher a via por onde tomar a verdade.
Ainda mais porque a escolha, uma vez fei-
ta, não impede ninguém de submetê-la à

ª Ainda assim. o termo individuo foi utilizado neste trabalho para referir-se ao ser humano no seu sentido genérico. sem menção explicita
ao sujeito do inconsciente.

Srilyirrlixídddcfs). l' sm iwhdu:
Luniiihuiijws

.: da mitologia
111



112

confirmação, ou seja. de ser herética" de
uma boamaneira."

Essa concepção de sujeito nos deixa a

indicação da possibilidade de um questio�
namento político do gozo a partir das ofer-
tas e imperativos de gozo sustentados por
uma sociedade e tendo em mente que "só
se é responsável na medida de seu savoir-
faíré' (LACAN, [1 975-76] 2007, p. 59). Qual
a medida, qual é o cálculo de gozo (o savoir-
faíre de cada um) que podemos encontrar
nas subjetividades da sociedade de consu-
mo? Como questionar essa medida ética e

politicamente a partir da estrutura do sujeito
e das determinações objetivas da socieda-
de de consumo? Este é o desafio maior ao

qual estamos nos propondo.

Da ideologia como ocultação
da realidade à realidade como

ideologia

Para começarmos a enfrentar nosso de-
safio, não é difícil entendermos, desde a

perspectiva da Psicanálise (em especial a
de orientação lacaniana), que a sociedade
atual demonstra o quanto, em décadas de

capitalismo e discurso científico, aprendeu
a fazer uso da estrutura do sujeito. O fazer
uso dessa estrutura implica. mais precisa-

.? Converte-te naquilo que és: subjetividade. propaganda e ideologia na sociedade de consumo

l

mente, sustentar sem trégua um laço social

que busca dar consistência à promessa de

que aquilo que vai fazer o sujeito gozar já
se encontra em algum lugar, está prestes a
ser lançado no mercado ou está por ser des-
coberto � e aí entra o papel da ciência nes�
sa economia de gozo. Mas de toda essa
dinâmica fica-nos uma questão: será mes-
mo que o sujeito goza segundo as promes-
sas do capitalismo?

Se gozasse, seria meritório e não ideo�

lógico considerar o capitalismo como o fim

da história. Mas o fato é que o capitalismo
não cumpre com o gozo que promete � a
não ser que consideremos o gozo destrutivo
do toxicômano como seu paradigma, ques-
tionando o quanto a produção, a distribui-

ção. o comércio e o consumo compulsivo
de drogas representam, ao mesmo tempo.
a perfeição e a obscenidade negadas do

capitalismo. Não podemos negar a tendên-
cia da sociedade de consumo de fabricar e
fazer circular todo tipo de drogas, de modo
a levar os consumidores a não poderem
mais viver sem elas, mas a aproximação
entre o gozo buscado no corpo pela
drogadição e o gozo fálico obtido com as
insígnias fálicas que a propaganda distribui
é controversa e não cabe neste artigo. Bas-
ta�nos, para os propósitos que temos neste

' Lacan se refere aqui à origem grega de háiresis, cuja designação remete â ação de fazer uma escolha e aponta, por Isso mesmo. a
dimensão da responsabilidade do suieito.
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momento, insistir na defasagem entre o gozo
prometido e o obtido pelo sujeito na socie-
dade de consumo.

Se o capitalismo não cumpre a promes�
sa de gozo, não quer dizer, dentro de uma

concepção lacaniana, que outra estrutura
social seja capaz de cumpri-la. Não é a per-
missão do gozo, mas o suportar o desam-

paro, a perda de gozo necessária para a
entrada do sujeito no laço social. que deve-
mos esperar numa sociedade de sujeitos
desejantes. Uma sociedade em que se pos-
sa aceitar a castração ao invés da busca de
um gozo de saída impossível ao sujeito fa-

lante, se não for utópica, é diametralmente

oposta àquilo em que se transformou a so-
ciedade de consumo. Uma ética do bem

gozar só tem sentido, em nosso entender,

quando se opõe ao cinismo resignado de um

gozo alienado e à busca neurótica de um

gozo impossível. Não podemos, então, ja-
mais confundir o aceitara castração com o

aceitara opressãa aceitar a castração é não
abrir mão do desejo. o oposto. portanto, de
aceitar a opressão.

São, enfim. nas insatisfações do sujeito

Conrado Ramos .

da sociedade de consumo que localizamos
a hiância entre as coordenadas simbólicas
das fantasiasª singulares de cada sujeito e
o momento da falência das promessas de

gozo do consumismo. O momento de que-
da da promessa, que é exatamente aquele
em que o consumismo revela seu caráter
social imperativo, é o instante pelo qual a
insatisfação adquire seu valor político. É aí
que aparece um sujeito não inteiramente

engolido pelas redes do capitalismo. Uma
vez que essa insatisfação permite vislum-
brar a contradição que há na concepção de
uma pretensa sociedade da abundância e
sua correspondente diversificação infinita de
estilos flexíveis que culminam numa
inigualável democracia, pluralidade e

personalização do consumo, mais do que
rapidamente, os dispositivos sociais de

manutenção do status quo vêm vociferar
contra os insatisfeitos que residem neles
mesmos a razão de suas insatisfações.

A fragmentação histórica das relações
materiais e a dificuldade, cada vez maior,
de remeter às razões objetivas seu poder
de determinação do sofrimento particulartem

ª 0 conceito de fantasia na obra de Lacan é de grande complexidade teórica e de indiscutlvel Importância cllnica. o que toma qualquer
esforço breve de definição insuliciente. Porém. para localizarminimamente o leitorpouco acostumado com as categorias centrais da
psicanálise laoaniana, podemos indicarque, no sentido aqui utilizado, a fantasia é umamontagem do imaginário pelo simbólico.A fantasia.
assim. pode ser apreendlda por uma formulação gramatical (como o "bale�se numa criança" de Freud). mas é também uma montagem
pulsional que recorta o corpo, enodando�o à linguagem pormeio das modalidades pulsionais. A experiência cllnica permite anrmarque
tal montagem se lixa como um suporte diante do trauma da castração e da ausencia de relação sexual. A lantesla comporta. assim, uma
defesa dlante do gozo aomesmo tempo em que remete a algo desse gozo: e a encenação da realização do desejo e, também. de sua
interdição. A fantasia é, entim. as coordenadas simbólicas da janela singularda realidade de um sujeito. Sua entrada no laço social não
se dà sem que essa janela seja lnterpelada pela realidade objetiva em que esse sujeito se insere.
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levado, por um lado. à recuperação e ao for�

talecimento de leituras liberais do individuo

burguês, senhor de si e responsável por seu

próprio sofrimento, mas por outro lado, tem�

se promovido também a negação do sujei-
to, como sujeito do inconsciente, e das ra-
zões e responsabilidades subjetivas da ade-
são aos imperativos e às promessas de

gozo da sociedade de consumo. Não pode-
mos ocultar as causas objetivas do sofri-

mento, mas não podemos também, em
nome da denúncia dessas causas, deixar
de lado o entendimento daquilo que. da par�
te do sujeito, responde a essas causas re-

produzindo a sociedade que faz sofrer.
Teoricamente não podemos deixar que

se perca de vista a tensão existente entre o

sujeito e a totalidade social e histórica em

que está inserido. É nesse sentido que com�

preendemos, em acordo com Parker (2005),
que há um processo de convergência na
sociedade atual entre as coordenadas sim�

bólicas da fantasia e o processo de interpe-
lação da ideologia. Essa convergência deve
ser duramente denunciada e combatida por
meio da localização e do apontamento das
tensões e diferenças entre sujeito e socie�
dade. Diz Parker (2005, p. 146):

A descrição de Althusser do
modo pelo qual a ideologia
interpela um indivíduo � fisga um
sujeito numa posição de modo
que ele se reconheça nas

categorias da subjetividade es-
truturada no sistema ideológico
� coloca uma questão: o que é
que já está ali, como sujeito
suficiente, para ser fisgado? A
resposta de Zizek é: antes de o
sujeito ser interpelado, ele já teria
sido constituído, em seu próprio
processo de formação, como um
sujeito dividido com relação ao
objeto pequeno a, e este objeto,
causa do desejo � que se torna
o objeto sublime da ideologia �

fisga o sujeito dentro da fantasia.
[...] As coordenadas simbólicas
da fantasia estão, portanto.
trabalhando muito antes de nós
assumirmos uma posição na
ideologia, através da inter-
pelação, e essas coordenadas
simbólicas explicam porque a
interpelação é bem sucedida.

Desse modo, se não devemos atribuir ao
indivíduo a culpa por seu sofrimento, não

podemos. em contrapartida, excluir o sujei-
to das questões dirigidas à ideologia. É essa
exclusão do sujeito o que se opera, no nos-
so entender, nas concepções que compre�
endem o indivíduocomo inteiramente deter-
minado objetivamente. Sem uma teoria do

sujeito que possa sustentar a singularidade
e a particularidade do individuo frente ao
universal e ao todo das relações nas quais
ele se insere, o que vamos encontrar é uma

reconciliação forçada, isto é, o apagamento
ideológico da tensão entre sujeito e totalida-
de social e histórica. Assim definimos o valor

político da concepção de sujeito que a clíni-
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permite vislumbrar.
Uma vez que, como vimos, a insatisfa-

ção pode desmascarar as promessas de

gozo, é preciso, para que a repetição do
consumo semantenha indefinidamente, que
um discurso venha a fazer laço social obtu-
rando a hiância entre as coordenadas sim-
bólicas das fantasias singulares e as inter-

pelações necessárias à multiplicação do

capital. Esse discurso é a propaganda.
Oque a propaganda, por sua comprova-

da eficiência, sabe realmente fazer é sus�
tentar no lugar de sua enunciação a suposi-
ção de um sujeito sabedor das mais diver-
sas formas de gozo que se podem articular
às lógicas da ciência e do mercado. A con-

vocação ao consumo presente nas propa-
gandas comerciais carrega, invariavelmen-
te, urna ordem associada à mensagem de
um saber específico a respeito do gozo de
cada target. Citamos aqui alguns exemplos
que pudemos coletar em recente pesquisa
com propagandas comerciais dirigidas ao

público infantil (RAMOS. 2008b): "mexa�se
e pegue a sua". "venha logo pegar o seu",
"você sabe que essa é a melhor escolha",
"saia por aímostrando pra todo mundo seus

superpoderes", "agite seu estilo". "entre em

ação para pedir sua coleção inteira", "seu
biscoito e sua turma", "a diversão joga ao
seu lado". "você nas nuvens"...
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Não podemos esquecer que o imperati-
vo de gozo assim constituído por esse dis-
curso da propaganda correspondente à figu�
ra de supereu da sociedade de consumo,
assim como as convocações ao sacrifício
do trabalho marcou a ideologia e as figuras
de supereu dasociedade de produção, como
atesta o próprio Marx ([1 867] 1985, p. 277):

Não basta que as condições de
trabalho apareçam num polo do
capital e no outro polo, pessoas
que nada têm para vender a não
ser sua força de trabalho. Não
basta também forçarem-nas a se
venderem voluntariamente. Na
evolução da produção capita-
lista, desenvolve-se uma classe
de trabalhadores que, por educa-
ção, tradição. costume. reconhe-
ce as exigências daquele modo
de produção como leis naturais
evidentes (p. 277).

Assim é que a propaganda não sustenta
outra coisa senão a pretensão de desenvol-
ver uma classe de consumidores que, por
educação, tradição e costume, reconhece
as exigências do consumo como leis natu-
rais evidentes. Porém resta uma questão:
tem a ideologia hoje a mesma forma e con-
teúdo da ideologia do início da sociedade
de produção?

Se a ideologia teve, num primeiro mo�

mento do capitalismo. a função de ocultar
ou falsear a realidade social existente � o

que se deu pela sustentação da aparência
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autônoma de um espírito dissociado das

condiçõesmateriais de sua reprodução�, num

segundomomento cumpre à ideologia justa�
mente afirmar o existente e não mais sim-

plesmente nega-Io. Porém, trata-se de afirmá-

Io como único possível. o que podemos ver
com clareza no seguinte trecho de Horkheimer
e Adorno ([1 956] 1973, p. 202�3):

Para resumir numa só frase a
tendência inata da ideologia da
cultura de massa, seria neces-
sário representa-Ia numa paródia
da frase: "Converte�te naquilo que
és", como duplicação e super-
ratificação da situação já exis-
tente. o que destruiria toda a
perspectiva de transcendência e
de crítica. 0 espírito socialmente
atuante e eficaz limita-se aqui a
por, uma vez mais, diante dos
olhos dos homens o que já
constitui a condição de sua exis-
tência, ao mesmo tempo que
proclama o existente como sua
própria norma e, assim, confirma-
os e consolida�os na crença.
carente de verdadeira fé, em sua
pura existência.

Quando a esfera da cultura e das ima-

gens foi integrada à lógica da produção de

mercadorias, quando o aparato tecnológico
de produção e de distribuição de bens de
consumo alcançou um desenvolvimento
suficiente para assimilar todo tipo de reali�

zação humana, a realidade humana em si
deixa de se opor aos imperativos do capital.
A sociedade de massas e a indústria cultu-

- Converte-te naquilo que es: subjetividade. propaganda e ideologia na sociedade de consumo

ral se apresentam, então. como espirito ob�

jetivo, o que confere à passagem da socie-
dade de produção para a sociedade de con-
sumor� ou. noutros termos, do capitalismo
liberal para o capitalismo dos monopólios �

sua gravidade e a impossibilidade de sepa�
rar a crítica cultural da crítica social e eco-
nômica. O caráter totalitário desse avanço
do capitalismo traz o sentido que devemos
dar à concepção adorniana de mundo admi-

nistrado, em especial quando nos deparamos
com o fato de que a racionalidade tecnológica
invadiu praticamente todas as esferas da
existência, sendo qualquer "investimento" -

de um envolvimento amoroso à decisão de
ter um filho - submetido ao cálculo do custo!
beneficio e à lógica das relações meios/fins.

Quando a ideologia e a realidade se tor-
nam coincidentes e o pragmatismo exage-
rado da invasão da existência pela raciona-
lidade tecnológica alcança a quase totalida�

de da experiência cotidiana, surge nos la�

ços sociais a figura do cinismo como um

ethos para um mundo fragmentado e movi-
do por um assumido individualismo. Onde
tudo se toma ideologia, a ideologia como

categoria perde sua força crítica: ']á que tudo
é ideológico mesmo, vou cuidar dos meus

interesses", parece dizer o tipico cínico cap-
turado pela lógica da sociedade atual. Ou
ainda: "diante da impossibilidade demudan-

ças. o melhor a fazer é relaxar e gozar". A
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posição cínica é a contrapartida subjetiva
daquilo que a flexibilidade veio significar na
esfera econômica e social: trata-se de adap-
tar�se às condições dadas buscando tirar

disso o maior proveito possível, ou seja, do
modo mais eficiente. É nessa posição cíni-
ca, "flexivel", que a propaganda. como su�

posto saber de gozo, vem interpelar o sujei-
to. Não é em qualquer posição do sujeito
que a propaganda é capaz de encontra-lo a

ponto de fazer dele um adeso fiel.
Não podemos, no entanto, perder de vis�

ta que na pretensa sociedade "pós-ideológi�
ca" tomada pelo cinismo é a própria impos-
sibilidade da transformação social que se
torna ideológica. Se não hámais uma reali�

dade esperando para ser desvelada por trás
da ideologia, isso não quer dizer que outras
realidades sociais não sejam possíveis. A
negatividade mudou de lugar: cada vezme-
nos encontramos a ideia de uma realidade
falsa negando uma realidade verdadeira; em
seu lugar encontramos, cada vez mais, a
ideia de uma realidade existente negando
outras realidades potenciais. A afirmação
resignada da realidade existente como a
única possível constitui a raiz ideológica do

próprio cinismo. A ideologia perdeu seu com-

ponente de falsidade ao não se sustentar
mais por um espírito autônomo e dissociado

r_"w
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da realidade material. Por outro lado, isso
traz ao adeso contemporâneo a plena cons-
ciência da falsidade implicada na sua ade-
são. A adesão às condições adversas, o

sacrifício do indivíduo se torna, no fim das
contas, nãomais "manipulado", mas "volun�
tário" e, por isso mesmo, cínico.

Os imperativos da ideologia apelam cada
vezmenos ao convencimento "racional" do
indivíduo. Não é mais preciso dar "razões" e

argumentos lógicos quando os chamados se

dirigem diretamente à ordem imaginária ou
mesmo real da compulsividadeª. A ideolo�

gia da sociedade de produção dirigia-se ao

espirito para dominar o corpo; a ideologia
da sociedade de consumo dirige�se ao cor-

po para dominar o espírito. Podemos pres�

supor um deslocamento da ideologia da es�

fera do saberpara a esfera do fazer. Assim
é que entendemos a transformação propos-
ta por Zizek (1 996, p. 31 2) à definição mais
elementar deMarx sobre a ideologia: da pro-
posição "disso eles não sabem, mas o fa-

zem", passamos para a proposição "sabem
o que fazem e, assim mesmo, fazem-no":

0 cinismo coloca a ideologia no
campo da encenação, dando às
montagens coletivas em que os
sujeitos se deixam capturar um
estatuto de "fantasia social' e ao
imperativo de gozo, que concla-

ª Estamos entendendo por ordern imaginária da compulsividade a inclusão do corpo numamontagem de gozo tomada como ritual de busm
de satisfação através das insígnias tálicas produzidas pela sociedade de consumo e. por ordem real da oompulsividade. o gozo que se
busca obter no corpo pormeio da recusa do gozo fálico, isto é, na forma da toxioomania.
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ma a repetição do fazer, o sentido
próprio de uma ética apropriada
ao espírito da sociedade de
consumo. Se as montagens de
consumo são fantasias e o impe-
rativo de gozo é a moral, a pro-
paganda é o próprio lócus do
poder técnico-administrativo e
gerencial da sociedade de con�
sumo (RAMOS, 20080, p. 119).

Pois bem, chegamos aqui num ponto que
julgamos de grande relevância, tendo em
vista que os argumentos anteriores nos per-
mitem questionar a passagem da ideologia
do plano do espírito para o plano da encena-
ção. Essa questão não deixa de provocar
ressonâncias para ideias como sociedade
do espetáculo, sociedade performática ou
mesmo para a reflexão do papel dos mass
media na sociedade de consumo. Em 1951 ,

Adomo (2006, p. 188) já apontava para essa
encenação:

A categoria da 'impostura'
(phonyness) se aplica aos líderes
tanto quanto ao ato de identificação
por parte das massas e a seus
supostos frenesi e histeria. Do
mesmo modo que, no fundo do
coração, as pessoas pouoo crêem
nos judeus como demônio, elas
também não acreditam completa-
mente no líder. Não se identiâmm
realmente com ele, mas simulam
essa identificação, encenam seu
próprio entusiasmo e participam,
assim, da performance de seu líder.
E por meio dessa encenação que
atingem um equilíbrio entre seus
desejos instintuais continuamente

mobili�zados e a fase histórica de
escla-recimento que alcançaram e
que não pode ser arbitrariamente
revogada E provavelmente a sus-
peita do caráter fictício de sua própria
'psicologia de grupo" que toma as
multidões fascistas tão inabordáveis
e impiedosas. Se parassem para
raciocinar por um segundo, toda a
encenagío desmoronan'a e só lhes
restaria entar em pânico.

Em 1967, Debord (1997, p. 13) assim
resumiu a encenação (para ele representa-
ção), como resultado das novas condições
de produção, na abertura de seu clássico A
sociedade do espetáculo:

Toda a vida das sociedades nas
quais reinam as modernas con�
dições de produção se apresenta
como uma imensa acumulação
de espetáculos. Tudo o que era
vivido diretamente tomou-se uma
representação.

Entendemos a propaganda, enfim, como
o laço social hegemônico na interpelação dos

sujeitos inseridos numa sociedade cuja ide-
ologia é a repetida encenação de umamon-

tagem de satisfação que, cada vez mais,
assume as formas da fantasia. Compreen-
der a lógica dessa fantasia e a estrutura do
sujeito fisgada nesse laço social da propa-
ganda, assim como as condições históricas,
sociais e econômicas da sociedade de con-
sumo que determinam os laços sociais vi-
gentes toma-se urgente para o esclarecimen-
to do grau de sofisticação alcançado pela
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dominação social e para a interrogação da

responsabilidade daqueles que aderem ou

que, ao menos, não resistem.
Insistimos, assim, que o trabalho da críti-

ca não pode abrirmão do esforço de articula-

ção entre teoria social e teoria do sujeito.

Concluindo: da cena à obscena

Propor ao sujeito que se converta naquilo
que é pela identificação com o existente não
é jamais propor a liberdade, mas sim a sua
máxima alienação na fantasia com seu cor�

respondente assujeitamento social absoluto.
"Converte-te naquilo que és" é a enunciação
que se repete, o chamado e a ordem da pro-
paganda para que os sujeitos tomem parte
nessa gigantesca cena de gozo em que con�

siste a sociedade de consumo.
Esvaziar a suposição de saber atribuída

a essa enunciação e revelar o caráter ilusó-
rio do gozo que ela promete poderá levar os

participantes da cena a se descobrirem en-

vergonhados em sua ridícula posição. A ver-
dade obscena (como aquilo que está forada

cena) do não saber da propaganda e da im-

possibilidade do gozo que ela promete é o

que deve ser recalcado a qualquer custo para
evitar que a sociedade de consumo se trans-
forme de um belo sonho erótico num terrível

pesadelo. Mas não podemos recuar diante
dessa angústia se quisermos, como propõe

Siihiqtíx idadw O
| _ . cwuwhilv:

umlrjbuãcóes
. . (Li Psunlugm

ConradoRamos .

Adorno ([1951] 2006. p. 189), despertar'ªaque-
les que mantêm seus olhos fechados apesar
de não estarem mais dormindo".
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A gestão da
subjetividade
no contexto das
informações
tecnológicas
Maria Elizabeth Antunes Lima

Introdução

Braverman, em sua obra Trabalho e ca�

pital monopolista, publicada nos Estados
Unidos em 1974, ao dissertar sobre as es�

tratégias de habituação do trabalhador ao
modo capitalista de produção, afirmou, en-
faticamente, que a Psicologia e a Sociolo-
gia tinham muito pouco a contribuir para esse
processo, uma vez que jamais se recupera�
ram dos golpes sofridos em seus primórdios.
Segundo ele,

de seus conãantes inícios como
"ciências" dedicadas a descobrir
os móveis do comportamento
humano e sua manipulação mais
eficaz nos interesses patronais,
(essas disciplinas) enveredaram
por enfoques confusos e confun�
didores à procura de interpreta-
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ções psicológicas, sociológicas,
econômicas, matemáticas ou de
sistemas das realidades da
oficina, com pouco impacto
concreto sobre a administração
do trabalhador ou do trabalho.

Ou seja. para esse teórico, "a adapta�
ção do trabalhador ao modo capitalista de

produção deve pouco aos esforços dos
manipuladores práticos e ideológicos",
ocorrendo muito mais em função de fato-
res econômicos.

No entanto, ao final dessamesma déca-
da, mais precisamente em 1979, uma equi-
pe de pesquisadores franceses, responsá-
veis pelo Laboratoire de ChangementSoci-
alda Universidade de Paris IX, publicou os
resultados de um estudo realizado com

empregados de uma filial europeia de uma
multinacional americana, por eles denomina-
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da TLTX, concluindo que a conciliação de es-

tratégias econômicas, políticas. ideológicas e

psicológicas revelou-se bastante eficaz nos

processos de habituação ali adotados.'
Nessa pesquisa pioneira, os autores cons-

tataram a eficácia dos diversos tipos demedi-

ação adotados pelas empresas "hipermo-
dernas", com a finalidade de obter a adesão
dos seus empregados, dizendo que elas con-
ciliam estratégias econômicas com aquelas
de ordem política, ideológica e psicológica.

A instância econômica consistiria. segun�
do eles. em "[...] uma política de altos salá-
rios, possibilidades abertas de carreira, re-
duzindo as discriminações de diplomas,
sexo. família, meio social de origem", medi�

ando "a aceitação de um trabalho excessi�

vo, o que significa aceitação dos objetivos
de lucro e expansão da empresa [...]."

No plano político, elas adotariam

"um conjunto de técnicas de
administração a distância, garan-
tindo o respeito às diretrizes cen-
trais da empresa e, ao mesmo
tempo, o desenvolvimento da
iniciativa individual, especial-
mente. através de regras e prin-
cípios que o indivíduo interioriza,
aplica e reproduz ele mesmo".

É o que os autores chamam "autonomia
controlada".

No plano ideológico, eles se referiram a

A gestão da subjetividade no contexto das infomações tecnológicas

uma ideologia dominante produzida pela
empresa e que "dá lugar a toda sorte de va-
riantes e de interpretações individuais".

Finalmente, em nível psicológico, fala-
ram do par "privilégios-restrições" adotado

por essas empresas e que se transformaria
no par "prazer�angústia". Ou seja, segundo
eles, esse tipo de organização

[...] funciona. por um lado. como
uma imensa máquina de prazer
e, por outro lado, como uma
imensa máquina de angústia. A
angústia provocada pela
onipresença dos controles, pelo
caráter ilimitado e inatingível das
exigências é compensada pelos
múltiplos prazeres que a orga�
nização oferece, especialmente
os prazeres do tipo agressivo, o
prazer de conquistar, de dominar
os clientes, os colegas, de se
superar e de se autodominar.

Os pesquisadores franceses concluíram.
de forma bastante diversa do que afirmara
Braverman (1977), que as mediações psi-
cológicas favorecem, mais que as outras, a

integração dos trabalhadores à empresa,
uma vez que sua atuação é no "nível incons-

ciente", fazendo com que

[...] o individuo introjete as
restrições (coerções) e os tipos
de satisfação que ela oferece. os
quais, então, funcionam como
principios autônomos da psiquê.

' PAGES. M.; BONE'I'I'I, M.; GAULEJAC. V.& DESCENDRE. D. L'emprise de I'organisation. Paris: PUF, 1979. Aobra foi publicada no

Brasil, em 1987, pela Ed. Atlas. com o titulo "O poderdas organizações - a dominação das multinacionais sobre os individuos".
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Além disso, produz-se um reforço
circular entre a angústia e o pra-
zer que assegura a manutenção
de um sistema psicológico
semelhante às estruturas da
organização e as reproduzem.

Nosso propósito é analisar a evolução
dessa perspectiva aberta por Pages e sua
equipe, considerando não somente as pes�

quisas realizadas nos anos subsequentes,
na França, como também um estudo reali-
zado por nós em uma empresa brasileira.

A continuidade
das pesquisas francesas

Vários pesquisadores franceses deram
continuidade ao estudo pioneiro realizado por
Pages e sua equipe. Durante toda a década
de 80 do século passado, foram muitos os

artigos e ensaios publicados sobre o assun-
to (ENRIQUEZ, E., 1981, 1987 e 1989;
PALMADE, J.,1987; EHERENBERGA., 1987).

No anos 90, três obras publicadas sobre o
tema merecem ser destacadas aqui: Les
caprices du ªux ª, escrita por Clot, Rochex e

Schwartz, em 1990, Le coútde l'excellence ª,
por Aubert & Gaulejac, em 1991, e Le travail
sans I'homme?, por Yves Clot, em 1995."

A primeira teve como origem uma pes�

quisa realizada em uma empresa do setor

ª "Os caprichos do fluxo".
ª "O custo da excelência"' "O trabalho sem o homem?"

i Subiqlixiihddªl. [puxrwldilm(onlnhulçmh
i l P' l_ im .slmogm

Maria Elizabeth Antunes Lima '

automotivo, na França, na qual os autores
constataram mudanças importantes no de-
senvolvimento das atividades, concluindo
que "[...] o gesto humano prescrito dentro
de condições estritamente determinadas e

repetitivas tende a não estarmais no princí-
pio do ato produtivo." Ou seja, "uma verda-
deira desprescrição das tarefas se produz,
o que torna, paradoxalmente, cada um res�

ponsável por tudo, isto é, pela continuidade
do fluxo." Mas, dizem eles, essa poliva�
lência na qual "cada um é todo mundo ao
mesmo tempo" não anula a dimensão ope-
ratória da atividade. Ao contrário, ela

[...] autoriza e suscita justamente
a multiplicação de novas ope-
rações de gestão do aleatório, de
melhora contínua de confia-
bilidade. As operações se des-
locam para o alto, da execução
para a iniciativa de prevenção,

e isso ocorre "[...] sob a pressão do fluxo,
cuja irregularidade se impõe aos homens."

Além disso, observam que é cada vez
menor a adaptação passiva às operações
prescritas procurada pela direção das em�

presas, que passa a exigir, de forma cres�

cente, a criação pelos homens de operações
adaptadas à realização de fins considera-
velmente ampliados. Dessa forma, afirmam
os autores, a prescrição dos fins não recuou,
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mas "[...] apenas hierarquizou em torno do

funcionamento ótimo do sistema técnico

(zero defeito, zero estoque) ele próprio co-
mandado pela norma global". relativa à quan-
tidade de produção que deve ser alcançada
diariamente.

Mas o que importamais para o terna que
nos ocupa neste momento é a conclusão
desse estudo de que

essa elevação generalizada dos
fins prescritos no nível do sistema
inteiro implica não apenas a
criação de equipes formais, mas
verdadeiramente a constituição
de uma dinâmica de grupo por
zona de trabalho,

chegando a se falar de um "trabalho de
familia". Ou seja, a tensão resultante da

desprescrição das operações, paralelamen-
te à elevação da prescrição dos fins, "[...]
coloca à prova a disponibilidade psicológica
do sujeito", já que "[...] é o resultado que
conta". É como se o desenvolvimento da
atividade autorizada pela incorporação das

operações nas máquinas culminasse na

prescrição cognitiva, subjetivamente acen-
tuada, "[...] um pouco como se passasse-
mos de uma prescrição taylorista das ope-
rações a uma prescrição "just in time' da

subjetividade." Assim, amobilização psíqui-

A gestão da subjetividade no contexto das infomações tecnológicas

ca tornou-se, para a direção das empresas,
uma verdadeira "obsessão", propondo aos
assalariados a adesão a um projeto de tal for-
ma que "[...] a personalidade deve abandonar
o vestiário e a alma descer para a oficina"?

Já Gaulejac & Aubert (1 991 ), ao trata-
rem da busca da excelência a qualquer pre�
ço pelas empresas, abordaram a forma pela
qual os assalariados são envolvidos por
essa busca e o custo psicológico que isso
acarreta para eles, referindo�se ao "estresse

permanente", ao "mal-estar" e à "angústia"
daqueles que "se consomem na obsessão

pela performance". Eles concluíram que

a procura da excelência no plano
organizacional induz. no plano
individual, uma solicitação e um
desafio permanentes no sentido
de se elevar e se ultrapassar in-
cessantemente.

Respondem melhor a essa solicitação
aqueles cujas "histórias pessoais e proces�
sos de constituição de sua estrutura psíqui-
ca os tornam acessíveis a essa "tentação
da excelência'." A empresa e suas políticas
atuariam, assim, como o "ideal do ego", in-
citando o individuo a ir sempre além, "a pro�

curar lugares diferentes daqueles que lhes
foram designados pela sua origem".

Os autores retomaram duas reflexões

ª Tudo isso poderia levar à adesão incondicional do indivíduo ao projeto da empresa. conduzindo a uma verdadeira dissolução da
subjetividade. conforme sugerem Pages et all (Op. cit.).Mas não é essa a visão de Clot, Y. et all (id.). uma vez que percebem nesse tipo
de análise o risco de se negligenciarª't...] as tensões dialéticas constitutivas de toda vida subjetiva".ª Trata-se da obra coletiva, coordenada por Pages e já citada anteriormente, e uma outra. publicada porAubert, N. & Pages, M. (1 979).
inútulada "Le stress professionnnel".
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anterioresª para reafirmar sua posição a res-

peito do papel dessas políticas que atuari�

am de modo a "sustentar, captar e canalizar

processos psíquicos" ao fazerem convergir
os objetivos de produção e de dominação
da organização e o sistema de aspiração
individual.

Basicamente, o que tentaram compreen-
der foi a interação desses processos,

analisando, de um lado. os
mecanismos sociológicos (polí-
ticas de pessoal, sistema
ideológico, práticas de gestão...)
postos em prática pelas
empresas 'excelentes'. agindo
sobre o comportamento e a
vivência pessoal dos seus
membros; de outro lado, os meios
psicológicos que essas empresas
utilizam para atrair e 'produzir' o
tipo de indivíduos dos quais
necessitam para funcionar.

Para isso, propõem que a finalidade des-
sas novas práticas de gestão consiste em

produzir a mediação entre as
exigências do lucro e os interesses
do pessoal, encontrando formas
de compromisso entre as lógicas
financeira, comercial, tecnológica,
administrativa e jurídica que
atravessam a organização.

Além disso, dizem eles, essas práticas
de gestão "são sustentadas pela produção
de um discurso que veicula um conjunto de

7 O que será expºsto. a partir de agora. já foi longamente tratado em um artigode nossa autoria, intitulado Osparadoxos da "excelência"

Maria Elizabeth Antunes Lima .

representações, imagens, valores", propon�
do uma "cultura de empresa, isto é, uma pla-
taforma comum ao conjunto dos assalaria-
dos, definindo um projeto comum fundado em

valores�chave. uma ética, uma filosofia."

Trata-se, enfim, de

suscitar a adesão, propondo um
ideal comum articulado sobre
certo número de crenças e de
princípios: a adequação entre
progresso social e progresso
econômico, a legitimidade do
lucro, a consideração pela pes-
soa, o melhor serviço prestado ao
cliente. a busw pela qualidade etc.

Dessa forma, concluem, os quatro as-
pectos do gerenciamento (organização. ges-
tão. valores e personalidade) "formam um

"sistema sócio-mental", que fica no cruza-
mento entre o econômico. o político, o ideo�

lógico e o psicológico."
Mas o "custo da excelência" era o aspecto

central dessa obra e. para avalia-lo, seus au-
tores voltaram-se, especialmente, para os

paradoxos e as contradições presentes nes-
sas politicas.7 Segundo eles, para existir um

paradoxo, deve ocorrer um situação de dupla
exigência de comunicação, cuja existência

depende de três condições: duas oumais pes�
soas devem estar engajadas numa relação
intensa e que tenha grande valorvital para elas,
tanto do ponto de vista da sobrevivência físi-

nomundo do trabalhos publicado em BIANCO, M.F. et all (2004). Decidimos reproduzir, aqui. alguns aspectos tratados nesse artigo. uma
vez que permitem melhor compreensão da perspectiva adotada pelos dois autores.
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ca como da sobrevivência psíquica.
Em segundo lugar, umamensagem deve

ser emitida, ou seja, alguém afirma algo e,
em seguida, diz uma outra coisa a respeito
do que afirmou, sendo que as duas afirmati-
vas se excluem: "assim, se a mensagem é
uma injunção paradoxal, é preciso deso-
bedecê-Ia para obedecê-la".

A terceira condição é a de que o receptor
veja-se na impossibilidade de sair daquele
quadro fixado pelamensagem: "não se pode
reagir de forma adequada àmensagem, isto
é, de forma não paradoxal, já que a mensa�

gem é paradoxal".
Os autores acrescentam que tais injun-

ções, por serem "repetidas múltiplas vezes,
acabam por se fechar em um sistema de

dupla exigência permanente do qual o indí-
víduo não pode escapar." Além disso, afir�
mam que esse sistema não é apenas con-
traditório nem contém injunções fortui-
tas ou conjunturais das quais seria possível
subtrair�se pormeio da desobediência a um

dos termos propostos. Tratar-se-ia de um

processo permanentemente renovado, por
isto, inescapável, sobretudo porque conse�

gue legitimar-se. perante as pessoas. ob�

tendo sua adesão incondicional.º
Em sua obra, Le travail sans I 'homme?,

publicada em 1995, Clot aprofundou a refle�

xão iniciada na obra coletiva de 1991 , abor-
dando também os paradoxos presentes na

organização contemporânea do trabalho,
sendo um deles cada vez mais evidente:
esse tipo de organização nega o desenvol-
vimento ao mesmo tempo em que o convo-
ca. Ou seja,

ocorre um aumento do volume de
operações cognitivas. da neces-
sidade de arbitrar, de tomar de-
cisões e de comunicar. E preciso
que os homens multipliquem as
ocasiões para se falarem, pois as
interfaces homem/máquina são
reguladas, ainda que tacitamente
através das interfaces homem/
homem, já que é isto que faz a
eficácia das equipes e a eficiência
das instalações.

As operações de linguagem se tornam,
então, o meio privilegiado pelo qual se reali�

za a troca entre os sujeitos da atividade. O
pensamento, os julgamentos, as arbitragens
e as escolhas condicionam, em primeiro Iu-

gar, o alcance das operações cognitivas
ª Eles ilustraram o problema com alguns depoimentos, colhidos em entrevistas realizadas com gerentes e que são reveladores do caráter.
aomesmo tempo, contraditório e paradoxal das politicas adotadas por essas empresas: "a liberdade na IBM consiste em escolher os tipos
de exigências às quais a gente adere livremente"; "nesta empresa, a gente é obrigado a comunicar-se livremente"; "a gente lem unicamente
o direito ao sucesso"; "a gente é condenada ao sucesso"; "é do interesse de cada um aderir apaixonadamente à empresa". Os autores
traduzem o contexto dessas empresas como: "paixão sob vigilância", "obrigação de ser livre". "condenação ao sucesso". enlim, como
"liberdade imposta". Um aspecto importante é que essas pessoas não vêem possibilidades de saída da situação na qual se encontram,
conforme tica evidente na lala extremamente interessante de um gerente da IBM: "Nesse sistema, existe uma espécie de diálogo impos-
sível [...]. quer dizer de adesão ede repulsa simultâneos". Um gerente da Hewlett Packard coloca a questão de forma igualmente inequivoqa
ao dizer que "Em termos de funcionamento, e um sistema muito fechado, quer dizer não tem escapatória. Emuito paradoxal. a gente ash?
sempre no paradoxo. Eu me pergunto como é que a gente não fica esquizofrênico".
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contidas nos procedimentos postos em prá-
tica. "A mediação simbólica torna-se cada
vez mais necessária entre os homens e os

objetos, tornando o trabalho mais imediata�
mente social que jamaisº'º.

Mas, assim como vimos nas obras an-
teriores, Clot (1 995) ressaltou o caráter pa-
radoxal dessas práticas ao observarque elas
oscilam entre a super prescrição do traba-
lho psíquico dos assalariados e seu
recalcamento mais brutal. Em outras pala-
vras, a subjetividade é, ao mesmo tempo,

requerida e repudiada. solicitada
e recalcada, pela procura de uma
adesão psíquica dos assala-
riados aos ideais gestionários,
mas sem que ela possa ser
plenamente exercitada.

Tudo se passa como se as empresas
detivessem os meios de liberar a iniciativa
dos trabalhadores - iniciativa até agora impe-
dida pelos procedimentos tayloristas -. mas,
ao mesmo tempo, "controlando-a a distância

pela gestão dos processos de socialização".
Ocorre, assim, o exercício obrigatório de

responsabilidades sem o poder efetivo de

deliberação. "A responsabilidade é requerida
e, ao mesmo tempo interdita". Isso se dá de
tal forma que o autor percebe "uma
discordância destrutiva" se insinuando en-

Maria Elizabeth Antunes Lima .

tre o trabalho humano e os centros de ges�
tão, uma vez que "o reconhecimento da con-

tribuição subjetiva dos individuos à vida das

organizações é hoje amplamente negado".
Segundo ele, os assalariados percebem isso
como "uma impostura ou como uma exigên�
cia insuportável" e tal situação termina por
"engendrar processos de ressentimento, re-
sultantes da contabilidade psíquica que cada
um faz entre o dado e o recebido, entre a

contribuição e o reconhecimento". Sem ser
reconhecido, "o sujeito psíquico estará dire-
tamente exposto. O sofrimento, o sentimen�
to de injustiça e as preocupações éticas tam-
bém tendem a aconteceu".

Diante disso, ele conclui dizendo que
é no momento em que o trabalho
humano é convocado a maní-
festar sua criatividade individual
e coletiva ampliando para cada
indivíduo o contato consigo
mesmo; um momento em que o
sentido das cooperações concre�
tas de cada sujeito com cada
sujeito se põe, como nunca, a
condicionar a relação entre todos,
nos contextos de trabalho, é tam�
bém o momento em que acredita-
se poder 'governar' as técnicas e
tornar os homens supérfluos sob
diversas formas (1 995).

Conforme veremos, a pesquisa que rea-

º Clot (1 995, op. cit.) ilustra tudo isso abordando a evolução do trabalho coletivo no setor automotivo e deixando claro que a produtividade
depende mais do trabalho de organização do que da organização do trabalho. Segundo ele. a "tarefa de fabricação direta tornou-se o ponto
capital de uma rede socializada de cooperaçõesmais ou menos bem sucedidas." É por isto que, além do custo cognitivo de uma atividade.
ele fala do custo subjetivo, quando a atividade não tem sentido, isto é, os fins perseguidos pelo sujeito tem uma relaçâo muito distante com
o que omobilizou inicialmente a realiza�la.
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Iizamos em uma grande empresa brasileira

apresentou resultados coerentes com aque�
les alcançados pelos pesquisadores france-
ses, sobretudo no que concerne aos para-
doxos presentes nessas políticas de pes-
soal e seus impactos na subjetividade.

Os resultados de nossa
pesquisa - o caso de uma

"ilha de excelência"

Do nosso lado, o estudo que realizamos
e que subsidiou nossa tese de doutorado

apresentou resultados bastante coinciden-
tes com aqueles obtidos por Clot et all
(1990), embora reforcem. pelo menos em

parte, o que foi reportado por Pages, M. et

all(1987) e Gaulejac & Aubert (1 991 ).lº Em
comum com todos eles. constatamos que
as novas formas de gerenciamento de pes-
soal não trouxeram os benefícios propalados
pelos que faziam sua apologia. Embora as

empresas que as adotam sejam as mais
lucrativas e seu uso nitidamente favorável
à saúde dos negócios, as pessoas que a
elas se submetem não nos pareceram tão
saudáveis nem satisfeitas e realizadas no

trabalho. Ao contrário, como as pesquisas
pioneiras já demonstravam e os estudos

Í . A gestãoda subietlvidade no contexto das infomações tecnológicas

subsequentes confirmaram, seus impactos
podem ser bastante nefastos do ponto de
vista da saúde mental.

Antes de tudo, cabe dizer que, assim
como Clot etall(1 990) já haviam apontado,
concluímos que Pages e sua equipe subes-
timaram a questão do sujeito em sua análi-
se. Com exceção dos raros momentos em

que admitem que as pessoas possam es-
tabelecer certo distanciamento crítico em

relação às politicas adotadas pelas empre-
sas hipermodemas, o que prevalece em sua
análise é a ideia de "dominação" psicológi-
ca e ideológica exercida pela organização
sobre o individuo. Eles também admitem a

possibilidade de "dissolução da instância
critica" ou de "ação direta da organização
sobre o inconsciente dos individuos" e, até
mesmo, de "umamodelagem [...] do incons-
ciente dos indivíduos". Tal análise, embora
se pretenda dialética, pareceu-nos muito
mais instrumental (LIMA, 1996).

Portanto, apesar de constatarmos, de for-
ma idêntica à equipe de Pages, que as em-

presas contemporâneas mudaram o foco de
suas políticas, deixando de privilegiar o cor-

po produtivo do trabalhador para buscar o
controle de sua subjetividade, nossa preocu-
pação foi sempre no sentido de levar tam-

iº O estudo foi realizado em uma grande empresa brasileira. considerada "ilha de excelência" pelos ótimos resultados econômicos
alcançados e por oferecer um tratamento considerado humano ao seus empregados. Elaadotava, desde sua criação. politicas baseadas
em grande quantidade de benefícios materiais. conjugados com uma gama considerável de beneficios simbólicos. Ct. Lima. M.E.A. (1 996)
Os equívocos da excelência - asnovas formas de sedução nas empresas. Ed. Vozes. Petrópolis. RJ. (Baseado na tese de doutorado Les
nouvellespolitíques de ressouroes humaines e! leurs impacts sur/a santémentale-Universidade de Paris |X. França. 1992)
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bém em conta. em nossa análise, o sujeito e

suas possibilidades de crítica a tais políti-
cas. Nesse sentido, não poderiamos deixar
de concordar com Clot et all (1 990) quando
responderaram que "por razões deontoló-

gicas" e pelo "respeito à verdade", certos au-
tores voltam seu olhar também para o lado

"daquilo que os homens íazem para se de�

fender", pois não querem dar de sua vida "a

visão unilateral de uma existência servil".

Tentamos, portanto. propor uma análise

que privilegiasse os impactos dessas políti-
cas no psiquismo e na saúde mental dos
assalariados dessas empresas, mas sem

negligenciar suas ações diante das pressões
sofridas, ou seja, as possibilidades de defe-
sa, resistência e mesmo transformação da

situação. Além disso, constatamos umaten-

dência, entre os autores, no sentido de atri-

buir um poder extremo a essas empresas,
negligenciando o papel das outras instâncias
da vida do indivíduo. Assim, julgamos es�

sencial considerar a história de cada um de-
les e a forma pela qual ela se articula com

sua trajetória profissional.
Foi apenas após tais considerações que

se tornou possível responder a algumas das

questões que motivaram nosso estudo: de

que forma essas novas políticas de recur-

i
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sos humanos agem sobre a economia psí-
quica dos indivíduos? Como elas exploram
suas contradições? Em que medida elas

impedem ou dificultam o acesso a uma iden�

tidade madura e estável?
Os resultados de nosso estudo aponta-

ram para um aspectojátratado por Pages et
all (1 987) e reforçado por Gauiejac (1 987):
constatamos que a chamada empresa
"hiperrnodema" combina diferentes lógicas de

ação, mais ou menos contraditórias entre si,
sendo que o gerenciamento consiste em "in-

ventarmediações, ou seja, gerir as relações
conflituosas entre essas diferentes lógicas".
Trata�se, como afirma o autor, de produzir
um vinculo afetivo entre o indivíduo e a

organização
não pressionando fisicamente,
mas suscitando nele uma
dependência psíquica que opera
segundo o mesmo processo da
ligação amorosa, isto é, a
identificação, a idealização, o
prazer, a angústia"

Ao realizar essa pesquisa, nosso esfor-

ço foi no sentido de alcançar melhor enten�
dimento dos processos psíquicos e sociais
envolvidos na gestão dessas empresas e,
assim, como outros teóricos já citados
(PAGES et a/l, 1987; ENRIQUEZ, 1987;

" BRODA. J. (1 987) loi namesma direção quando afirmou que a "tentativa de individualização das relações sociais e de difusão de
caricias psíquicas" aumentam o "isolamento, a dependência e a regressão". Concluiu, em consonância com outros pesquisadores
franceses, que poderiamos nos questionar sobre as instâncias psíquicas solicitadas por esse novo modo de gestão no qual "trabalha-
dores são colocados dentro de relações salariais individualizantes. enquanto os processos de trabalho apelam cadavezmais e. contra-
ditoriamente, á iniciativa coletiva".
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GAULEJAC & AUBERT, 1991 ), uma ques-
tão central focalizada por nós foram os pa-
radoxos observados em sua busca pela ex�

celência. Portanto, urna dimensão que ex�

ploramos foi justamente o caráter eminen-
temente paradoxal das políticas adotadas

pelas empresas "hipermodernas".
Cabe esclarecer que nosso entendimen-

to do termo paradoxo vai além do que é pro-

posto nos dicionários, nos quais geralmente
é definido como algo "contrário ao comum",
"um contrasenso", "uma contradição, pelo
menos na aparência" ou, até mesmo. "um

absurdo", "um disparate". A base a partir da

qual construimos esse entendimento veio das
teorias da comunicação, segundo as quais
existe uma diferença entre contradição e pa�
radoxo. Assim, de acordo com tais teorias, é

possível existir uma asserção contraditória,
mas não paradoxal ou uma asserção que é.

simultaneamente, contraditória e paradoxal.
Palmade (1 987) adota essa perspectiva.

afirmando que um paradoxo é organizado por
antinomias estmturais, mas nem toda contra-

dição estrutural é necessariamente um para-
doxo. Assim, de acordo com a autora, uma

asserção pode serentendida como paradoxal
se, seguindo as regras da lógica, concluirmos

A gestão da subjetividade no contexto das infomações tecnológicas

que ela é, ao mesmo tempo, verdadeira e fal-
sa: "uma injunção paradoxal é aquela que se
a obedecermos, estaremos desobedecendo-
a" (p. 1 22). Na asserção contraditória, mas não

paradoxal, ocorre uma violação de uma lei da

lógica, mas isso não coloca o sujeito diante
de uma situação insustentável e praticamen-
te sem saída como ocorre na asserção con�

traditória e paradoxal. *ª

A importância dessa discussão para o

tema que nos ocupa neste momento deve-
se ao fato de que os impactos na subjetivi�
dade de uma contradição não paradoxal di�
ferem daqueles de uma asserção que é, ao
mesmo tempo, contraditória e paradoxal.
sendo essas últimas mais nefastas. E omais

importante é que, ao analisarmos as políti-
cas adotadas pela maioría das empresas
contemporâneas, deparamo-nos frequente-
mente com o último tipo de asserção.

Mas constatamos também que esses pa�
radoxos estão igualmente presentes na per-
sonalidade requerida por essas empresas. Se
observarmos os traços de personalidade exi�

gidos nesses contextos, ficará logo evidente

que o perfil resultante é essencialmente con�

traditório e paradoxal: trata-se de um indiví-
duo que deve ser altamente competitivo e, ao

'ª A autora oferece alguns exemplos de injunções contraditórias. mas não paradoxais, observadas nomundo do trabalho: "Como gerente.
você não deve sofrer ao demitir as pessoas, mas como cidadão deve sofrer pelo aumento do desemprego": "O gerente deve reconhecer
e respeitar as diferenças entre seus subordinados e. aomesmo tempo. evitar que as relações selam conflituosas". Ela ofereceu também
dois bons exemplos de injunções contraditórias e paradoxais observadas corn freqiiencia nas empresas "hipermodemas": "Vocé deve
aderir livremente aos objetivos da empresa."; "Seja espontâneo". Em outros termos, o que se propõe comumente é: "seja livre. autônomo.
criativo, espontâneo e identifique�se com a cultura gerencial da empresa". (PALMADE. 1981).
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mesmo tempo, altamente cooperativo; deve
ter "espírito de equipe". mas ser, ao mesmo

tempo, altamente individualista, inclusive para
conseguir administrar seu próprio projeto de

carreira; tem que ser capaz de tomar iniciati-

va e, ao mesmo tempo. conformar-se às re-

gras ditadas pela empresa; tem que sermuito

flexivel e. ao mesmo tempo, meticuloso e

perfeccionista ao extremo; tem que ser. como
bem definiu Enriquez (1989), "sujeito do seu

próprio destino", "criador da sua história", mas

completamente integrado e identificado aos ob-

jetivos e à cultura da empresa.
Além disso. tais empresas oferecem um

meio que obriga as pessoas a serem des�

confiadas. uma vez que a delação é uma

constante, mas, ao mesmo tempo, tenta
incita-las a serem comunicativas e a esta-
belecer um vinculo de amizade (quase de

intimidade) com colegas e chefia. No caso
do gerente, essas contradições assumem
uma dimensão aindamais grave, pois é exi�

gido que seja justo, sensivel, amigo - já que
foi destituído de seu antigo papel autoritário
e centralizador - e, aomesmo tempo, duro e

impiedoso quando se trata de fazer cumprir
as exigências. Não podemos nos esquecer
de que essas empresas são extremamente

Maria Elizabeth Antunes Lima
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exigentes e, apesar de oferecerem vários

"privilégios", estabelecem rígidos critérios de

produtividade e de qualidade. Portanto, no que
concerne à cobrança de resultados. o geren-
te deve serduro, inflexível, quase impiedoso
(ENRIQUEZ, E. 1989; LIMA, M. E. A, 1996).

Uma pergunta inevitável e que nos fize-
mos também no decorrer da pesquisa
concerne aos impactos dessas injunções
contraditórias e paradoxais no psiquismo dos
assalariados. De imediato, constatamos que,
ao ser exposto a esse tipo de injunção, o
individuo é colocado diante de um problema
insolúvel, uma vez que é impossível encon�
trar saídas para uma situação cuja contradi-

ção, conforme vimos, está nos próprios ter-
mos: se obedecê-la, estaremos, ao mesmo

tempo, desobedecendo-a. Percebemos que
tal situação pode se tornar uma fonte de
ansiedade constante, sobretudo quando
existe uma necessidade imperativa de adap-
tar-se a ela, como é o caso daqueles que
necessitam preservar seus empregos ou

desejam continuartendo acesso aos bene-
ficios oferecidos por essas empresas."

Sabe-se que não há consenso entre os
autores a respeito das possibilidades de se
lidar com esse tipo de situação nem sobre

'ª - No caso brasileiro, essa questão torna�se ainda mais delicada. uma vez que as empresas que podem oferecer tais benellcíos cons-
tituem casos isolados em um contexto em que prevalecem condições de trabalhomuito mins. Não é por acaso que têm sido chamadas
de "ilhas de excelência": trabalhar em uma delas sempre foi percebido como um privilégio do qual a pessoa não pode abrirmão. Dessa
forma. a única alternativa. para a maioria dos empregados, é adaptar-se às suas politicas. o que toma o Brasil um campo particularmente
fértil para se estudar esse tema, uma vez que as pessoas, geralmente. permanecem por longos periodos nessas empresas, permitindo
incluir uma variável importante que e o tempo de submissão a essas injunções.
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seus impactos. Aubert & Gaulejac (1991)
acreditam na possibilidade de se encontrar
alternativas menos comprometedoras do

ponto de vista da saúde mental. No entan-
to, outros teóricos afirmam que a única saí-
da é pela via da perversão (PALMADE.
1987), pela paranóia (PAGÉS etall,1987) ou

pela histeria (ENRIQUEZ, 1989).
Nossos resultados têm ido ao encontro

daqueles obtidos por Palmade (1 987), pois
revelaram que a maioria das pessoas sub-
metidas a injunções contraditórias e para-
doxais termina por adotar comportamentos
de caráter perverso. que consistem nama-

nipulação, na instrumentalização do outro,
na dissimulação e na hipocrisia, quase sem-

pre sem qualquer indício de culpabilidade."
Observamos também que, além desses

comportamentos tipicamente perversos, as
pessoas tendem a desenvolvermecanismos
de fuga da realidade ou a apresentar uma

superidentificação com quem enuncia a

injunção, isto é, com a empresa. É exata-
mente em decorrência dessa superiden�
tificação que algumas delas encontram gran-
des dificuldades em lidar com a ideia de

aposentadoria ou de qualquer outra forma
de "ruptura" com a empresa.

Constatamos igualmente que o comprome-
timento da saúde mental ficamais evidente à

medida que o sujeito se aproxima do topo da

hierarquia e a explicação para tal fato encon-
tra-se na redução progressiva dasmediações.
Assim, o alto gerente dessas empresas esta�
belece com elas e com suas políticas um diá-

logo muito mais direto, e é por esse motivo

que sua categoria é a mais afetada do ponto
de vista da saúde mental (LIMA.1 996).

Como a assimilação dessas práticas
gerenciais se da, muitas vezes, pela via da
perversão, ou seja, pela adoção, no plano
individual. das características essencial-
mente perversas do sistema ao qual o indi�

víduo esforça para se adaptar. ele passa a

reproduzir, em seu cotidiano, amesma rela-

ção instrumental que a empresa estabelece
com seus empregados. Diante disso, pode�
mos nos interrogar sobre a possibilidade de
manter�se dentro desse padrão de compor�
tamento, durante anos, sem que isso tenha
um impacto importante na saúde mental.
Achamos que tal questão, embora essenci-
al, ainda não foi devidamente respondida.

A atualidade do tema - as
cem melhores empresas

brasileiras para se trabalhar

O problema tratado aqui permanece atual,
embora as primeiras análises a seu respeito

- É importante esclarecer que, no contexto dessas empresas. os individuos não tém. necessariamente, caráter perverso. A ampla
disseminação desses comportamentos. verificada na nossa Investigação. sugerem apenas que essa é uma das raras tomas de sobre-
vivência detectadas por eles nesses contextos
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remontem ao final do anos 70 do século pas�
sado. Sua atualidade entre nós fica evidente,

por exemplo, nos critérios para a escolha das
melhores empresas para se trabalhar, cuja lis-
ta foi recentemente divulgada no Brasil."

A pesquisa foi realizada com 96.000 su-

jeitos que responderam a 57 perguntas de
um questionário (Great Place toWork Institute
- GPTW)'ª, elaborado nos Estados Unidos,
com a finalidade de identificar "os melhores

exemplos de gestão de pessoas no mundo

dos negócios". Por meio dele, pretende-se
avaliar "o grau de confiança que as pessoas
têm na gestão, se seus chefes são justos ou
não, se existe uma preocupação legítima em

oferecer um born ambiente de trabalho e se
são vistas como parceiras e não como sim�

ples peças de uma engrenagem."
Uma das empresas escolhidas, perten�

cente à rede de hotelaria. enfatizou a impor-
tância de "ganhar o sorriso dos colaborado-

res", dizendo que esse sorriso é o seu "ca�

pital mais precioso", pois é a única forma de

"conquistar o sorriso dos clientes". Dessa
forma, seus representantes deixam claro

que, ao lado das exigências relativas à qua-
lificação ("saber-fazer"). existem exigências
de ordem comportamental ("saber-sei"): "a
economia global mudou e as empresas, para
sobreviver no mercado competitivo, preci-

Marla ElizabethAntunesLima
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sam de gente mais qualificada, capaz de
criar soluções novas, aumentar a produtivi-
dade, cativar clientes."

Uma outra empresa deixa clara a coerên-
cia de suas políticas com aquelas preconi�
zadas pelas hipermodernas quando um dos
seus dirigentes fala da conciliação entre as
recompensas materiais e simbólicas: "tudo

começa com o salário e com os mimos".
Além disso, esclarece que a comunicação é
um elemento central; dar acesso à palavra,
ouvir e criar condições para que as pessoas
confiem na empresa passam a ser pontos
fundamentais de suas políticas: "é preciso
saber falar, mas ouvir é mais importante",
ou seja, "além da conversa franca e aberta

(da chefia) com seus subordinados, é preci-
so estabelecer entre a empresa e os em-

pregados uma relação de confiança". Para
isso, "os líderes estão aprendendo a ouvir e
a se interessar pela opinião da equipe, (o
que) é importante para o sucesso dos negó-
cios" (Revista Época, 2008, p. 76).

Um dos aspectos que dizem respeito ao
tema central deste artigo concerne à

constatação de uma dessas empresas de

que "o dinheiro é bom, mas nada substitui
o reconhecimento pública" Segundo um

dos porta�vozes de suas políticas, "as pes�
soas tendem a esquecer a premiação finan-

'ª -Os dados a seguirioram obtidos pormeioda reportagem da 536" edição da Revista Época. de 25/08/2008 (feita porJoão Loec eMauro

Silveira). na qual foram descritas essas empresas. além dos critérios adotados para sua escolha.
'ª - Instituto doMelhor Lugar para Trabalhar
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ceira pouco tempo depois de gastá�Ia. Já o
"salário afetivo" tem um efeito prolonga-
do. É lembrado pelo empregado pormeses
ou mesmo anos" (Revista Época, 2008, p.
78). E completa, dizendo que "dinheiro não
segura ninguém. Hámuita gente que sai de
uma empresa para ganhar o mesmo ou até
menos em outra por estar insatisfeita em re�

lação ao reconhecimento" ( p. 78).
O presidente de uma empresa, que está

presente na lista desde sua primeira edição,
em 1997, expôs suas políticas dizendo que
o maior objetivo do grupo é "promover a
realização profissional e humana dos fun�
cionários", pois acredita que "se tiver na

equipe funcionários satisfeitos, motivados
e qualificados, os negócios terão muito mais
chance de dar certo." Por isso, ele dedica
35% do tempo em que está na empresa "cui�

dando diretamente dos funcionários", 30%
"atuando em processos que indiretamente
envolvem pessoas", restando apenas 35%
do seu dia para a "gestão dos negócios".
Mas ele deixa claro também que, apesar do
perfil de "chefe mais humano e democráti-
co", "sabe ser duro na hora de cobrar re-
sultados" (p. 99/1 00).

Em suma, na lista das melhores quali�
dades dessas empresas, podemos identifi�
car todos os aspectos já tratados anterior-
mente e que caracterizam as políticasmais

avançadas de pessoal, tais como: "valori�

zação do trabalho em equipe", "ênfase na

comunicação", na "igualdade", na "liberdade
de expressão", na "transparência", na "parti�

cipação", no "reconhecimento", além do es-
tímulo à "criatividade" e à "iniciativa". Mas
tudo isso sem negligenciar as importância
de se estabelecer "metas agressivas" e a

"premiação" daqueles que apresentarem
melhor desempenho.

Enfim, fica claro que o universo dessas
empresas está em perfeita consonância com
as primeiras análises feitas por Pages etall
(1 987) quando disseram que elas colocam
em prática o princípio da "consideração pela
pessoa" dentro de um universo dominado

pela lógica do dinheiro. Ou seja, "a domina-

ção das relações de mercado desaparece,
assim, por trás de todos esses signos que
permitem a cada um se sentir respeitado,
reconhecido como sujeito"

Ã guisa de conclusão

A tese defendida por Pages etall (1 987),
em 1979. embora passível de críticas, so�
bretudo pela sua incapacidade de perceber
que a "subjetividade também tem suas leis"
(CLOT eta/l, 1990. p. 104), possui méritos

inegáveis. O maior deles é trazer elemen-
tos que permitem questionar a exclusivida-
de dos fatores econômicos nos processos
de habituação adotados pelas empresas. E



mais que isso: ao explicitar a relevância cres-
cente dos fatores psicológicos nesses pro-
cessos, seus autores deixaram clara a ne-
cessidade de uma presença maior dos psi-
cólogos entre aqueles que se esforçam em
desvenda-Ia e em compreender seus impac-
tos na subjetividade.

Foi com a intenção de contribuir para
esse esforço conjunto de compreensão e
crítica que decidimos nos debruçar, mais
uma vez, sobre o que se passa nas empre-
sas contemporâneas, sobretudo no campo
da gestão das pessoas. E o que verifica�
mos foi, de certa maneira, surpreendente:
as análises propostas desde o final do anos
70 do século passado preservam sua atua�

lidade e talvez tenham se tomado aindamais

capazes de explicar as atuais práticas
gestionárias. O que se constata, de forma

crescente, nos dias atuais, é a preocupa-
ção dos dirigentes com o "conjunto das for-

ças mentais e psíquicas" dos assalariados
(BRODA, 1989), visando seu controle e ade-
são aos objetivos empresariais.

Mas é claro que tal preocupação não está
descolada das mudanças cle ordem materi-
al e técnica. Ao contrário, essas práticas só
se disseminaram por imposição das inova-

ções tecnológicas que acarretaram outras

exigências tanto no modo de realização das
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atividades quanto nas qualidades requeridas
aos assalariados. Tal constatação não é

novidade, embora deva ser sempre ressal-
tada, já que é recorrente a ideia de que es�

sas políticas não passam de mera ideolo�

gia, de um discurso vazio e sem qualquer
respaldo da realidade."

Essa questão já foi objeto de reflexão em

publicações anteriores (LIMA, M.E.A., 1996
e 2004) nas quais concluímos que essas
estratégias de gestão de pessoal surgiram,
em grandemedida, como resposta a impera-
tivos técnicos e materiais. Uma boa ilustra-

ção disso encontra-se nos resultados obti-

dos em uma investigação realizada no setor

automotivo, cuja escolha deveu-se exatamen�

te à rapidez com a qual vem incorporando
inovações tecnológicas, ao mesmo tempo em

que adota, de forma maciça, as chamadas
"novas" políticas de pessoal. A pesquisa re�

velou que as estratégias gerenciais adota-
das pelo setor emergem de necessidades prá-
ticas, sobretudo as de ordem técnica.

A conclusão é, fundamentalmente, a de

que a adoção dessas politicas pelo setor
está diretamente vinculada aos atuais pro�
cessos de produção. Namedida em que ocor�

reram mudanças importantes na tecnologia
empregada para fabricar automóveis, as
montadoras viram-se diante da exigência de

'7 - É bom ressaltar que, desde os anos 80. Doray lá constatava tal relação ao dizerque toda essa preocupação com a subjetividade é
reveladora de uma profunda transformação nos dispositivos produtivos e está relacionada, acima de tudo, às mutações tecnológicas
introduzidas no contexto das empresas (DORAYJ 985).
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adequar seu modelo de gestão, o que nos

permite concluir que as contradições e os

paradoxos apontados acima não refletem uma

total desvinculação entre tal modelo e a rea-
lidade dessas empresas. Portanto, essas
políticas não podem absolutamente ser apre-
endidas comomera ideologia."

Tudo indica que foi exatamente isso que
Braverman (1 977) desconsiderou em sua
análise: o fato de que mutações de ordem
técnica impunham uma evolução no uso das
teorias psicológicas e sociológicas pelas
empresas. passando das práticas de mani-

pulação grosseira, adotadas atémeados do
século XX, para estratégias bem mais sofis-
ticadas e de difícil apreensão, inclusive por
aqueles que sofrem seus maiores impactos.

Antes de finalizar, gostaríamos de reto-
mar a questão central, focalizada por nós
neste artigo, isto é, a subjetividade e o modo
como vem sendo tratada pela empresa con-

- e de forma mais sistemática - a subjetivi-
dade no trabalho". Também parece inegável
que tais mudanças "requerem e até pres�
crevem a disponibilidade psíquica dos as-
salariados" (CLOT, 1995). No entanto, tudo
indica que a forma social dominante do tra�

balho assalariado suporta cada vez menos
essa disponibilidade humana que ela própria
solicita a partir das mudanças tecnológicas.
Ou, nos termos de Clot (1 995), tal "disponibi-
lidade subjetiva, que se tomou paradoxalmen-
te a fonte principal de produtividade do traba-
lho, continua a ser medida de forma estreita

pelo tempo de trabalho assalariado". 19

No nosso entender, esse é o maior de
todos os paradoxos dessa nova forma de
sociabilidade. Ele foi identificado e analisa-
do com maestria por Chasin (2001) ao abor-
dar a relação entre o atual estágio de de-
senvolvimento das forças produtivas e a ló-

gica do trabalho. Segundo, ele

temporânea. Parece não haver dúvida de que
as transformações que se produzem hoje
na indústria e nos serviços "convocam mais

o nivel atual de desenvolvimento
das forças produtivas está em
contradição com as relações
sociais de produção (relações de

"ª - O estudo concluiu que certos valores preconizados pela direção da empresa e que poderiam serpercebidos como discurso vazio,
isto é, sem qualquer vinculação com a realidade, emergiram das necessidades impostas pelasmudanças nos processos de fabricação
de automóveis. Assim. "saber cuidar-se no lugar do outro". "respeitar o outro", "ser flexivel" e "participa? adquiriram um sentido concreto
nos novos processos de produção adotados pelo setor. Este passou a depender não apenas do "saber�fazef', mas também do "saber-
sef' dos trabalhadores. a firn de alcançar a eficiência almejada. Portanto, "o envolvimento. a participação, a cooperação, a implicação
pessoal. o comprometimento, a iniciativa, a auto-disciplina, amobilização do saber e da inteligência dos trabalhadores" são cruciais "para
que a produção enxuta obtenha sucesso.

"Mas tudo isso se dà dentro dos limites impostos por antagonismos que não desapareceram:
assim, os trabalhadores podem se expressar, desde que não falem tudo o que pensam. podem tomar iniciativa. mas dentro do âmbito
restrito de suas atribuições. Cf. LEAL. R.M.C. Novas tecnologías no selorautomotivo� o "saber relacional"em questão. Dissertação
(Mestrado em Engenharia de Produção)� UFMG. Belo Horizonte, 2001 .
"º � O autor esclarece que o trabalho assalariado deve ser visto. antes de tudo, como um ato histórico de separação do produtor de seus
meios de trabalho e de vida. Assim. ele considera que esse regime de assalariamento. "compreendido como subordinação contratual do
produtor ao seu empregador, parece ter se tomado, após ter sido um fator de emancipação dos vínculos comunitários. um obstáculo à
conversão da atividade de trabalho em trabalho da subjetividade". (CLOT, 1995).
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propriedade no plano jurídico).
engendrada pela lógica da
propriedade privada em sua forma
histórica mais evoluída - o sistema
de controle e ordenação do
capital. Ou seja, a capacidade
humana alcançada para a pro-
dução do seu mundo próprio é
superior e mais potente do que a
organização social que os ho-
mens permanecem obrigados a
tolerar [...] As relações sociais, a
partir das quais aquela capacida�
de foi produzida. não são capazes
de conter e tirar proveito de sua
realização. Enquanto tais, para se
conservarem, ferem de morte a
própria humanidade. tornam letal
a sua maior realização.

Ele conclui tais reflexões afirmando que,

hoje, é evidente, irreversível-
mente, que o conhecimento im-
pulsiona mais a produção do que
o lucro, que o saber tomou o
lugar da propriedade como fator
decisivo e dinâmico da produção
e reprodução da base material
da vida [...]. E mais do que isso,
está posto em evidência, não
importa que em contexto doloro-
samente contraditório. que a co-
operação é superior à compe�
tição, não apenas como valor
moral, porém, material e produti-
vamente. Assim, a humanidade�
principia ou pode começar a
aprender [...] que a força pro�
dutiva de cooperação, em todos
os níveis da vida, é mais digna e
fundamental, mais produtiva e
rentável do que a competição.

Diante do que foi exposto, uma questão
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incontornável se impõe: que perspectiva é

possível antever para a humanidade? Não

poderíamos encontrar respostamelhor a tal

questão do que aquela proposta por Chasin

(2001 ), que afirma que

[...] o futuro humano, se futuro
houver, será posto pela possibi-
lidade emergente das perspec-
tivas da síntese do saber � a fu-
são entre o melhor e mais avan-
çado saber científico-tecnológico
e o mais agudo e universal do
saber humanista [...]. Hoje, o ho�
mem já está se tornando o de�

miurgo da natureza, falta se con-
verter em demiurgo de si mesmo.
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O trabalho na
contemporaneidade:
delimitações em
um mundo de
exclusão
Vanessa Andrade de Barros

Introdução

O ponto de partida de nossas reflexões
sobre o trabalho é entendê-Io em seu sentido

genérico, em sua dupla dimensão: transfor-
mar a natureza e, ao mesmo tempo,
autotransformar o ser que trabalha, pormeio

da relação com a cultura, da identificação
com o grupo, da autorrealização e do senti�

mento de autoestima. Ou seja, o trabalho
como elemento constituinte da essência hu�

mana (HELLER, 2000, p. 4), da experiência,
do saber/aprender fazer de cada um, vetor

principal da coesão e da integração social.
Tal como afirma Marx (1993, p. 50):

Como criador de valores de uso,
como trabalho útil, é o trabalho, por
isso, uma condição de existência
do homem, independentemente
de todas as formas de sociedade,
eterna necessidade natural de
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mediação do metabolismo entre
homem e natureza e, portanto,
vida humana.

Nesse sentido, reafirmamos a centrali-
dade ontológica do trabalho e sua condição
de elemento estruturante de sºciabilidades,
contrariando concepções que, ao assimila-
rem trabalho a emprego, anunciam seu firn e
o esfacelamento de seu valor na sociedade

contemporânea (GORZ, 1988; MÉDA, 1995).
Em nossa opinião, se

a troca do trabalho por um sa-
lário. o contrato de subordinação
ao empregador, o tempo im-
posto, a execução de tarefas
definidas, organizadas e san-
cionadas por outros em um
espaço separado da esfera
doméstica e da esfera política
são as características do "tra-
balho abstrato' e do assalariado
como forma moderna de relação
social (BILLIARD, 1993),
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isso não sintetiza o mundo do trabalho.
De fato, sob o dominio do chamado "ca-

pitalismo flexivel", é significativa e sistemá�
tica a redução dos postos de trabalho (de�

semprego estrutu ral) e a ampliação da

desqualificação e precarização (terceiri-
zação, part-time, informalidade), que ge ra
um contingente enorme de desempregados,
subempregados, trabalhadores temporários
e. até mesmo, de "inempregáveis". Mas aqui
não estamos falando de trabalho como enti-
dade abstrata, concebido comomercadoria
trocada por salário, como fator de produção
caracterizado por fatores jurídicos e econô-
micos, e sim de uma relação universal entre
o homem e a natureza, plena de riqueza, oom-

plexidade e capacidade de fazer história.

Trabalho e subjetividade

No campo da Psicologia, a compreen-
são sobre o trabalho vem se ampliando e
tornando-se mais complexa, sobretudo a
partir do desenvolvimento de pesquisas em
interface com outras áreas do conhecimen-
to, em especial com a Ergonomia e a
Ergologia. Nesse sentido, o trabalho real e
a experiência dos trabalhadores são cate-

gorias centrais na compreensão da subjeti�
vidade, do desenvolvimento do sujeito e dos

processos de sua participação social, como

propõe recentes estudos em Psicologia do

Trabalho, especialmente as contribuições de
Yves Clot (2006) em A função psicológica
do trabalhoe Yves Schwartz (2007) em Tra�

balho e Ergo/ogia, conversas sobre a ativi-
dade humana.

Inspirando�se em Ivar Oddone (1980),
Clot resgata a noção de subjetividade, en-
tendida agora como o "continente escondi-
do da atividade" e remete-nos ao fato de que
a gênese da consciência é mediada pela
atividade concreta e irredutível do sujeito.
Ele recupera a preciosa contribuição de
Leontiev (1 959/1 964) para os estudos sobre
o trabalho, em suas análises a respeito do
desenvolvimento do psiquismo. Schwartz,
por sua vez, traz a discussão sobre o traba-
lho como debate de normas, como algo da
ordem do viver junto e dos valores do viver
junto em todas as atividades humanas, em
todas as situações de trabalho.

Temos então que a subjetividade, mes-
mo associada aos processos psíquicos, só

pode ser apreendida a partir das condições
concretas e materiais de vida, a partir da

experiência do sujeito em sua "vida materi-

al", não se tratando mais de um sujeito abs-
trato, e sim concreto.

O que queremos ressaltar é a necessi�
dade de se conhecer o trabalho concreto

para se compreender fenômenos subjetivos.
Essa inversão é de peso: para compreen-
der a subjetividade é preciso, antes, com-
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preender a objetividade presente no traba-

lho, na vida real. É nesse sentido que nos

aproximamos das abordagens da "clínica do

trabalho" desenvolvida por Yves Clot (2006)
e da Ergologia, de Yves Schwartz (2007).

Em ambas as perspectivas, encontra-
mos a contribuição da Ergonomia para os
estudos em Psicologia do Trabalho: o reco-
nhecimento da distância, inelutável, entre o

trabalho prescrito, as metas e procedimen�
to formais e o trabalho realmente realizado.
fundamental para entender questões relacio-
nadas ao funcionamento de uma organiza�

ção, à saúde e ao comportamento dos traba-
lhadores. A tomada de posição ontológica é

que a vida real transborda qualquer pré�or-
denação, o que leva os sujeitos vivos e

ativos a desenvolver competências e estra�

tégias para lidar com o imprevisto e com

situações de conflito entre normas e regras.
Nesse sentido, a análise do trabalho real

permite revelar as situações e as condições
com as quais os trabalhadores são confron-
tados e, em certas ocasiões, até impedidos
de realizar as tarefas que lhes são delega�
das. As análises das ações em situação de
trabalho dão visibilidade às contradições
vivenciadas na organização, persistentes
apesar dos esforços de racionalização e re-

correntemente negligenciadas pela gestão.
Tais estudos se baseiam na observação de

situações de trabalho e em entrevistas de
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explicitação da atividade, almejando o en-
tendimento dos ajustes feitos pelos traba-
lhadores diante das inevitáveis lacunas dos

"procedimentos padrões" e as estratégias
utilizadas para evitar e/ou amenizar possi-
veis conflitos no trabalho.

Diferentemente do que imaginam
gestores e organizadores, a distância entre
a prescrição e o trabalho real não decorre
de imperfeições do planejamento e do pro-
jeto organizacional, como se tudo se resol-
vesse pormeio de um aperfeiçoamento con-
tinuo das regras, o que nos aproximaria cada
vez mais de um mundo perfeitamente de�

terminado e determinista, obediente aos
nossos desígnios e dominado por nosso
conhecimento. A distãncia entre o prescrito
e o real é uma determinação ontológica,
existencial, na qual se incluem o imprevisto
e a novidade das situações e se exige a
criatividade humana. No trabalho. apesar do

rigor prescritivo etpour cause, os conflitos
são intensos, e o "bom senso", a sabedoria
e a competência para lidar com normas
conflitantes com a vida devem ser
correlativamente desenvolvidos (LIMA e

BARROS, 2007).
A análise que faz Yves Schwartz (2007,

p. 31) da relação entre normas e trabalho
real é bastante esclarecedora, namedida em

que aponta para a recomposição, a recria-

ção (ou sua tentativa) que faz o trabalhador
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em sua atividade:

Penso que uma das bases do
que nós podemos chamar de
perspectiva ergológica [...] é a
constatação de que somos
sempre apanhados pela
retaguarda, no que tange à
atividade humana. Ela está
sempre, em um dado meio, em
negociação de normas. Trata-se
de normas anteriores à própria
atividade: a atividade negocia
essas normas em função daquilo
que são as suas próprias.
Qualquer que seja a situação há
sempre uma negociação que se
instaura. E cada ser humano � e
principalmente cada ser humano
no trabalho � tenta mais ou
menos (e sua tentativa nem
sempre é bem sucedida) recom-
por, em parte, o meio de trabalho
em função do que ele é, do que
ele desejaria que fosse o
universo que o circunda.

Essa (tentativa de) recomposição do
meio de trabalho, a possibilidade de se "tra�

balharde outra forma" nos remete novamente
à discussão sobre a subjetividade. Podemos
dizer que seu exercicio pode ser entendido
como a possibilidade de cada um se apro�

priar do mundo do trabalho real de seu modo

único, particular, singular.
Temos assim que a subjetividade - como

a forma peculiar de apropriação do mundo
social e material - se constrói sobre uma

materialidade, sobre um contexto, uma his-
tória, um espaço e o faz por meio, funda�

mentalmente, do trabalho.
Ao oferecer uma amplitudemaior ao con-

ceito de trabalho, Dominique Lhuilier faz a
interface entre Psicossociologia e
Ergonomia, concebendo a seguinte defini-

ção, encontrada no Vocabulaire de
Psychosociologie (2004, p. 275):

[...] não existe trabalho sem que
a atividade se apoie sobre urna
mobilização de energia, uma
tensão em direção a um objetivo.
O esforço é orientado para um
fim, e a atividade integrada, em
função desse fim, de sua repre-
sentação. Além disso, a ativida-
de de trabalho possui um caráter
fundamentalmente social: ela
não pode ser somente uma ati-
vidade imediata, solitária, res�
pondendo exclusivamente a sa-
tisfações de desejos individuais.
O trabalho é realizado com os
outros, para os outros, é subor-
dinado a um fim coletivo, orga-
nizado, coordenado, dirigido.
gerido... Desta forma, é objeto de
afrontamentos, de conflitos.
Igualmente o trabalho implica
sempre uma confrontação ao
real, ao real físico, ao real das
relações sociais.

Segundo essa mesma autora (2007), a
confrontação ao real passa pela mediação
de uma ação sobre esse real, ação que, por
sua vez, cria a experiência. É pormeio des�

sa ação que se mostra a separação entre
as representações da situação de trabalho
e a realidade dessa experiência que escapa
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à vontade e à tentativa de domina-la.
Lhuilier chama a atenção para o fato de

que o social é portador de divisões e de con-

tradições nas quais se desenvolvem as ati-
vidades de subjetivação e a atividade do

sujeito não é voltada somente para seu ob-

jeto, mas também para as atividades dos
outros sobre esse objeto. Nessa perspecti-
va, o trabalho é fundamentalmente encon-
tro e troca com os outros. É o que permite
"sair de si", o que requer a capacidade de
realizar uma obra útil, de construir e manter

engajamentos, de planejar com os outros e

para outros, alguma coisa que não tem vín-
culo direto consigomesmo. Oferece fora de
si uma eventual realização de si graças pre-
cisamente a seu caráter estruturalmente

impessoal e "desinteressado". Ele permite
ao sujeito inscrever�se em uma história co-
letiva. aquela da reorganização das tarefas

pelos coletivos profissionais, em um traba-
lho de organização desse coletivo.

Em outras palavras, ao entendermos o

trabalho nessa sua condição genérico-huma-
na. deparamo-nos também com os proces-
sos de subjetivação que são aí estabeleci-
dos. Por meio do trabalho, o sujeito tem
acesso ao reconhecimento de si e, simulta-

neamente, pela via da alteridade, ao reco�

nhecimento do outro. Temos, por fim, que
não existe uma subjetividade solta numa
instância qualquer. Ela só se dá como pro-
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cesso, no contexto material, social, históri-
co, objetivo.

Porém, em muitas das análises psicoló-
gicas, observa-se um obscurecimento da

função e das potencialidades do trabalho no

processo de constituição subjetiva, relegan�
do�o a um lugar de "apêndice", desconhe�
cendo ou negligenciando os fatores objeti-
vos que medeiam seu desenvolvimento.

Contrariando tais análises, nossa com-

preensão do trabalho. de seu sentido e suas
repercussões se dá a partir do saber dos
trabalhadores, de sua experiência concreta,
do que sabem e do como sabem, tal nos
ensina a perspectiva ergológica de análise
do trabalho. Para Schwartz (1 996), a elabo-

ração de conhecimentos sobre o trabalho
será sempre incompleta e mutilante se não

incorporar, no próprio processo de sua pro�

dução, a experiência dos trabalhadores, o
conhecimento dos saberes produzidos no e
pelo trabalho, além de sua confrontação com
os saberes produzidos nos diversos cam�

pos científicos.
Em uma conversa com Louis Durrive e

Marcelle Duc, Yves Schwartz afirma: "Final-
mente não se sabemais muito bem o que é
trabalhar no momento atual; isto não acon-
tece sem problemas" (2007, p. 26). Tal ar�

gumentação refere-se especialmente às
mudanças nomundo do trabalho, às mudan-

ças que, desde os últimos vinte anos se
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fazem sentirmais intensamente no momen-
to atual, pois ocorrem no ritmo e em estreita

relação com o campo das comunicações
informatizadas, da internet. E não se refe-
rem somente aos ambientes técnico, materi�

al, mas institucional, jurídico, geográfico. No�
vas demandas são feitas aos trabalhadores

(muitas vezes contraditórias, como a exigên�
cia de iniciativa e ao mesmo tempo o

surgimento de mais protocolos a serem se�

guidos), novas competências lhes são
exigidas e assistimos ao declínio de algumas
formas clássicas de trabalho, o surgimento e
a prevalência de formas diferentes de ativida-
des humanas que não passam, necessaria-
mente pelo ambientemaquinico.

A imagem do operário em sua máquina
não simboliza mais o mundo do trabalho.
como há vinte anos. Novos setores, dificul-
dades, problemas e relações foram criados.
O desenvolvimento do setor de serviços ilus-
tra bem tais transformações, assim como
novas modalidades de assalariamento subs-
tituem as formas de trabalho regulamenta-
das e estáveis. As consequências dessas
mudanças para os trabalhadores se fazem
notar e, em alguns casos, são visíveis seus
efeitos nocivos, como, por exemplo, o au-
mento ainda maior de desemprego e a am�

pliação das modalidades de adoecimento

geradas por novas e maiores exigências no
trabalho. Estas. por sua vez, criam mais

sobrecargas fisicas e psíquicas, mas, como
nos ensina Yves Schwartz, não deve haver
julgamento único. É preciso

ir ver de perto como cada um não
apenas se submete � entre aspas
- mas vive e tenta recriar sua
situação de trabalho; se não se
faz esse esforço, então interpreta�
se, julga-se e diagnostica-se no
lugar das próprias pessoas, e
isso não pode produzir resultados
positivos (2007, p. 26).

Nesse sentido, temos realizado pesqui-
sas que buscam ver de perto e compreen-
der o trabalho em um mundo denominado,
muitas vezes, de excluido, no qual encon�
tramos trabalhadores que vivem situações
de precariedade e fragilização subjetiva re-
lacionadas frequentemente às novas confi-

gurações que vem tomando o universo
laboral e que se constituem em desafios

importantes a serem enfrentados pela Psi�

cologia do Trabalho.

Desafios para o
mundo do trabalho

A reestruturação do mundo capitalista a
partir da década de setenta, marcada espe-
cialmente pelo avanço da globalização e

pelas novas configurações domundo do tra-

balho, constrói uma nova ordern social e

impõe formas de controle que visam a ma-
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nutenção e a reprodução dessa ordem.
Instituída no paradigma positivista defen-

sor da prescrição, da predição e da previ�
são de algo tido como irrefutável, a nova
ordem impõe-se por meio de mecanismos
de controle, sobretudo normas de interven-

ção moral utilizadas, grosso modo. para vi-

giar, classificar, segregar, excluir, punir, ades-
trar. eliminar. O que é comum em tais me-
canismos é a negação da alteridade, o não
reconhecimento da diferença, que deve ser,
então, eliminada � simbólica ou até mesmo
concretamente. Os sujeitos que não acei�

tam, que rompem com essa ordem e os gru-
pos dos quais participam são classificados
como "delinquentes ou delinquentes em po�

tencial" (MATI'OS, 2005).
O espaço urbano, por sua vez, é delimi�

tado por zonas normais, legais e ilegais,
perigosas, de delinquência e marginalidade.
Assim, politicas higienistas que visam "lim-

paf' espaços públicos e áreas tidas como

nobres, empurram para periferias e favelas
o diferente, o que não condiz com o modelo

prescrito, o desviante, o desempregado,
destinando ao sistema penal a função de
controle sistemático e rígido dessas "clas-
ses perigosas" e ameaçadoras da ordem,

garantindo a "defesa social".
Nesse quadro, encontram-se grandes

desafios a serem enfrentados no campo do

trabalho no mundo contemporâneo. Utiliza-

l Subiciivítkuk-Ís)
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do como panaceia para todos os males -

tanto nos discursos oficiais quanto no ima-

ginário popular -, trabalhar toma o sentido
de resposta aos problemas sociais e indivi�

duais, e a promessa de um trabalho (empre-
go) se transforma em moeda de troca - poli-
ticos em busca de votos e de aprovação,
empresários em busca de benesses do Es-
tado - que não se concretizam em políticas
públicas de geração de trabalho e renda.

A ilusão da empregabilidade, "palavra que
o capital usa para transferir aos trabalhado-
res as necessidades de sua qualificação"
(ANTUNES, 2002) � mergulhando-os na ide-

ologia do desenvoIvimento/construção de

competências, habilidades e formação es-
pecializada, como a porta de entrada para o

paraíso perdido do emprego -, levamassas
de trabalhadores a buscar por sua própria
conta qualificações que atenderiam às de-
mandas de um mercado cada vezmais exi�

gente e "psicologiza" o sujeito (responsabili-
za�o) por uma situação econômica e políti�
ca que, sob o domínio do chamado "capita-
lismo flexível", caracterizado fundamental-
mente pela redução do proletariado estável

(desemprego estrutural) e pela financei-

rização da economia, afasta irreversível-
mente do mercado formal grandes contin-

gentes de trabalhadores.
Ora, nesse contexto, resta aos trabalha�

dores o mercado informal, as pequenas ocu-
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pações, os "bicos", as situações precari�
zadas, desprovidas de direitos e marcadas

pela insegurança e instabilidade. Concreta-
mente, porém, verifica-se que o simples
acesso a alguma ocupação não garante, por
si. o reconhecimento como cidadão e a

manutenção da vida na legalidade. Ter como
fonte de renda bicos. trabalhos ocasionais
e precários não configura uma vida valori-
zada. Como aponta SANTOS (1 987, p. 81 ),
as sociedades, ao se fundarem na
mercantilização, namonetarização e no con-
sumo, cria "não cidadãos":

Cada homem vale pelo lugar
onde está. O seu valor como
produtor, consumidor, cidadão,
depende de sua localização no
território [...]. A possibilidade de
ser mais ou menos cidadão
depende, em larga proporção, do
ponto do território onde se está.

Tal situação é ainda agravada pelo fato
de que a marginalidade e a precariedade de

condições de vida daí decorrentes é vista,
muitas vezes, como resultante de uma von-
tade individual de não trabalhar e não como
uma imposição do sistema produtivo, cada
vez mais seletivo e excludente.

Essa configuração é especialmente visí-
vel entre os jovens, sobretudo aqueles que
vivem em situação precária, em espaços des�

O trabalho na contemporaneidade: delimitações em um mundo de exclusão

valorizados, que buscam e não conseguem
trabalho. Segundo Gaulejac (1 996, p. 18),

[...] estão presos em uma contra�
dição entre o que devem ser para
se adaptar a seu meio social e o
que é preciso que eles sejam para
estar conforme as normas sociais.
A violência, a ilegalidade, a recusa
à autoridade são meios de es-
capar à miséria, à dominação e à
desesperança na qual vivem.
Reprovamo-Ios sero que são, mas
não lhes damos os meios de viver
de outra maneira.

Assim, atividades proibidas, considera-
das criminosas, associadas ou decorrentes
do tráfico de drogas são, muitas vezes, a
únicamaneira encontrada para responderaos

apelos do mercado e do consumo, do que
encamaria a "modema cidadania" 1.

Esse contexto miserável, construído e
conformado pela precariedade de condições
de vida e ausência de políticas públicas apa-
rece, nas tramas do sistema, como existindo

por si só e como causador da desordem, da

delinquêncía, da marginalidade; a violência,
isolada de um contexto mais amplo, é redu�

zida a um produto de galeras violentas das
periferias, morros e favelas, reforçando a ideia
de indissociabilidade entre bandidagem e
esses locais. O endereço residencial passa,

' Interessante observar que em depoimentos recolhidos em prisões, os detentos caracterizam o tranco de drogas como trabalho. São
frequentes relatos do tipo: "[...] quando tui preso estava trabalhando no tráfico" ou, ainda, "comecei a trabalhar no tranco como "avião" . depois
consegui subir de posto [...]". Trata-se de um tema polémico, que estamos pesquisando no Laboratório de Psicologia do Trabalho do
Departamento de Psicologia da UFMG. Ver FEFFEHMAN.M. Os Trabalhadores do Tráfico.
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então, a ser mais um empecilho no rol das
incontáveis dificuldades para se conseguir
um emprego, mesmo na informalidade.

A carteira de trabalho assinada, sinônimo

de emprego formal, configura-se como impor-
tante instrumento de controle de populações
excluídas - dos direitos fundamentais �, espe-
cialmente o pobre e o negro. A frase "Sou tra-

balhador, não sou bandido" aparece no dis-
curso corrente dessa parcela da população
como uma dicotomia que caracteriza o sujei-
to. O discurso moralista do "ou é uma coisa
ou outra" (trabalhador ou bandido) é assimila-
do e reproduzido, já que foi naturalizado tan-
to pela própria população "marginalizada" -

que está à margem dos direitos, sobretudo
do direito ao trabalho e, por isso mesmo,

marginalizada no sentido criminal � quanto
pelos aparelhos repressivos que colocam
sob suspeição aquele que não tem como

provar que "é trabalhadorª" ou cidadão. Como

aponta BRANT (1991, p. 88), "[...] o único
documento hábil para separar os 'cidadãos'
dos 'elementos'. ou suspeitos, é a carteira
de trabalho. com contrato assinado".

Nesse sentido observa�se que, apesar
de a realidade do mundo laboral mostrar-se
cada vez mais adversa ao trabalhador, na

ideologia vigente o trabalho permanece como

um valor em si mesmo; suas reais condi-

ções (aí incluído o acesso cada vez mais

º Titulo da tese de Vinicius Caldeira Brant. FAFICH. UFMG, 1991.
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difícil ao mercado de trabalho) são oculta-
das e é reforçado o senso comum de que
estar trabalhando, por si só, cria condições
para uma vida digna, dentro da lei e da or-

dem. Assim. utiliza-se igualmente o traba-
lho como função "ressocializadora", ofere-
cendo atividades laborais aos detentos nas

prisões como se estivesse preparando-os,
de fato, para a reinserção nomercado, o que

impediria a reincidência do encarceramento.
Esse é, em nossa opinião, um dos gran-

des desafios a serem enfrentados pelos
pesquisadores em Psicologia do Trabalho,
o que poderá permitir ampliar o campo de

ação dessa área: analisar o papel do traba-
lho como recurso no enfrentamento da
criminalidade, corno agente transformadorde
"classes perigosas" em classe trabalhadora
e as contradições que tal proposta contém.

Ao pensarmos no trabalho concreto, cri�
ador de valores de uso, em sua dimensão

ontológica constituinte do ser humano, não

podemos deixar de admitir a pertinência da

proposta, mas a pergunta que se coloca de
imediato é: a que trabalho o conceito se
refere?

O trabalho encarceradoª

A questão colocada por Vinícius Caldei-
ra Brant: "Por que estamos habituados a

í
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considerar certos trabalhos como apropria-
dos para presos [...]" (1 991. p. 12) insere-se
em outra, mais geral, que diz respeito à dis-

tinção de espaços de trabalho ocupados por
determinados segmentos da população. Dis-

tinções de gênero, etnia, faixa etária. esta-
do civil e mesmo religiosas ainda participam
do mundo laboral.

No caso da população carcerária, o que
se observa. via de regra. é sua utilização
comomão-de- obra barata para realizar ativi-
dades que dependem de operaçõesmonóto-

nas, repetitivas, pouco valorizadas. Em mui-
tos casos, as empresas enviam para as pri�

sões a matéria prima e as exigências de pro-
dução deslocando para lá parte de suas ati-
vidades em forma de empreitada, sem vín-
culo contratual. Como exemplo citamos: cos-
turas em bolas de couro, montagem de cai�

xas e embalagens conta�gotas. produção de

vassouras, instalação de molas em prega�
dores de roupas ou em guarda-chuvas, entre
outras que igualmente não exigem nenhum
conhecimento prévio. mas que "especializam"
o detento na repetição de movimentos.

A gorjeta que se paga aos presos
é um simples disfarce da escra-
vidão, dado que eles não estão
propriamente trabalhando, mas
fazendo laborterapia ou se reedu�
cando para que se transformem
em pessoas normais. Parece
muito meritório propiciar�lhes
essa oportunidade, e os empresá-
rios que fazem este favor ganham

indulgências. não no purgatório,
que não tem crédito na praça, mas
aqui mesmo, onde engordam os
bolsos e amaciam os travesseiros
(BRANT, 1991, p. 14).

Esse tipo de trabalho reservado aos pre-
sos é apresentado pelos discursos oficiais e
dos especialistas como "ressocializador',
como preparação para o sujeito encarcerado

"ingressar novamente na sociedade". Em
nossa opinião, tal premissa contém dois equí-
vocos, comuns aliás na maioria dos progra-
mas que almejam a reintegração social utili-
zando o trabalho como "recurso na constru-

ção de uma nova vida" .Trata�se. em primei�
ro lugar, de não considerar a contradição en-
tre o caráter genérico do trabalho e sua
objetivação na sociedade capitalista como
estranhoao trabalhador. Se não, vejamos:

Segundo a formulação marxiana da
centralidade ontológica do trabalho. que re-
conhece seu sentido ativo (ANTUNES,
2000), seu lugar central na experiência de

auto-realização do homem e sua condição
de elemento estruturante de sociabilidades,
é no trabalho que o sujeito encontrará os
elementos que vão participar da construção
de sua identidade. Como bem afirma Marx:

Como criador de valores de uso,
como trabalho útil, é o trabalho. por
isso, uma condição de existência
do homem, independentemente
de todas as formas de sociedade.
eterna necessidade natural de
mediação do metabolismo entre



homem e natureza e. portanto,
vida humana (1 993, p. 50).

O trabalho estranhado, por sua vez. é

aquele em que o trabalhador, transformado
em força de trabalho. não se identifica, não
se reconhece no que faz; é o trabalho que
não garante autonomia e reconhecimento e,
ao garantir alguma sobrevivência material,
o faz de tal forma que aos trabalhadores fica
vedada qualquer outra possibilidade que não
seja a cotidiana reprodução de suas forças.

O que podemos observar nas prisõesª é
a realização de atividades que, apesar de
serem bem-vindas entre os presos, por se
constituírem em possibilidades de saída do

tédio, da imobilidade além do ganho de re-
missão de pena", dificilmente proporcionam
essa autotransformação do ser que traba-
lha, pois são realizadas em condições de-

gradadas e degradantes, coercitivas, sem

possibilidade de reconhecimento e transfor�

mação. Além de fragmentadas, monótonas
e repetitivas, não configuram nenhuma
especificidade que possa agregar valor à
qualificação do preso para competir no mer�

cado de trabalho e superaro preconceito que
vai persegui-lo como egresso do sistema
prisional. Ou seja, sem um saber-fazer qua-
lificado, são raras as oportunidades de tra-
balho '."Iegal" para os egressos, muitas ve-

zes com baixa escolaridade e marcados pela
vida em um ambiente estigmatizado social-
mente. O que observamos é um alto indice
de reincidência prisional e o avanço acentua-
do da criminalidade, especialmente relacio�

nados ao tráfico de drogas que surge, aos
olhos desses sujeitos, como única alternati-
va de sobrevivência.

Tal fato nos remete a outro importante
aspecto desta discussão: como o mundo do
trabalho poderá competir com o tráfico? Que
tipo de atividade poderá oferecer ganhos
(não apenas materiais, mas sobretudo sim-

bólicos) que afastariam do comércio de dro-

gas crianças, jovens e adultos?
Chegamos ao segundo equivoco: igno-

rar a busca por reconhecimento como an-
seio inerente a cada um de nós. Se por um
lado esse anseio pode ser mobilizador da

construção de algo novo, alternativo, de
novas formas de sociabilidade e autonomia,
por outro pode também assumir um caráter
negativo, da busca pelo sucesso a qualquer
preço. SegundoGAULEJAC (1 996), o acir-
ramento da competição e a valorização do

desempenho individual em todos os cam-
pos da vida, em detrimento de valores éti-
cos e morais, é uma caracte risticamarcante
do mundo contemporâneo. Para o autor,

ªA funçãopolítica do trabalho: um estudo no sistema prisional deMG e Trabalho e sociabiiidadeem unidadespdsionaisAPAC - financiados
pela FAPEMIG.
*A cada três dias trabalhados o preso diminui um dia de pena a cumprir.

Sui-iu-iivitiariixs)c unit-«Indy:
conlrihiiigms

í____.___,l (Lt Psi( olugid
153



. O trabalho na contemporaneidade: delimitações em um mundo de exclusão

[...] o mérito individual se gera em
função de exigências da produ-
ção, não depende mais de
qualidades morais do indivíduo. A
estima não é mais do registro da
virtude. Ela semede pelos critérios
do poder econômico, seja o
dinheiro, o status profissional ou o
reconhecimento midiático [...] o
culto da performance propõe
novos modelos sociais. os cam�
peões esportivos são símbolo de
excelência social quando eram
o simbolo do lazer popular [...] o
chefe de empresa se transformou
em modelo de conduta para cada
um, enquanto ele era o emblema
da dominação dos grandes sobre
os pequenos (1996, p. 43).

Nesse sentido, se através do trabalho não

se consegue sair do anonimato, ou seja, im-

primir suamarca ao mundo - e outras condi-

ções de reconhecimento estão igualmente
impedidas (participação politica, cultural.") -.
a busca por reconhecimento dar�se�á, muito

provavelmente, por outras vias que poderão
não estar circunscritas aos limites da lei.

Quando o olhar de outrem só
exprime o não reconhecimento, a
indiferença [...], o desdém. a vio-
lência, o sentimento que o indivíduo
em questão não tem nenhum lugar
marcado e admissível, então isso
fere profundamente e de forma
duradoura o narcisismo do sujeito
(CARRETEIRO, 2001, p. 159).

Esse sujeito, fragilizado, poderá ficarmais

vulnerável às promessas de dinheiro "fácil" e
de poder (ter uma arma, por exemplo) do
narcotráficoª.

Em depoimentos recolhidos nas prisões
observamos que além de ganhos materiais

(dinheiro, carros, motos...), estar ligado ao
tráfico confere também prestígio e reconhe�

cimento na comunidade onde atuam. O uso
de armas impõe respeito e subserviência, e
"matar ou morrer" são condições banais da
existência. Tudo é imediato, não existem

projetos pessoais de futuro a não ser "ca-
deia ou caixão", expressão usada com na-
turalidade e resignação entre os detentos e
mesmo entre seus familiares.

Tais reflexões apontam para questões de�
safiadores: o que oferecer a esses sujeitos
como opção de vida fora damarginalidade se
o trabalho assume, cada vezmais, na moder-
na sociedade capitalista, formas e conteúdos

desprovidos de significados e de direitos e é
marcado pela instabilidade e insegurança? A
banalidade cotidiana das horas gastas nos

transportes coletivos, o ritmo estafante, a so-
brecarga. a extenuante duração da jornada de

trabalho, a remuneração insuficiente?
Como ajudá-los a construir novas socia�

bilidades sem transformar a situação de pre�
cariedade em que vivem? Ou, como denun-
cia Braga:

ªVerSALES.MM. A favela é um negócio a ferv/lhar. olhares sobre a estigmatizaçâo social e a buscade reconhecimento na Pedreira Prado
Lopes. Dissertação deMestrado em Psicologia Social, FAFICH/UFMG. 2003.
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Amontoados em favelas ou con-
juntos habitacionais e oprimidos
ante as necessidades da "moder-
na sociedade do consumo', os
jovens são empurrados a buscar
alternativas de vida que per-
mitam condições melhores que
as possibilitadas por seus pais.
Apesar de não possuírem condi-
ções de consumir, não partí-
cipando assim dos mercados,
são portadores de todas as
carências incutidas pela publi-
cidade. Não são cidadãos, mas
têm desejos próprios da cidadania
dos tempos do mercado e do
consumo" (BRAGA, 2005. p. 95).

O problema parece insolúvel ao pensar�
mos quemesmo os trabalhadores dos seto-
res formais da economia também enfrentam

situações de fragilização e vulnerabilidade.
Entre elas podemos citar, especialmente, as

ameaças de demissão quando adoecem,
quando suas competências se tornam in-

compatíveis com as exigências da empre-
sa; a estabilidade no emprego ao sabor da
economia globalizada; a superexposição aos
riscos; a intensificação do trabalho; a
flexibilização a que são submetidos (ROCHE,
2001 ); a impossibilidade de fazer projetos a
longo prazo, de planejar e construir um futuro

associado à profissão, à uma carreira, a gru�

pos de interesses semelhantes, a um

"pertencimento de categoria profissional",
enfim, de planejar e construir um futuro, seja
qual for, pois para uma significativa parcela

Sulvji llwl (Msi
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da população nem o dia-a-dia do presente é

garantido dignamente.
Esse é um dos cenários do trabalho na

contemporaneidade. Existem outros, eviden�

temente, menos nocivos, mais gratificantes,
mais propícios às transformações, que po-
derão resultar em benefícios e reconheci-
mento aos trabalhadores.

Se na sociedade regida pelo capital tudo
é reificado e as relações sociais estabele-
cidas entre os homens, suas sociabilidades,
assumem a forma de relações entre coisas
e onde o trabalho surge como a desefeti-

vação do trabalhador, levando-o a tornar-se
estranho diante dele mesmo e a não conse-
guir identificar-se em sua condição humano

genérica, ainda assim existem situações de
trabalho nas quais vemos a construção de
sociabilidades solidárias e de inclusão. Nes-
ses casos o trabalho aparece como possi�
bilidade de implicação espontânea, de bus-
ca de autonomia, de transgressões, de

engenhosidades, de defesas, de mobiliza-

ções subjetivas e políticas, mesmo em um

espaço limitado de ação, construindo um

"espaço de liberdade" (LIMA, 2002) e de re-
conhecimento social, tal qual descreve Clot
(2006, p. 200):

As atividades de trabalho não
são para nós governadas pela
pura necessidade de subsistên�
cia, produzindo coisas efêmeras
destinadas a ser destruídas pelo
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consumo. [...] A atividade de
trabalho é também obra e ação:
obra no sentido de que produz
coisas duradouras destinadas a
tomar o mundo habitável [...] ação
no sentido de que gera [...]
resultados subjetivos indisso-
ciáveis do agente, produzidos
em comum e transmitidos por
narrativas que não são meras
arengas que servem à susten�
tação do esforço solitário.

É o que nos mobiliza a buscar alternati�
vas para esse mundo de exclusão que o tra-
balho - e a falta dele � podem criar.

Considerações finais

Ao "olhar de perto" o mundo do trabalho,
só podemos concordar com Roche e
Abécassis (2001 ) quando afirmam que, em-
bora frequentemente tratados em separado,
os problemas da exclusão social e da

precarização do trabalho não são distintos.

Segundo esses autores, ao separarmos os
estudos entre exclusão e precarização, cor-
remos o risco de desconectar a exclusão
do que a produz e, ainda, de aooncebercomo
uma disfunção social. enquanto ela é a con�

dição mesma do funcionamento do sistema
econômico e social neoliberal.

Seu sentido mais comum atualmente

engloba pobrezamaterial, desemprego, des�

valorização identitária e enfraquecimento dos
vínculos sociais. Nesse sentido, parece

existir um consenso de que as raízes da
exclusão estão nas desigualdades socio�

econômicas, reforçadas pelo crescimento
do desemprego e dos trabalhos precários.
Tal fato nos leva a pensar na exclusão não
como um estado, mas como um processo e
a examinarmais de perto as formas pormeio

das quais as relações sociais a provocam e

a disseminam.
Assim. utilizamos a expressãomundo de

exclusão no sentido de que engloba indiví�

duos que se encontram em situação de pre-
cariedade quase irreversível das condições
materiais e sociais de vida e que, marcados

pela desqualificação, parecem sofrer uma

interdição permanente de participar do jogo
das relações sociais e das sociabilidades
advindas do trabalho.

Como observa Castel,
A exclusão não é uma ausência
de relação social. mas um con-
junto de relações sociais par-
ticulares da sociedade tomada
como um todo. Não há ninguém
fora da sociedade, mas um
conjunto de posições cujas
relações com seu centro são
mais ou menos distendidas:
antigos trabalhadores que se
tornaram desempregados de
modo duradouro, jovens que não
encontram emprego. popula-
ções mal escolarizadas, mal
alojadas, mal consideradas...
(1988, p. 323)

e que reagem, em nossa opinião, de uma
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maneira ou de outra a essa situação.
É inegável, portanto, que os sujeitos di-

tos "excluídos" permanecem, efetivamente,
dentro das fronteiraswda convivência, partici-
pando e criando estratégias para sobreviver,
que vão de uma adesão passiva a essa lógi-
ca excludente a ações no sentido de trans-

gredirAnfluenciar e/oumudares regras do jogo.
No primeiro caso, da adesão passiva,

verifica-se uma assimilação/reprodução da

ideologia neoliberal em que cada um pode,
isto é, tem o direito de participar, de compe-
tir de acordo com seus méritos, suas esco�
lhas e capacidades - assim, o sucesso ou
fracasso é de responsabilidade exclusiva do
indivíduo. Os problemas não são percebi�
dos como resultantes de relações de força,
mas são moralizados e, pior, "naturalizados"
- explicados por incapacidades individuais

culturais, biológicas, herdadas ou adquiridas
de se integrar e de participar. Em outras

palavras, ocorre uma "naturalização" das leis
econômicas e do mundo do trabalho, e a

"psicologização" de suas consequências re-
metem ao campo individual o que é do cam�

po do político, funcionando como justificati-
va para legitimar uma lógica que responsabi-
liza o sujeito por sua exclusão. Temos aí a
maneira pela qual as relações sociais de ex-
clusão se difundem e se perpetuam.

Nesse caso encontram-se também aque-
les trabalhadores que são considerados por
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muitos como "de segunda classe", reduzi-
dos ameros executantes, considerados in-

capazes de pensar o que fazem e de reali-
zar atividades consideradas "mais nobres".

O desconhecimento de que a atividade
de trabalho é uma unidade que traduz uma

complexa trama de referências e reelabora-

ções estratégicas por parte do trabalhador

para atingir suas metas, ou seja, que toda
atividade implica a existência de "saberes
investidos pela experiência" desse trabalha-
dor (SCHWARTZ) e que se constrói no pen-
samento pode ser considerado uma das fon-
tes dessa desvalorização. Tal "desconheci-
mento" diz respeito também aos próprios tra-
balhadores, que, "desconhecendo" seu sa�

ber, fragilizam esse saber e as intervenções
sobre situações nas quais esses saberes e
valores se desenvolvem.

Podemos citar aqui, como exemplo, tra�
balhadores quemoram em favelas e têm que
esconder seu endereço residencial para con-

seguir trabalho (BARROS & NOGUEIRA,
2004), assim como trabalhadores egressos
do sistema prisional. Aqui se trata de uma

dupla exclusão: pelo fato de terem passado
pela prisão e por não terem uma formação
especializada que lhes agregaria valor para
competir nomercado com aqueles que não

possuem o estigma de "criminoso".
Já no segundo caso, de confronto e/ou

transformações do estabelecido, encontram-
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se os sujeitos de nossas reflexões: aqueles
que tentam subverter/transgredir a ordem ins-

tituída tanto pormeio demovimentos que bus-
cam valorização/qualificação de vidas e es-

paços estigmatizados (BARROS & NOGUEI�

RA, 2004) quanto por meio de movimentos

que confrontam violentamente essa ordem.

Desamparados pelo poder público, sem
um projeto político ou políticas públicas ca�

pazes de transformar a grande desigualda�
de social. são obrigados a buscar altemati-
vas de vida que permitem escapar à misé-
ria cotidiana. negociando condições sociais

que lhes são particulares e muitas vezes
"fora da ordem" instituída por esse mesmo
Estado que os deixa à deriva e se mostra

impotente diante dessa realidade.

Assim, as prisões se constituem para os

excluídos. inadaptados, suspeitos de fomen-
tar a desordem, trabalhadores que estão

desempregados por longos períodos, jovens
que não encontram emprego, moradores de

favelas, sem-teto, mendigos, sem-terra,
meninos de rua, prostitutas e homossexu�
ais em locais onde poderão ser controlados,
vigiados, reprimidos, detidos.

A politica prisional (ou a falta dela) negli�
gencia o cuidado de um grande contingente
de homens emulheres, amontoados em ce-
las insalubres, excluidos até mesmo do
assistencialismo governamental. O objetivo
é mantê-Ios em cativeiro na tentativa de neu-

tralizar a ameaça potencial que representam.
O trabalho aparece, então, não para for-

mar, transformar, agregar valor, participar de
um processo de preparação para a liberdade
com reais possibilidades de construção de
uma nova vida. Ele surge como forma de
controle e dominação por meio da explora�

ção da mão-de-obra, do não pagamento, da

imposição de tarefas repetitivas, monótonas.
sem sentido, da exigência de produtividade,
que configuram, por sua vez, um sistema

disciplinar para tomar os "corpos dóceis e

produtivos" e jamais para forma-los como

potenciais trabalhadores.
O que percebemos com clareza é que,

diferentemente das concepções de reabilita-

ção e ressocialização que visam a reinserção
social do detento, a desqualificação e a

incapacitação que a vida prisional traz des-
vendam o que parece ser a estratégia do atual
modelo socioeconômico, caracterizado pela
alta competitividade entre os trabalhadores e

pela insistência em manter esses sujeitos
("delinquentesº', "criminosos") imprestáveis.
Destinar aos detentos tarefas precárias sig�
nificamantê�Ios incapacitados, o que, em nos-
sa opinião, faz parte dos novosmecanismos
de dominação e controle social.

Está assim protegido o modelo neoliberal
demercado contra perturbações da ordem. O
trabalho e seus desdobramentos vitais - trans�

formação, autoconstrução, realização, socia-
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bilidade, liberdade - a despeito de se consti-
tuir como espaço de reconhecimento funda-

mental, como "um momento de história e um

momento único" (DURRIVE, 2007, p. 69), nas
prisões e fora delas, realiza sua função políti-
ca de controle social na contemporaneidade.
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A Psicologia e o
psicólogo no capitalismo
de consumo: sobre a
desvalorização "interessada"
de uma ciência e profissão1
Raul Albino Pacheco Filho

O objetivo deste artigo é analisara ques-
tão da desvalorização social da Psicologia
como ciência e profissão e a precariedade
das condições de trabalho do psicólogo? E
pretende-se mostrar que essas circunstân-
cias não são acidentais, devendo-se. antes,
a aspectos fundamentais da nossa socie-
dade: o chamado capitalismo avançado ou

de consumo.
Lembremo�nos queaatividade socialmen-

te denominadaCiência teve sua alavancagem
nos séculos XV a XVII e foi produto das pro�

fundas transformações econômicas, sociais,
culturais, políticas e religiosas do capitalis-

mo. Galileu, Descartes, Copérnico, Bacon,
Newton e tantos outros não poderiam terde-
senvolvido sua subversão no campo do co�

nhecimento sem a subversão simultânea das
estruturas sociais feudais.

Sendo ainda muito fraca, a auto-
nomia relativa da ciência em re-
lação ao poder e, em particular, em
relação à Igreja, a revolução
científica (na astronomia matemá-
tica) [mas também nas demais
áreas de investigaáo da natureza]
passa pela revolução política e
supõe uma revolução de todas as
disciplinas cientíãcas que pode ter
efeitos políticos (BOURDIEU, 1994,
p. 142, nota 29).

'Parte do conteúdo deste artigo loi objeto de uma palestra apresentada namesa de abertura do evento III Psicologia nasGerais:Ciência.
Profissão, Compromisso Social e Valorização do Trabalho do Psicólogo. promovido pelo Conselho Regional de Psicologia de Minas
Gerais, com apoio da Universidade Federal de Minas Gerais e de outras instituições de ensino superior da Região Metropolitana de Belo
Horizonte. em 27 de agosto de 2008. no auditório do Instituto de Educação deMinas Gerais. Uma versão um poucomais curta loi publicada
com o titulo A Psicologia e o Psicólogo no Capitalismo de Consumo, em Pesquisas e Práticas Psicossociais (3), São João del-Rei, p.31-
35, 2008. Na presente versão. acrescentaram-se algumas novas análises, citações e referências bibliográficas.
ª A esse respeito, veia-se a denúncia na Carta de Minas, elaborada pelo Conselho Regional de Minas Gerais, a partir de uma agenda
elaborada por ocasião da Primeira Reunião Unilicada doMovimento Sindical da Psicologia com Convidados do Sistema Conselhos de
Psicologia. realizada em Belo Horizonte, nos dias 29 e 30 de março de 2008.
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Isso ocorreu séculos atrás e faz parte
da consolidação do capitalismo como orga-
nização econômica e social hegemônica
(ainda que plena de conflitos), assim como
da ciência moderna como forma de conhe-
cimento socialmente dominante. As disci-

plinas científicas dedicadas à investigação
dos objetos da natureza geraram a tecnologia
que impulsionou o desenvolvimento do ca-
pitalismo e, como consequência. ganharam
a aprovação social e as verbas que as aju-
daram a se desenvolver. Já faz tempo que
elas deixaram de ser consideradas subver-
sivas, compondo, hoje, o campo da ciência
dominante.

O capitalismo e as ciências
que estudam o ser humano

e a sociedade

Sem qualquer pretensão de se reificar
uma polaridade epistemológica entre ciên-
cias naturais e ciências humanas, registre�
se o fato de que, no capitalismo, as discipli-
nas científicas que estudam o ser humano
e a sociedade sempre estiveram em situa-

ção bastante diferente da observada nas

disciplinas que estudam os objetos naturais.

Aqueles que têm interesse em paralisar a
história nas condições do capitalismo, con�

A psicologla e o psicólogo no capitalismo de consumo: sobre a desvalorização "Interessada" de uma ciência e profissão

siderando-o final do desenvolvimento histó-

ricoª. sem nada de melhor pela frente, nun-
ca tiveram qualquer interesse em legítimas
e genuínas abordagens científicas do ser
humano e da sociedade. Afinal, elas põem
à mostra o véu ideológico que esconde as-
pectos fundamentais das relações sociais
e de trabalho dessa forma de sociedade,
como a exploração e o conflito entre as clas-
ses, a alienação dos trabalhadores, a

reificação do ser humano, a apropriação da
mais-valia, o fetichismo da mercadoria, a
falsa predominância da razão, da intencio�
nalidade e da consciência na escolha e di-

reção das ações dos sujeitos e dos grupos
sociais, para citar apenas os mais impor�
tantes. Mostram, além disso, que as crises
recorrentes têm natureza estrutural e são
intrínsecas ao capitalismo, não constituin-
do mera contingência.

Apenas com o intuito de exemplificar o

desinteresse "interessado" pelas legítimas e

genuínas abordagens científicas do ser hu-
mano e da sociedade, por parte dos que de-
fendem o capitalismo como o "fim da Histó-

ria", considere�se omodo como amaior par-
te da mídia lidou com as análises a respeito
das bolhas especulativas de valores imobili-

ários nos EUA. Foram esses valores que,
empenhados no consumo, terminaram por

ª A respeito dessa concepção do capitalismo como o "firn da História". considere-se o livro FUKUYAMA, Francis. O lim da história e o último
homem. Rio de janeiro: Rocco 1992. Uma visão crítica damesma pode ser obtida em ANDERSON, Peny. O fim da hislón'a - deHegela
Fukuyama. Rio de janeiro: Jorge Zahar, 1 992.
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fazer eclodir a crise econômica atual. Em

artigo no jornal Folha de São Paulo, de 18 de

agosto de 2002. Robert Kurz já previa a ex-

plosão da crise que, então; se desenhava:

[...] formou�se nos EUA uma
bolha especulativa de valores
imobiliários, que agora são
empenhados para o consumo
com tanto vigor como antes os
valores acionários inflados. [...]
Mas a "geração bancarrota" logo
terá esgotado absolutamente
suas linhas de crédito e
aterrissarão de maneira abrupta
no chão duro dos fatos. [...] O
desencanto dos EUA não desloca
o centro do poder econômico e
militar para um outro lugar, senão
que afunda o mercado mundial
em uma nova dimensão da crise,
acelera a decomposição social
global e torna palpável o
obsoletismo histórico do moderno
sistema produtor de mercadorias
(KURZ, 2002).

Obviamente, um menosprezo "interessa-
do" foi a resposta a previsões como essa,
já que, como lembra Naomi Klein, "em épo-
cas de crescimento, pregar o laissez�faire é

rentável. porque um governo ausente per-
mite o crescimento de bolhas especulativas."
(KLEIN, 2008, p. 4). Nesses períodos, ape-
nas uma minoria da população (entre eles
intelectuais e cientistas críticos em relação
ao sistema social vigente) se interessa e

permanece atenta a esse tipo de análise e

proposição. Raríssimos são os veículos da
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mídia que circulam essas informações e

considerações. Mesmo na mídia impressa,
pouquissimos são os jornais e revistas que
publicam matérias desse teor e, quando o

fazem, é quase que exclusivamente nos
"cadernos de cultura" dominicais, dirigidos
a um público bastante específico. Para o

grosso da população, distribui�se a vulgata
ideológica liberal.

A situação se altera temporariamente
quando as crises irrompem no seio da soci-
edade, indicando que um "vulcão silencio-
so" permanecia em atividade sobre a
calmaria aparente da crosta que o recobria.
O exemplo considerado da maior quebra fi-
nanceira da história (iniciada com a do
Lehman Brothers), chamada "segunda-feira
negra", de 15 de setembro de 2008, e à qual
se sucedeu a crise econômica mundial em

que estamos mergulhados (e que, parece,
ainda vai se aprofundar mais) mostra isso
com clareza meridiana. No epicentro da cri�

se, "a ideologia [do livre mercado] se torna
um empecilho e entra em estado dormente,

enquanto o grande governo parte em mis-
são de salvamento" (KLEIN, 2008, p. 4).
Considerem-se apenas os "pacotes de sal-
vamento" do governo dos Estados Unidos,
de três ou quatro dígitos, em bilhões de dó-
lares. A capa da revista Veja de 24 de se-
tembro de 2008 estampou a imagem do ve-
lhinho de cartola, cabelos e cavanhaque bran-
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cos, que representa "Tio Sam", com o indi�

cador apontando na direção do leitor e, em
letras garrafais, o título: "Eu salvei você"."

Aparentemente (mas só aparentemente),
os ideólogos neoliberais, às vezes, parecem
aceitar o mesmo diagnóstico dos cientistas
e críticos que alertam para os problemas
intrínsecos do capitalismo:

É importante entender que as
crises são insitas ao sistema de
economia de mercado. Elas
fazem parte do processo. Elas
estão dentro do seu próprio
mecanismo. [...] Quando se tem
uma situação longa de euforia
de negócios, [...], todo mundo
caminha na mesma direção:
todos querem participar da festa.
Em algum momento, acontece
qualquer acidente e tudo desaba
(NETTO, 2008a, p. 39).

Os prognósticos (até mesmo em jargão
"psi" ou da ciência química), porém, não per-
mitem ilusões de que a negação do caráter
estrutural das crises se tratava apenas de

simples erro de análise ou desinformação:
A grande lição que sobra para os
estadofóbicos (mas que não serve
de muleta para os estadóiatras) é
que. quando (por qualquer motivo)
desapareceo fator catalítico que faz
funcionar a economia de mercado,
a confiança, produz-se o caos e a
sua superação exige a coordenação
pelo Estado (NEITO, 2008b, p. 27).

A psicologia e o psicólogo no capitalismo de consumo: sobre a desvalorização "interessada" de uma ciência e profissão

Surpreendida por uma pequena
fratura, instala-se na sociedade
um sentimento depressivo. Parece
que o sistema vai morrer. Desse
estado, lentamente, nasce outra
vez a ideia de que "agora tudo vai
melhorar'. Na verdade, simples-
mente as coisas vão continuar
(NEI-ro, 2008a, p. 39).
Quem conhece a história e o papel
fundamental do crédito não
titubeia em enfrentar os riscos de
crises bancárias. como fizeram
agora as autoridades americanas.
As medidas estão longe de
sinalizar o firn do neoliberalismo
ou a volta do dirigismo estatal
(NOBREGA, 2008, p. 142).

Como nos lembra Klein, "[...] podemos
ter a certeza de que a ideologia retornará
com força total assim que os pacotes de
socorro tiverem sido entregues" (2008, p. 4).

Os beneficiários e defensores do capita�
lismo nada têm a lucrar com o desenvolvi-
mento de legítimas ciências do ser humano
e da sociedade. Promovem apenas as cons-

truções ideológicas que os auxiliem a vei-
cular os valores e a visão de mundo que
lhes interessa. E colocam todos os entra-
ves possíveis às teorias e abordagens que
as desmintam. É importante que se tenha
isso em mente para que não se incorra no

equívoco de que essas ciências são atra-
sadas e de que isso se deve à complexida-
de do seu objeto.

' Deve�se reconhecer que existiram veiculos midiáticos menos apeiosos. A revista Carta Capilalironizou a análise ardilosa de Veia,
estampando em sua capa de 1ªde outubro de 2008 amesma imagem. ocm o titulo: "Ele não salva ninguém".
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ldeologias "interessadas":
a noção de "indivíduo" e

a suposição de onipotência
da técnica

Um dos temas essenciais que opõem os
defensores do capitalismo e os interessa�
dos em uma legitima ciência do ser huma-
no diz respeito a uma noção de fundamen-
tal importância para os psicólogos: a noção
de sujeito humano, que não encontra lugar
na ideologia do capitalismo. Seja no senso
comum que dirige o dia�a-dia das pessoas,
seja na pseudociência do capitalismoª, al-

gumas concepções distintas e contraditórias
entre si substituem a noção mais rigorosa de

sujeito. Uma delas, importante para se en-
tender o capitalismo, é a noção de indíwí
duo. Vários autores já se debruçaram sobre
esse tema, como o sociólogo alemão
Norbert Elias (1 994) e o antropólogo francês
Louis Dumont (1 993).

O modo pelo qual o sujeito do capitalis-
mo se vê como ser autônomo e autodetermi-

nado, livre e dono de suas decisões, cons-
trutor racional e consciente de seu destino e
autorreferenciado em relação ao todo social
é uma consequência do período histórico em

que vive.O índivíduo(in/divíduo, indiviso, não

i

ÍRaul Albino Pacheco Filho .
ª

dividido) é uma construção e um valor da
nossa sociedade, com um desenvolvimento

privilegiado a partir do final da Idade Média.

Consequência dessa noção é a visão do

indivíduo como uma mônada encapsulada
e absolutamente separada da sociedade,
que gera a ilusão de completa independên-
cia em relação à mesma e faz com que os
seres humanos desconheçam a fonte de

origem daquilo que os constituiu. Além dis-
so, adotado o ponto de vista de que apenas
a racionalidade e a consciência fundamen-
tam as ações das pessoas. ficam incompre-
ensíveis inúmeros acontecimentos que com-

põem o cotidiano da nossa sociedade: lincha-

mentos. guen'as, racismo, neuroses, sofrimen�

tos existenciais, intolerância, genocídio, vi-

olência, insensibilidade generalizada ao so-
frimento de terceiros, adições de natureza
diversa etc.

Para poder lidar com esse lado obscuro
e menos desejável do indivíduo, propõe-se,
então, uma ideologia determinista organi-
cista, genética ou neurofisiológica, de um

reducionismo ingênuo e radical, que relacio-
na toda e qualquer desordem ou sofrimento
a alterações anatômicas ou bioquímicas do
sistema nervoso. Em consequência disso,
o psíquico passa a ser entendido como mero

ª Fasze aqui uma distinção entreo que pode ser considerado genuinamente dência e o que não passa de ideologia. Sem adentrar com
maior profundidade nas discussões a respeito do conceito de ideologia, pode-se lembrar a proposta de Thompson: "[...] proponho
conceitualizar ideologia em termos das maneiras como o sentidomobilizado pelas formas simbólicas serve para estabelecer e sustentar
relações de dominação: estabelecer. querendo significar que o sentido pode criar ativamente e instituir relações de dominação através
de um contínuo processo de produção e recepção de formas simbólicas." (THOMPSON, John B. Ideologia e culturamoderna - Teoria
crítica na era dosmeios da comunicação demassa. São Paulo: Vozes. 1 995. p.79).
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epifenômeno ou subproduto dos únicos pro-
cessos considerados verdadeiramente im-

portantes: as transformações neuroanato-

mofisiológicas. A importância dos conflitos
existenciais do sujeito, da enorme parcela
do que eles desconhecem ou do que não
têm consciência a respeito de si mesmos e
dos conflitos entre sujeito e sociedade é
substituída por uma profusão infindável de

pseudoentidades mórbidas recém�criadas.
São TOCs, DOCS. oniomanias, síndromes
e transtornos dos mais variados tipos e

graus de nocividade que, como ocorre com
tudo o que recebe uma nomeação, "criam a
realidade" do que recebeu seu batismo. Afi-
nal, saindo de uma epistemologia represen-
tacionista ingênua, sabemos que o imagi-
nário construído coletivamente "cria" ("cons-
trói") a "realidade" compartilhada em uma
sociedade. E os 900 bilhões de dólares de
faturamento mundial, previstos para a indús-
tria farmacêutica em 20085. tornam sensata
a pergunta recente de um colega psicana-
lista: novos medicamentos para novas pa-
tologias, ou novas pseudopatologias para
novas patentes de medicamentos?

Como se constata. junto com a constru-
ção ideológica do indivíduo livre, autodeter-
minado, autorreferenciado e independente da
sociedade � quando sadio e "funcionando"

bem �, constrói�se também a ideologia do
robô estritamente determinado pelo orgâni-
co ou pelo ambiente � quando adoecido ou
não "funcionando" como se espera. E os
objetivos da pseudociência do ser humano
limitam-se a: gerar lucros e propiciar a acu-
mulação de capital das empresas capitalis-
tas e, ainda, buscar inviabilizar a consolida-

ção de legítimas ciências sociais e huma-
nas que desmintam as fantasias ideológi-
cas sustentadas por essa pseudociência.

Em paralelo a isso, fomenta�se, ainda, a
ilusão de que a ciência do capitalismo (incluído
aí o que existe de legítima ciência sobre os
eventos domundo natural e de pseudociência
sobre os seres humanos e as sociedades) po�
deria atender todo e qualquer desejo, eliminar
totalmente toda e qualquer "falta" ou incom-

pletude e proporcionar uma felicidade absoluta
e sem interrupções durante toda a existência.
Constrói-se um imagináriomassificado e alie�

nado de bem�estar absoluto e de completude
da existência, pela via do consumo irrestrito de
mercadorias. E isso possibilita algum nivel de
obscurecimento de condições de existência
tantas vezes miserável.

No estágio inicial do chamado "capitalis�
mo de produção", a ética e a ideologia do

puritanismo calvinista protestante possibili�
taram sua alavancagem e aceleração, con-

ª CARTA CAPITAL. Receita explosiva. Sâo Paulo. ano XI, n. 333. 16 de março de 2005. p. 21 .' A frase exata é: "[...] a novos males, novos remédios. Ou será que é o avesso�a novos remédios. pseudo novosmales?" (QUINET,
2006. p.10).
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forme demonstrou Max Weber em A ética

protestante e o espírito do capitalismo (1 904-
1905/1 967). Tratava�se de uma ascese que
combinava a renúncia às tentações munda�

nas de futilidade e prazer e a dedicação ao
trabalho como meio virtuoso de glorificação
a Deus. A ética ascética do puritanismo teria

produzido trabalhadores e empreendedores
burgueses para o capitalismo, com as quali-
dades que ele requeria em seus estágios ini-

ciais: sóbrios e aferrados ao trabalho (como
vocação estipulada porDeus), corretos e com
consciências tranquilizadas em relação à dis-

tribuição desigual das riquezas (desígnios da
Divina Providência).

O próprioWeber nos alerta, porém, para
as contradições decorrentes do desenvolvi-
mento da sociedade produzida por essa "Ió�

gica", na medida em que, de um lado, ela
aumenta progressivamente as riquezas e
incrementa as paixões e apetites da carne
e pelo mundo; de outro, ela depende funda-
mentalmente do aumento desse desejo ines�

gotável de consumir mercadorias (úteis ou

espúrias), sem o qual a base econômica em

que ela repousa desmoronaria. E aí, a pró-
pria imortalidade torna-se mercadoria. A
Alcor. por exemplo, é a maior empresa de

congelamento de corpos dos EUA que tra-
balha com base na criogenia (o estudo cien-
tífico dos sistemas em baixas temperatu-

RaulAlbino Pacheco Filho
> .

ras). Ela atende aos clientes interessados
em manter o corpo congelado após amorte,
na esperança de um dia voltarem a viver. E
cobra US$ 120 mil para congelar um corpo
e mantê-lo nesse estado por, pelo menos,
duzentos anos. Oferece também a opção
de congelar apenas a cabeça; nesse caso,
o serviço é mais em conta: US$ 50 mil. Se
o cliente é estrangeiro, há o custo adicional
de transporte do corpo até a clinica, locali�
zada no estado do Arizona, de US$ 20 mil.ª

O fato de o capitalismo ter conseguido
fixar valores-de�troca para os objetos do

mundo, como mostrou Marx, possibilitou
uma aceleração exponencial das trocas co�
merciais, que permitiu consolidar o capita-
lismo. Mas, com isso, criou-se também um

poderoso e inédito instrumento de padroni-
zação da "desejabilidade" pelos objetos para
os diferentes sujeitos: propus em outro lu-

gar que poderíamos nos referir a isso como
a padronização do "valor-desejo" de um ob-

jeto para os diferentes sujeitos.
Isso trouxe consequências perigosas, na

medida em que o próprio ser humano dei�

xou de representar um "enigma", para tor-

nar�se, igualmente, um objeto com "valor-

desejo" quantificado e padronizado. E acon-
tece na medida em que, reduzido à mera

"encarnação do trabalho assalariado", o su�

jeito também passe a ter seu valor como
ª IWASSO. Simone. Cresce interesse por congelamento pós-morte. FolhaOnline, 19 de dezembro de 2002. Texto disponível na Internet:
http:/lwww1 .folha.uo|.com.br/folha/equilibrio/notioias/ul263u2001 .shtml [1 5 set. 2008].
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mercadoria: valor equivalente ao do traba-
lho que põe à venda no "mercado de traba-
lho" e a que tende a se reduzir.

Outra consequência perigosa é a conver-
são cada vez maior da ciência em mera for-

necedora de tecnologias. Os objetivos de se
entender criticamente o mundo, o sujeito hu�

mano e a sociedade passam a ser substituí-
dos pela finalidade única de investigação de
técnicas de transformação do mundo, desti-
nadas a produzirnovasmercadorias, em quan�
tidade cada vez maior. Em decorrência, toda

pesquisa que não atenda aos interesses de

geração de lucros das empresas capitalistas
tende a ser considerada inútil, com a justifica�
tiva de que "não atende aos interesses da
sociedade". Do mesmo modo, as universida�
des e centros de formação de pesquisadores
e profissionais que não produzam os traba�

lhadores-mercadorias requeridos pelas empre�
sas capitalistas passam a ser considerados
"fora da realidade domercado de trabalho".

A função crítica da Psicologia
e do psicólogo no capitalismo

de consumo

E como ficam, frente a tudo isso, a Psi-

cologia (como profissão e campo de investi-

gação do ser humano) e o psicólogo? Penso

que uma psicologia não comprometida com
a fabricação de ilusões e ideologias, ou de
técnicas de domesticação e persuasão a

serviço da produção de humanos�mercadori-
as� uma psicologia que não esteja a serviço
apenas da geração de lucros e da acumula-

ção de capital das empresas � não terá uma
vida confortável na sociedade capitalista. Da
mesma forma, não terá vida confortável qual�
quer um que faça oposição ao obscureci-
mento dominante de que é inviável uma vida

humana, digna desse nome, sob esse regi-
me ou que se oponha ao tamponamento da

impossibilidade de se presen/ar o próprio pla�

neta Terra nessas condições.
O último relatório (2007) do Painel lntergo-

vemamental deMudanças Climáticas (IPPC),
órgão das Nações Unidas, registra, entre os

impactos ambientais do aquecimento global,
o aumento global do nível do mar, a diminui�

ção das geleiras e coberturas de neve. se-
cas mais intensas e longas, intensificação
da atividade de ciclones tropicais (tufões e

furacões) e probabilidade maior do que 90%
de ondas de calor extremo?

E analistas têm previsto inúmeras outras

consequências nocivas. como, para citarape�
nas um exemplo, a queda da produtividade de

'O IPCC foi estabeleddo pelaOrganizaçãoMelereológica Mundial (OMM. ouWMO. em inglàS) e pelo Programa das Nações Unidas para
Meio Ambiente (Unep) em 1988. Na épom, houve um reconhecimento de que asmudanças climátiws se tratavam de um assunto sério
e que os lideres de governos necessitariam de conselho científico imparcial � independente de interesses nacionais e de influencia
corporativa. O IPCC é responsável por recomendar aos tomadores de decisões "políticas relevantes"� e não "políticas prescritivas"�
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colheitas, que provocará efeitos adversos so-

bre a segurança alimentarmundial. Ressalte-

se, além disso, que inúmeros estudos cientí�

ficos posteriores à publicação do último rela-

tório do IPCC têm apresentado previsões ain�

da mais negativas. Um estudo detalhado do

degelo da capa glacial da Groenlândia, reali-
zado por cientistas da Universidade de
Wisconsin (EUA), publicado em agosto de

2008 no periódico Nature Geoscience, sugere
que o aumento do nivel domar, em função do

aquecimento global, pode ter velocidademai-

or do que o previsto pelo relatório do IPPC

(ANGELO, 2008, p. A1 3).
Enquanto transformações substanciais

não alterarem a essência de nossa socieda�

de, é preciso que uma psicologia não ideoló-

gica e não domesticadora do ser humano lute

contra as dificuldades que encontra para se
desenvolver. Entendo que isso responda, em

boamedida, pela precariedade da formação
do psicólogo e pela desvalorização da Psi-

cologia, como ciência e campo profissional,

que é preciso combater. Trata�se de circuns-
tâncias estruturais relacionadas ao que a
sociedade capitalista espera de seus profis-
sionais e de seus campos científicos e não

RaulAlbino Pacheco Filho .

apenas de deficiências contingenciais e aci-
dentais. Aliás, os psicólogos não estão sozi�

nhos nessa condição: professores, filósofos,
cientistas sociais, pedagogos, enfermeiros,

terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos. his�

toriadores, antropólogos, artistas, músicos

(excluindo�se ínfima minoria) e tantos ou-

tros, acompanham-nos namesma condição
dos que pagam o preço da escolha por uma

área relevante e significativa para o ser hu-

mano, mas de menor interesse para mover
a roda do capitalismo.

Entendo, porém, que essa consciência
não deve impedir� a nós que fizemos essa
escolha � de nos perguntarmos sobre as
melhores estratégias para sobrevivermos
nessa sociedade e para nos desenvolver-
mos como profissionais e pesquisadores de
um campo de conhecimento e investigação.
E ainda preservar uma atuação crítica e
transformadora que gere algum atrito no in-

terior dessa maquinaria que funciona em

desenfreado moto-contínuo.
Penso que o psicólogo e a Psicologia

devem guardar�se de atender às demandas
da sociedade capitalista, como, por exem-

plo, a reivindicação de eliminação completa

sobre todosos aspectos do problema dasmudanças climáticas.O IPCC é aberto a todosospaisesmembros da Unep e daOMM e se reúne
normalmente em sessões plenárias uma vez por ano. Tais sessões decidem a estrutura. os princípios. os procedimentos e o programa
de trabalho do IPCC, além de eleger a presidência e as comissões do IPCC. Também é responsável por definir o escopo dos relatórios
do IPCC e aceitar os relatórios. As sessões plenárias são conduzidas nas seis línguas oficiais da ONU e geralmente são atendidas por
centenas de representantes de governos e organizações participantes. Veia�se o documento dispon lvel na Internet: http:/l
www.greenpeace.org/raw/content/brasil/documentos/clima/greenpeacebr_070403_clima_relatorio_lPCC_avallaoao_mudancas_
climaticas_port_v1 .pdf [1 5 set. 2008)
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do "mal�estar" do existir. Eles devem denun-
ciar a falsidade das promessas mentirosas
feitas em nome de interesse escusos, o que
não significa eximir-se de dar sua cota de

contribuição para o aprimoramento da exis-
tência das pessoas. Devem apontar para os
riscos de esmagamento da singularidade do

sujeito humano, sustentando sua relevân-
cia e buscando construir lugares nos quais
suas inquietações, angústias, conflitos, dú�
vidas, alegrias e desejos possam ser escu�
tados e devidamente considerados. E isso
contra a sua instrumentalização pela socie-
dade capitalista. Finalmente. acho que tam�

bém lhes cabe denunciar as pretensões to-
talitárias dessa sociedade, apontando para
o assujeitamento do ser humano por ela
implicado à custa de falsas promessas de
totalidade e inevitabilidade por ela acenadas.

Citando Zigmunt Bauman, podemos di-
zer que na sociedade de produtores o
fetichismo damercadoriaocultava sua subs-
tância demasiado humana. Já na socieda-
de dos consumidores, o fetichismo da sub�

jetividade vela a transformação dos consu�
midores em mercadorias: sua dissolução no
mar demercadorias. Tornar-se uma merca�
doria desejável e desejada é a matéria de

que são feitos os sonhos e os contos de
fadas no capitalismo! A "subjetividade" dos
consumidores adquiriu a forma de uma lista
de compras. O cogito de Descartes foi subs�

tituído por "Compro, logo sou..." (BAUMAN,
2008, p. 26). Daí a relevância da questão
proposta por Zizek:

Mas terá a crise financeira [atual]
total sido um momento que real-
mente provooou reflexão sóbria, o
despertar de um sonho? Tudo
depende de como ela será sim-
bolizada, de qual interpretação
ideológica ou de qual versão irá
se impor e ditar a percepção geral
da crise.
Quando o curso normal dos fatos
é interrompido de maneira trau-
mática. o campo fica aberto à oom-
petição ideológica 'discursiva'.
[...] devemos insistir na pergunta-
chave: qual 'falha' do sistema
enquanto tal abriu a possibilidade
de tais crises e colapsos? (ZlZEK,
2008, p. 5)

Para terminar, lembro a frase de Lacan
em A Ciência e a verdade, de que "por nos�
sa posição de sujeito, sempre somos res-

ponsáveis" (1 966/1 998, p. 873). Quero
estendê-la para exprimir minha opinião de

que responsabilizar�se pela tarefa coletiva
de construir e reconstruir omundo, mas sem
ceder do próprio desejo como norte, assu-
mindo, portanto, as contradições e conflitos
inerentes ao laço social é o único modo pelo
qual o sujeito humano pode retomar o pro�

gresso na história, na condição de devirque
é própria do seu "ser"!
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